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Resumo  
 

A pandemia de COVID-19 apresentou desafios sem precedentes no campo da comunicação 

política, levando a que estruturas como a Direção-Geral de Saúde (DGS) e o Ministério da 

Saúde em Portugal adotassem estratégias eficazes para gerir a ameaça da disseminação da 

doença e orientar respostas a nível de saúde pública. Esta dissertação analisa as interações 

comunicativas destas duas entidades durante o período crítico da pandemia, entre março e 

dezembro de 2020, com foco na coordenação, clareza e eficácia das mensagens transmitidas. 

Através de uma metodologia qualitativa, incluindo análise de conteúdo de comunicados de 

imprensa, conferências e cobertura mediática, o estudo explora a forma como as estratégias de 

comunicação influenciaram a perceção pública e a adesão às medidas de saúde. Os resultados 

indicam que, embora houvesse esforços para uma comunicação clara e coordenada, momentos 

de sobreposição de mensagens e falta de clareza nas comunicações conjuntas entre a DGS e o 

Ministério da Saúde conduziram, várias vezes, a confusões e desconfianças por parte da opinião 

pública. Este estudo pretende contribuir para o campo da comunicação política de crise ao 

destacar a importância da sincronização e da clareza nas mensagens públicas, sugerindo que a 

eficácia da resposta a uma crise de saúde está diretamente ligada à capacidade das estruturas 

governamentais de comunicar de forma coerente e concertada.  

 

 

Palavras-chave: Comunicação Política; Propaganda; Comunicação Governamental; 
Comunicação Partidária; Pandemia; Covid-19; Direção-Geral de Saúde; Ministério da 
Saúde; Opinião Pública
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Abstract 
 

 

The COVID-19 pandemic presented unprecedented challenges in crisis communication, 

requiring government agencies such as Portugal's General Directorate of Health (DGS) and the 

Ministry of Health to adopt effective communication strategies to manage the spread of the 

disease and guide public response. This study analyzes the communicative interactions between 

these two entities during the critical period of the pandemic, focusing on the coordination, 

clarity, and effectiveness of the messages conveyed. Through qualitative methodology, 

including content analysis of press releases, conferences, and media coverage, the study 

explores how communication strategies influenced public perception and adherence to health 

measures. The findings indicate that while there were efforts for clear and coordinated 

communication, moments of overlapping messages and lack of clarity in joint communications 

between the DGS and the Ministry of Health sometimes resulted in confusion and distrust 

among the public. This study contributes to the field of crisis communication by highlighting 

the importance of synchronization and clarity in government communication, suggesting that 

the effectiveness of the response to a public health crisis is directly linked to the ability of 

government agencies to communicate coherently and unitedly.  

 

Keywords: Political Communication; Propaganda; Governmental Communication; Party 
Communication; Covid-19 Pandemic; Public Opinion; Ministry Of Health
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Abreviaturas e Siglas 
 
DGS: Direção-Geral da Saúde 
MS: Ministério da Saúde 
CE: Comissão Europeia 
PE: Parlamento Europeu 
PM: Primeiro-ministro 
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AR: Assembleia da República 
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1. Introdução  
 
 

A comunicação política revelou-se um elemento central na gestão de crises ao longo da 

História, mas a pandemia de COVID-19 trouxe esta questão para o centro das atenções de uma 

forma sem precedentes. Neste contexto, a Direção-Geral de Saúde (DGS) e o Ministério da 

Saúde assumiram papéis cruciais na comunicação com a população portuguesa, enfrentando o 

desafio de transmitir mensagens claras, consistentes e que pudessem fomentar a confiança 

pública e a adesão às medidas de saúde pública. Estas duas entidades, com competências 

distintas, mas complementares, viram-se obrigadas a operar num cenário de pressão e incerteza. 

 

O tema desta dissertação, que se centra na análise das estratégias comunicativas da DGS e do 

Ministério da Saúde, é particularmente relevante num momento em que a comunicação 

governamental tem sido amplamente debatida como um fator decisivo na resposta a crises 

sanitárias. A interação entre estas duas instituições e a forma como os seus papéis confluíram 

durante a pandemia são questões fundamentais para compreender o impacto das suas 

mensagens na perceção pública e na eficácia das políticas de saúde implementadas. Esta 

investigação pretende contribuir para o debate sobre a importância da clareza e da coordenação 

comunicativa, não apenas na gestão de crises, mas também na construção de confiança entre os 

cidadãos e as instituições públicas. 

 

A questão central que orienta este estudo é: de que forma a DGS e o Ministério da Saúde 

coordenaram as suas comunicações durante a pandemia de COVID-19 e quais foram as 

implicações dessa interação na confiança pública e na adesão às medidas de saúde pública? A 

resposta a esta questão é estruturada em torno de duas hipóteses principais que refletem 

diferentes dimensões sobre a relação entre estas entidades. Em primeiro lugar, considera-se a 

possibilidade de que tenha existido uma interseção de papéis entre a DGS e o Ministério da 

Saúde, com cada uma das instituições a desempenhar, em certos momentos, funções que 

ultrapassaram os seus campos tradicionais de atuação. Para explorar esta hipótese, recolheu-se 

uma amostra de várias declarações destas duas instituições que foi, posteriormente, 

categorizada em quatro domínios principais: Orientações Técnicas e de Saúde Pública; Anúncio 

de Medidas Políticas; Recomendações à População; e Reflexões sobre os comportamentos ou 

sobre a evolução pandémica em Portugal. 
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A primeira hipótese assume que o campo das Orientações Técnicas foi dominado pela DGS, 

enquanto o domínio dos Anúncios de Medidas Políticas foi predominantemente ocupado pelo 

Ministério da Saúde. No entanto, este trabalho investiga se houve momentos em que cada 

entidade interveio no domínio tradicional da outra, analisando as consequências dessas 

interseções para a consistência das mensagens transmitidas. Esta análise procura identificar se 

tais incursões geraram confusão na perceção pública ou, pelo contrário, contribuíram para uma 

comunicação mais integrada e eficaz. 

 

A segunda hipótese concentra-se nos campos das Recomendações à População e das Reflexões 

sobre comportamentos ou sobre a evolução pandémica. Estes campos são caracterizados por 

uma maior abrangência, permitindo a participação tanto da DGS como do Ministério da Saúde. 

A investigação procura determinar qual das duas entidades teve maior prevalência nesses 

domínios, avaliando como a liderança comunicacional foi disputada e quais foram as 

implicações dessa predominância na perceção da população. A relação entre a clareza, a 

confiança pública e a eficácia das mensagens é central para esta análise. Além disso, a 

investigação explora como estas dinâmicas comunicativas foram moldadas pelas características 

e estilos das lideranças envolvidas.  

 

A diretora-geral da Saúde, Graça Freitas, e a ministra da Saúde, Marta Temido, destacaram-se 

como figuras-chave no discurso público, representando as suas instituições e influenciando a 

perceção das mensagens. Esta análise permitirá compreender até que ponto a liderança 

individual contribuiu para reforçar ou comprometer a confiança pública durante a crise 

pandémica. 

 

O enquadramento teórico deste trabalho baseia-se em contributos relevantes no campo da 

comunicação de crise e da comunicação política. Estudos como os de Ulmer, Sellnow e Seeger 

(2015) sublinham a importância de uma coordenação eficaz e da consistência das mensagens 

para a construção de confiança pública em momentos de crise. Wang (2021), por sua vez, 

analisa como a pandemia funcionou como uma montra das capacidades comunicacionais das 

lideranças políticas, expondo não só as suas forças, mas também as suas vulnerabilidades. Já 

no contexto português, Lopes, Araújo & Magalhães (2021) mostram, por exemplo, como a 

tentação de manter uma lógica de comunicação política prevaleceu e como os cientistas foram 

relegados ao papel de apresentadores de informações técnica. 
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A metodologia adotada para este estudo é de natureza qualitativa e fundamenta-se na análise 

de conteúdo de 79 afirmações emitidas pela DGS e pelo Ministério da Saúde entre março e 

dezembro de 2020. Estas comunicações foram recolhidas a partir de conferências de imprensa, 

declarações a jornais e comunicados públicos, sendo posteriormente categorizadas nos quatro 

campos identificados. A recolha pautou-se por critérios temporais, sendo as comunicações 

recolhidas durante um período pelo menos bissemanal ao longo dos dez meses analisados. Esta 

abordagem permite quantificar e comparar a atuação de cada instituição em diferentes domínios 

comunicacionais, bem como identificar padrões de interseção e predominância que ajudam a 

compreender as dinâmicas entre as duas entidades. 

 

A escolha deste tema justifica-se pela necessidade de compreender como as estratégias de 

comunicação podem ser melhoradas em futuros contextos de crise. A pandemia de COVID-19 

expôs fragilidades, mas também destacou boas práticas que podem ser replicadas para 

promover uma comunicação mais eficaz e alinhada. Ao analisar a interseção de papéis entre a 

DGS e o Ministério da Saúde, este trabalho pretende oferecer um contributo para o campo da 

comunicação política e para o desenvolvimento de estratégias que reforcem a confiança pública. 

 

Já o impacto das afirmações e das mensagens transmitidas pelas duas entidades reflete-se não 

apenas na adesão pública às medidas de saúde, mas também na forma como estas mensagens 

moldaram a perceção de legitimidade das instituições envolvidas. Dessa forma, esta dissertação 

explora como tais dinâmicas comunicacionais contribuíram para fortalecer ou enfraquecer a 

confiança no sistema de saúde português durante a pandemia através da análise de 

intervenientes políticos e científicos no período em análise. 

 

A estrutura desta dissertação organiza-se em quatro fases principais. A primeira apresenta a 

introdução e o enquadramento teórico, explorando a relevância do tema e os objetivos da 

investigação. A segunda aborda as diversas definições conceituais à volta da comunicação 

política no contexto da pandemia, como governamental e pública. A terceira fase discute os 

desafios específicos da comunicação governamental durante a pandemia, contextualizando as 

dificuldades enfrentadas pelas instituições portuguesas. Já a quarta fase desta dissertação, 

constitui o núcleo da investigação, detalhando o estudo de caso e a análise das declarações da 

DGS e do Ministério da Saúde. Finalmente, o sexto capítulo apresenta as conclusões, refletindo 



Henrique Claudino 
A Interseção de Papéis na Comunicação Governamental e Pública: O Caso da DGS e do Ministério da Saúde durante a Pandemia COVID-19 

Universidade Lusófona – Centro Universitário de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

 

 

 

11 

sobre as lições aprendidas e propondo recomendações para melhorar as estratégias de 

comunicação em futuras crises. Ao explorar as dinâmicas entre a DGS e o Ministério da Saúde 

e analisando o impacto das suas estratégias na perceção pública, o trabalho, na sua génese, 

pretende contribuir para o avanço do conhecimento sobre comunicação política em tempos de 

crise. Ademais, ao identificar as áreas de interseção e os padrões de liderança comunicacional, 

esta dissertação visa oferecer uma nova visão para a construção de estratégias mais eficazes e 

alinhadas em contextos de elevado risco e complexidade.  

 

2. Estado da Arte 
 

Da investigação já conduzida sobre a transformação da comunicação política durante a 

pandemia de COVID-19, nota-se, desde logo uma profundidade de impacto no status quo da 

forma como esta opera. Em termos práticos, afetou a forma como os funcionários públicos, as 

campanhas políticas e os grupos da sociedade civil comunicavam entre si e com o público. “A 

pandemia trouxe um aumento da virtualização da vida, que agora está rotinizado e pode ser 

irreversível. A tecnologia digital modificou as formas como a maioria das pessoas trabalha, 

estuda, reza, socializa, comunica, etc. [...] As redes sociais foram usadas para conectar 

comunidades locais, com o propósito de apoio mútuo e ajuda aos mais vulneráveis, amigos e 

familiares.” (Lilleker, Coman, Gregor & Novelli, 2021). Ao mesmo tempo, a pandemia criou 

uma procura adicional de informações precisas e em tempo real, exigindo igualmente uma ação 

coordenada entre o Governo, as entidades da Administração Direta e Indireta do Estado e os 

vários setores da sociedade.  

 

A partir deste enquadramento, notamos uma adaptação rápida dos atores políticos a estes novos 

modos de comunicação. Por um lado, a comunicação política passou a adotar uma abordagem 

altamente personalizada, sendo que na maioria dos casos analisados por Lilleker et al. (2021), 

o primeiro-ministro e o Presidente revelaram-se os principais comunicadores e as figuras de 

referência que a nação observa como o centro do diálogo para a perceção do combate à covid-

19. “A COVID-19 confirmou a tendência para a personalização e a importância [...] de ter uma 

figura central que tenha, pelo menos, apoio maioritário entre as diferentes fações políticas e dos 

principais meios de comunicação, capaz de transmitir uma mensagem unificadora e de ser vista 

a liderar a resposta” (Lilleker et al., 2021) 
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Entre os exemplos mais prementes desta adaptação, denota-se uma ênfase maior na elaboração 

e conteúdo para as redes sociais, na organização de eventos virtuais e na apresentação inovadora 

de dados científicos. Estas inovações permitiram-lhes alcançar e mobilizar audiências de novas 

formas, mas também levantaram novos desafios relacionados com a autenticidade, a inclusão e 

a privacidade. (Kranzeeva, Golovatsky ,Orlova, Nyatina & Burmakina, 2021). 

 

Um dos principais desafios da comunicação política durante a pandemia foi a necessidade de 

manter a confiança e a credibilidade perante a incerteza e a desinformação. A rápida propagação 

do vírus, associada à falta de consenso científico – pelo menos nas fases iniciais - e à alteração 

das recomendações das autoridades de saúde poderá ter potenciado confusão e ansiedade entre 

os cidadãos. Existiu, portanto, um ambiente complexo, no qual os atores políticos tiveram de 

navegar, evitando, por um lado, a tentação de explorar a crise para obter ganhos partidários e, 

por outro, a propagação de teorias da conspiração e de desinformação, que foram amplificadas 

pelas redes sociais. 

 

Na mesma linha, como argumenta a investigadora Yehan Wang no artigo Who Do You Trust? 

A Comparison of Political Communication and Trust in China, the UK and Italy During the 

COVID-19 Crisis, “durante a propagação inicial da COVID-19 em todo o mundo, a maioria 

dos discursos dos políticos foi transmitida na íntegra pela televisão nacional sob a forma de 

conferências de imprensa, atingindo assim não só o público fisicamente presente no auditório, 

mas também a nação no seu conjunto. Consequentemente, esses discursos foram uma montra 

para cada político e conduziram inevitavelmente a comparações entre eles em termos das 

respetivas qualidades de liderança.” (Wang, 2021). 

 

No contexto de uma crise como a pandemia da COVID-19, as mensagens unificadoras e 

personalizadas foram essenciais. Nestes casos, os líderes políticos tentaram dar prioridade à 

incorporação de um sentido de coletividade e abandonar as posições partidárias e até a 

necessidade de fazer oposição partidária (Wang, 2021). No entanto, esta noção de que a nação 

tende a unir-se e agir como um só, num momento de crise não evitou, naturalmente, a liberdade 

de escrutínio efetuado pelos meios de comunicação social. Como o sociólogo Robert R. Ulmer 

advoga, estes “desempenham um papel crucial como informadores e vigilantes, e não devem 

abandonar a sua função de responsabilizar o governo”. Por outro lado, reitera que “os governos 

que contam com um apoio generalizado e transmitem mensagens claras e transparentes podem 
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evitar uma cobertura mais crítica” (Ulmer, Sellnow & Seeger, 2015). Aliás, a literatura 

consultada mostra-nos precisamente que os governos que conseguiram atenuar os piores efeitos 

da pandemia ao mesmo tempo que transmitiram mensagens transparentes tiveram maiores 

hipóteses de aumentar o seu apoio (Kranzeeva et al., 2021).  

 

Também em tempos de crise, a comunicação política deve ser mais personalizada, com uma 

mensagem coerente e um enquadramento unificador. Uma análise que comparou vários países 

na forma como lidaram com a comunicação durante a pandemia conclui que na maioria das 

nações, verificou-se que os líderes políticos promoveram um sentimento de unidade e 

abandonaram as posições partidárias e a filosofia oposicionista. "Em condições de 

confinamento, a maioria dos países conseguiu desenvolver uma posição unificada entre as 

principais partes interessadas, embora nos casos em que houve conflitos entre o governo e os 

níveis sistémicos federais, políticos e especialistas em saúde ou o governo e a oposição, estes 

continuaram a ser uma caraterística da comunicação política. Assim, as diferentes estratégias 

tiveram impacto na perceção do público de que a informação era credível e a estratégia correta" 

(Lilleker et al., 2021).  

 

Esta criação de uma espécie de ‘nós’ contra o ‘vírus’ fez, também, aumentar o apoio aos líderes 

e aos partidos no poder em diferentes sistemas políticos, uma vez que o fenómeno da 

manifestação em torno da bandeira imprimiu unidade e aumentou a confiança dos cidadãos na 

sua liderança. (Wang, 2021). 

 

O enquadramento da COVID-19 como uma ameaça externa foi também importante para criar 

o sentimento de “nós” que, segundo a bibliografia consultada, atua como uma cola que mantém 

uma sociedade unida. Os países onde o “nós” se tornou exclusivo, em vez de inclusivo, 

registaram maiores problemas. Os Estados Unidos, o Brasil e o Kosovo foram locais de 

polarização política, contribuindo para a disseminação e credibilidade da desinformação e 

alimentando atos de incumprimento. As narrativas da unidade também foram postas em causa 

pela desinformação. Na maior parte dos casos, as afirmações mais espúrias tiveram um impato 

mínimo no clima nacional geral. Os casos mais graves foram aqueles em que a desinformação 

foi efetivamente fornecida pelo governo nacional para refutar as contestações à sua narrativa.  

Um desses exemplos foi registado no Gana, nomeadamente através do estilo comunicacional 

do presidente do país africano. “Ao enquadrar a pandemia como algo que necessitava de um 
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esforço nacional unido para ser derrotada, Akufo-Addo procurou suprimir críticas, 

posicionando os críticos como inimigos nacionais que perseguiam os seus próprios interesses e 

não os do país. Desta forma, ele poderia mais facilmente obter o apoio das pessoas em vez das 

suas críticas, ao mesmo tempo que se projetava estrategicamente como um líder preocupado 

com o seu povo” (Lilleker et al., 2021) 

 

Estas batalhas pela narrativa verificadas em vários países devem também ser observadas sob o 

contexto do duelo político pelo agenda-setting1 (McCombs & Shaw, 1972), mas num espectro 

que, pela evolução tecnológica, se revelou distinto de outras crises sanitárias no passado. É que, 

embora a cobertura mediática tradicional tenha continuado, as novas tecnologias digitais, com 

ênfase para a emergência de novas audiências através das redes sociais que criaram um espaço 

onde diferentes vozes “competem para influenciar o discurso público, alterando profundamente 

o equilíbrio tradicional entre os meios de comunicação e os atores políticos” (Lilleker et al., 

2021). 

 

A garantia da inclusão e da acessibilidade perante estas mudanças na comunicação política 

também se revelou um desafio. A pandemia pôs em evidência as disparidades existentes no 

acesso às tecnologias digitais e à informação, com as comunidades marginalizadas a 

enfrentarem frequentemente maiores barreiras à participação. Mas esta realidade, segundo a 

literatura consultada, também significou a criação de novos mecanismos de ativismo. Como é 

referido por Kranzeeva et al. (2021) as interações sociais e políticas foram transferidas para um 

ambiente virtual criado por causa do isolamento forçado. Os atores políticos tiveram de 

encontrar formas de chegar a estes públicos, por exemplo, utilizando a rádio, mensagens de 

texto ou organizações comunitárias. Tiveram também de ter em conta a diversidade de 

perspetivas e experiências da população e de colaborar com as diferentes partes interessadas no 

processo político. Apesar destes desafios, a crise sanitária também fomentou a inovação na 

comunicação política, promovendo novas formas de interação e envolvimento entre eleitores e 

representantes. Um dos exemplos mais evidentes foi a utilização das redes sociais, que 

possibilitou aos políticos alcançar grandes públicos a baixo custo e interagir em tempo real com 

 
1 O conceito de Agenda Setting, refere-se a uma teoria desenvolvida por Maxwell McCombs e Donald Shaw que 
explica como os media influenciam a perceção pública sobre a importância de diferentes temas, moldando assim 
a agenda pública. Esta teoria destaca o poder da comunicação social não apenas em direcionar a atenção do público, 
mas também em influenciar a agenda política e, indiretamente, a formulação de políticas. 
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os cidadãos. Plataformas como Twitter, Facebook e Instagram tornaram-se fundamentais para 

a divulgação de mensagens, a mobilização de apoiantes e a gestão de críticas.  

 

Além disso, as campanhas políticas adaptaram-se rapidamente à nova realidade, recorrendo às 

redes sociais para organizar comícios virtuais, debates públicos e eventos de angariação de 

fundos, substituindo assim os encontros presenciais em auditórios e outros espaços físicos. 

Durante as fases iniciais da pandemia de COVID-19, tornou-se impossível para a maioria dos 

partidos políticos nos países ocidentais desempenhar as suas funções políticas essenciais 

através de reuniões presenciais. Não sendo possível organizar convenções, eleger líderes 

partidários ou aprovar programas. Os líderes partidários realizaram conferências de imprensa 

improvisadas a partir de suas casas, reuniões de conselhos executivos ocorreram online e 

encontros temáticos ou de secções locais também tiveram de ser organizados online (Vittori & 

Barberà, 2023). 

 

Assim sendo, durante a pandemia foi observada uma mudança significativa nas interações 

sociais, económicas e políticas no ambiente virtual, resultando em transformações dinâmicas 

no campo do ativismo e associativismo. Cenário que originou, por sua vez, novas formas de 

mobilização, especialmente através do protesto – agora mediado de forma muito mais intensa 

pelas redes sociais e canais digitais. Um conceito relevante nesse contexto é o da "subpolítica", 

inspirado por Ulrich Beck que abrange as interações sociais e políticas, formando uma esfera 

aberta que representa os interesses e capacidades das partes envolvidas. A subpolítica questiona 

assim “o estatuto dos sistemas existentes, apela a um repensar dos vários esquemas de 

classificação segundo os quais as pessoas estão habituadas a percecionar o seu ambiente 

organizacional, e pede a invenção de novas formas institucionais de lidar com o risco nesse 

ambiente” (Beck, 1992). Ou seja, as decisões políticas e sociais, nas sociedades modernas, 

deixaram de ser exclusivamente conduzidas pelas instituições tradicionais (Estado e partidos 

políticos), e abriram margem para atores fora dessa esfera, descentralizando esse poder. 

 

Essas novas formas de comunicação entre autoridades e cidadãos têm acelerado o debate e a 

elaboração de soluções para problemas sociais, tornando cada vez mais diretas as expostas entre 

os participantes e, por seu lado, aumentando a complexidade das próprias interações. “Em 

condições de pandemia global (COVID-19), os sistemas de comunicação tradicionais não 

estiveram a funcionar em pleno. Assim, as plataformas de redes sociais para recolha e debate 
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de informação, utilizadas para estabelecer um diálogo entre os interesses cívicos e os 

representantes do governo, estão a tornar-se formas inovadoras de interação. As comunicações 

digitais abertas ajudaram a amplificar ou replicar os apelos dos cidadãos, identificar tópicos 

relevantes, investigar e solicitar informações necessárias para apoiar a vida quotidiana” 

(Kranzeeva et al., 2021). 

 

Outro fator a considerar é a confiança pública que, de acordo com a literatura analisada, é o 

cerne de uma liderança estável e coesa durante períodos de crise, como a pandemia de COVID-

19. Este ponto será desenvolvido mais à frente, mas, para já, neste contexto, é importante 

assinalar que este é um fator essencial para o cumprimento das regulamentações e orientações 

governamentais, uma vez que é imperativo que o público confie nas medidas adotadas.  

 

A confiança do público em momentos de crise não pode ser subestimada, como enfatizado pelo 

Parlamento Europeu na sua resolução de 17 de abril de 2020. Esta resolução refere que a crise 

da COVID-19 mostrou, acima de tudo, a importância de uma ação europeia conjunta e como 

foi reconhecido “que os Estados-Membros, que agiram unilateralmente no início da crise, 

compreendem agora que a cooperação, a confiança e a solidariedade constituem a única forma 

de a superar” (Parlamento Europeu, 2020)2. Até porque a eficácia das medidas governamentais 

depende significativamente da adesão dos cidadãos, que por sua vez é influenciada pela 

confiança depositada nos seus líderes (Wang, 2021).  

 

De uma forma geral, como argumenta a autora Yehan Wang (2021), a comunicação autêntica 

permite alcançar um consenso sem depender exclusivamente do interesse próprio ou da coerção 

do público. Em vez disso, torna-se eficaz ao apoiar-se em valores comuns e crenças partilhadas. 

Além de comunicar, os líderes políticos têm também a responsabilidade de tranquilizar o 

público e persuadi-lo a cumprir as decisões do governo. A crise pandémica motivou o 

surgimento de novas linhas de investigação sobre os tipos de comunicação de crise e a sua 

influência na população, visando promover atitudes preventivas durante cenários extremos. 

Nesse contexto, estudos conduzidos com a população portuguesa (Gonçalves, Piñeiro-Naval & 

Toniolo, 2021) revelaram duas perceções opostas da comunicação governamental: uma 

negativa e outra positiva, sendo que a opinião positiva foi mais predominante entre todos os 

 
2 Parlamento Europeu, (2020, abril 17). Ação coordenada da UE para combater a pandemia de COVID-19 e as 
suas consequências. Europarl. https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-
0054_EN.html&#8203  

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0054_EN.html&#8203
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2020-0054_EN.html&#8203
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entrevistados. Mesmo aqueles que criticavam a comunicação do governo ainda tendiam a 

confiar no governo e na Direção-Geral de Saúde.  

 

O estudo revela também uma tendência clara por parte dos portugueses na obtenção de 

informação, com a maior parte dos inquiridos a demonstrar confiança nos profissionais de 

saúde. Médicos, epidemiologistas e o diretor da OMS, foram considerados mais confiáveis do 

que os meios de comunicação social ou as autoridades governamentais, tanto a nível nacional 

como local. Ademais, os resultados revelaram que houve uma baixa taxa de confiança nas redes 

sociais digitais e nos influencers digitais como fontes de informações sobre a COVID-19, sendo 

a confiança nessas fontes inferior à confiança nas autoridades, nos meios de comunicação social 

e nos profissionais de saúde. Quanto maior era, aliás, o nível académico dos entrevistados, 

menor era a confiança nas mensagens originadas diretamente a partir de fontes do universo das 

redes sociais. Apesar de 69% dos portugueses afirmarem confiar no governo e na DGS, este 

número reflete alguma crítica ao caráter politizado de certos discursos3. 

 

Esta investigação sobre a confiança dos portugueses na gestão comunicacional da pandemia 

confirmou também a sua hipótese principal de que uma maior confiança nas fontes oficiais do 

governo está correlacionada com opiniões mais favoráveis sobre a gestão da comunicação do 

governo na batalha contra a pandemia. O estudo enfatiza, portanto, a importância de trazer a 

voz dos especialistas em saúde para o centro da gestão da comunicação e evitar o "divórcio 

entre o governo e a ciência (...) A gestão eficaz de uma pandemia depende da confiança na 

informação divulgada e, especialmente, nas autoridades públicas” (Gonçalves et al., 2021). 

 

Além das redes sociais, a pandemia de COVID-19 também influenciou o papel da televisão 

como ferramenta de comunicação em saúde pública em Portugal. As estratégias implementadas 

pelas autoridades políticas e de saúde utilizaram os canais de maior audiência para divulgar 

informações sobre o novo coronavírus, reforçando a literacia em saúde pública numa tentativa 

que os cidadãos sigam e entendam as razões por trás das medidas restritivas. Ao mesmo tempo, 

os canais garantiram a transmissão de informações para influenciar comportamentos, minimizar 

 
3 Gonçalves, G., Piñeiro-Naval, V., & Toniolo, B. P. (2021). Em Quem Confiam os Portugueses? A Gestão da 
Comunicação Governamental na Pandemia COVID-19. Comunicação E Sociedade, 40, 169–187. 
https://doi.org/10.17231/comsoc.40(2021).3251 
 

https://doi.org/10.17231/comsoc.40(2021).3251
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riscos e evitar pânico, alarme e rutura social durante a epidemia (Cunha, Martins & Cabrera, 

2021). 

 

Ao mesmo tempo que a informação sobre a Covid-19 se tornou prioritária, é notório, também, 

que os canais apostaram na diferenciação da oferta informativa. Os canais acompanharam as 

informações oficiais da DGS e incluíram dados sobre a distribuição geográfica, a caracterização 

clínica dos casos (infetados, internados, cuidados intensivos, recuperados, óbitos), o grupo 

etário afetado, assim como a linha do tempo, a intensidade da transmissão e o impacto da doença 

no Serviço Nacional de Saúde (Cunha, Martins & Cabrera, 2021).  

 

O trabalho de Cunha et al. (2021) refletiu essa dinâmica, conforme demonstrado pela 

visibilidade de temas relacionados à avaliação da pandemia, avanços científicos, diretrizes e 

decisões sobre medidas de prevenção e confinamento, sublinhando que os media executaram 

“um papel central em tempos de crise ao amplificar a voz das autoridades e contribuir para a 

criação da perceção de risco”. “Teoricamente, dado o seu alcance, os media são os canais 

adequados para educar o público sobre comportamentos que ajudem a reduzir o risco a nível 

individual”. 

 

As próprias emissoras investiram em diferenciar a oferta informativa através de gráficos 

personalizados, estúdios interativos, infografias, garantindo maior tempo de antena a 

comentadores ligados à saúde pública. Por exemplo, os infográficos apresentados pela RTP1, 

TVI e CMTV mostraram a evolução da pandemia e diferenciaram-se pelo layout, ênfase em 

dados específicos e representações visuais do vírus. Dessa forma, os canais de televisão 

portugueses efetivamente serviram como uma ferramenta fundamental para a comunicação em 

saúde pública durante a pandemia da COVID-19, contribuindo para o reforço da confiança 

pública instituições científicas e em suas ações. 

 

Ainda na senda de Cunha et al. (2021), que analisaram detalhadamente a cobertura mediática 

entre março e abril de 2020, no período inicial da pandemia “observou-se um foco menor em 

temas como planos de desconfinamento e crise económica e social. Os protagonistas mais 

evidentes nesse período são o primeiro-ministro, os pivôs (apresentadores de notícias), o 

Presidente da República, a diretora-geral da Saúde e os repórteres”. Para além disso, os autores 
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denotaram que a atenção mediática esteve virada principalmente para as medidas de contenção, 

dados diários de casos e uniformização de narrativas. 

 

Em oposição, durante o período de desconfinamento, a maior parte do tempo de antena foi 

dedicado à crise económica e social instalada por causa do impacto da COVID-19 nos serviços. 

Segundo Cunha et al. (2021), neste enquadramento, deu-se uma maior atenção à ministra da 

Saúde e à população no geral, com menor proeminência da diretora-geral de Saúde e do 

primeiro-ministro. Também as narrativas jornalísticas tornaram-se mais diversas, com 

abordagens relativamente à recuperação económica e à gestão do impacto no Serviço Nacional 

de Saúde. 

 

Paralelamente, durante a pandemia de COVID-19, a Direção-Geral de Saúde teve, como 

instituição, de adaptar a sua forma de comunicar para contrariar a desinformação e garantir que 

a mensagem chegava à maior fatia da população possível (Ramos & Jerónimo, 2021). Para isto, 

a DGS implementou medidas revolucionárias: passou a organizar conferências de imprensa 

diárias sobre o estado do novo coronavírus em Portugal que eram realizadas com a ministra da 

Saúde, mas também com outras entidades, nomeadamente o Infarmed, o Instituto Nacional Dr. 

Ricardo Jorge, a Administração Central do Sistema de Saúde e dos Serviços Partilhados do 

Ministério da Saúde. Na mesma linha, a Direção-Geral de Saúde emitiu essas conferências de 

imprensa em direto no Facebook e Youtube, publicando também um Boletim Epidemiológico 

diário que chegava a todas as redações. 

 

Outra investigação4 à atividade comunicacional da DGS nas redes sociais durante a pandemia 

mostra que, durante o período de 6 de novembro de 2020 e 7 de janeiro de 2021, a DGS fez 

396 publicações, sendo que 266 conteúdos foram publicados na rede social Facebook e 130 no 

Instagram (Lopes, 2021). Neste trabalho, é concluído que um plano de comunicação de crise 

para as redes sociais deve assentar em três pilares: preparação/prevenção, informação e 

avaliação. Nas suas plataformas de redes sociais, a DGS focou-se principalmente na promoção 

de comportamentos e boas práticas de saúde pública para a população – uma espécie de guia 

sobre o que fazer e o que não fazer perante a pandemia. A sua página oficial de Facebook foi, 

 
4 Lopes, A. R. F. (2021). Comunicação de crise em tempos de pandemia: O modelo de comunicação da Direção 
Geral de Saúde nas redes sociais [Dissertação de Mestrado, Politécnico de Viseu]. Repositório Científico do 
Instituto Politécnico de Viseu. http://hdl.handle.net/10400.19/7036 
 

http://hdl.handle.net/10400.19/7036
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de resto, a principal ferramenta da estratégia de comunicação, enquanto a página do Instagram 

foi criada durante a pandemia como uma alternativa de transmissão e divulgação de conteúdos. 

Esta investigação sugere, por outro lado, que, ao capacitar o público para agir, este pode tornar-

se um parceiro eficaz na prevenção e mitigação da pandemia. “A vontade de partilhar cada post 

da conferência de imprensa evidencia o interesse do público pela informação recebida e a sua 

vontade de a divulgar junto das pessoas que lhe são próximas” (Lopes, 2021). 

 

Como verificado, a comunicação política durante a pandemia de COVID-19 revelou ser um 

desafio à governança, testando as capacidades de liderança e comunicação de sucessivos 

governos ao redor do mundo. Esse teste revelou, por si só, o peso que a comunicação política 

tem em situações de crise, ao evitar o pânico da população e persuadir o público a adotar certos 

comportamentos. Isso mesmo é sublinhado nas conclusões do livro Political Communication 

and COVID-19 (Lilleker et al., 2021), que refere que os melhores desempenhos estão 

associados a mensagens positivas e coerentes que inspiram confiança e solidariedade.  

 

Resta-nos então perceber o que está nos bastidores de tudo isto, observando como os 

profissionais de comunicação procuraram equilibrar os elementos racionais e informativos com 

a emoção e o engajamento coletivo de forma a promover mensagens de saúde pública em 

Portugal. Para isso, viramos a nossa atenção para o estudo "O papel da assessoria de 

comunicação na mediatização da imagem pública e institucional: estudo de caso do Ministério 

da Saúde Português em situação de pandemia" (Figueiredo & de Sá, 2021). Nele, destaca-se 

que a comunicação do Governo, por meio do Ministério da Saúde, durante a pandemia resulta 

de uma necessidade crescente de partilha de informação.  

 

Essa necessidade foi variando ao longo do tempo com base no agudizar ou aliviar da situação 

pandémica no país, marcando passo com os desafios e exigências que chegavam. “A 

informação compartilhada tende a ser exposta de forma hierárquica, com as conferências 

geralmente a começar com a divulgação de dados numéricos de rotina, seguidas de 

condolências às famílias das vítimas, comunicação sobre equipamentos de proteção individual 

e ventiladores e terminando com uma mensagem de apelo à responsabilidade social” 

(Figueiredo & de Sá, 2021).  
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Certo é que essa hierarquia informativa nem sempre foi seguida integralmente, podendo haver 

desvios da sequência em alguns momentos discursivos, nomeadamente com o convite a 

especialistas externos. Por outro lado, era frequente nas conferências de imprensa conjuntas 

entre a DGS e a ministra da Saúde a existência de discursos por parte de convidados externos, 

como epidemiologistas ou especialistas em medicina intensiva. Essa sua participação era um 

momento de esclarecimento à população portuguesa ao mesmo tempo que reforçava a 

autoridade da mensagem (Figueiredo & de Sá, 2021). 

 

Os mesmos autores advogam que o Ministério da Saúde cumpriu o seu dever de informar 

diariamente a população, de forma consistente, tanto em termos de duração da mensagem, como 

o seu conteúdo. No entanto, aponta a sua investigação, nem sempre foi possível, a nível 

comunicativo, equilibrar a partilha de informação quantitativa sobre a morte de pessoas com a 

projeção pública de uma organização que prioriza o caráter humanitário e defende o valor da 

vida individual e coletiva acima de tudo (Figueiredo & de Sá, 2021). 

 

Uma vez que esta dissertação pretende focar-se numa análise sobre os papéis de comunicação 

do Ministério da Saúde e da Direção-Geral de Saúde para determinar a existência de alguma 

sobreposição nos campos da comunicação política onde ambas as instituições operam, recorreu-

se também a uma investigação sobre a forma como foram geridas as fontes oficiais por ambas 

as entidades. Segundo argumentam Lopes, Araújo e Magalhães (2021), a pandemia de COVID-

19 questionou o status quo estabelecido e confrontou a retórica política habitual.  

 

Essa realidade aconteceu, por um lado, porque os jornalistas enfrentaram uma enorme pressão 

em encontrar respostas fidedignas, ao mesmo tempo que as fontes oficiais nem sempre 

conseguiram responder adequadamente às solicitações contínuas. A investigação conclui que a 

tentação de manter uma lógica de comunicação política prevaleceu, impedindo que as fontes 

oficiais compartilhassem o palco com os especialistas, nomeando um porta-voz para representá-

los (Lopes, Araújo & Magalhães, 2021). Para os investigadores, as conferências de imprensa 

diárias, com a presença da diretora-geral da Saúde e da ministra da Saúde, tornaram-se 

momentos de natureza política e, justificam essa conclusão, sublinhando que, mesmo nas 

frequentes reuniões com os especialistas em saúde pública, denominadas de "reuniões do 

Infarmed", esses atores acabaram relegados ao papel de apresentadores de informações 
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técnicas, sem participação ativa na tomada de decisões políticas, exceto durante o segundo 

período de confinamento, iniciado em março de 2021 (Lopes et al.,2021). 

 

De acordo com este trabalho, no final das reuniões, as forças políticas eram as mais ouvidas 

pelos meios de comunicação, alinhando-se diante dos microfones e replicando discursos 

políticos predefinidos, transportando as suas práticas parlamentares. Embora as fontes 

profissionais, especialmente os especialistas, tenham recebido grande visibilidade na cobertura 

jornalística do vírus SARS-CoV-2 (representando mais de 30% durante os dois períodos 

analisados), as fontes oficiais também foram privilegiadas (26% nos dois períodos). Além disso, 

estavam mais envolvidas em processos de decisão que se mostraram fundamentais na gestão da 

evolução da COVID-19. Considerando também os documentos oficiais (decretos-leis, 

relatórios da autoridade sanitária, etc.), a frequência aumenta para 33,1% na primeira onda e 

31,3% na segunda onda, superando assim a influência que os especialistas tiveram nos textos 

jornalísticos ao longo desse período (33,1% durante a primeira onda e 30,5% na segunda). 

 

Falamos principalmente de interlocutores ligados aos centros de decisão política e às elites do 

poder, com destaque para o governo, especialmente o primeiro-ministro, que assumiu a 

comunicação das medidas mais importantes na luta contra a pandemia. Apesar de a pandemia 

ter trazido especialistas para o centro do campo jornalístico, as fontes oficiais, particularmente 

as políticas, nunca perderam protagonismo. Lopes, Araújo e Magalhães (2021) referem que as 

fontes oficiais foram obrigadas a ajustar o seu discurso, tornando-o mais substancial e menos 

retórico. Isso ficou evidenciado pelo facto de as conferências de imprensa estarem repletas de 

relatórios científicos, apresentações visuais e estatísticas. A investigação denotou também uma 

redução substancial das contendas políticas partidárias em 2020, refletindo-se nos números 

reduzidos de fontes ligadas a partidos. Até mesmo o parlamento teve uma presença mediática 

menor do que o habitual. Em tempos de pandemia, os políticos que mais se destacaram foram 

sempre os governantes, com maior destaque para o primeiro-ministro, seguido por seus 

ministros e aqueles provenientes de áreas específicas de governança, como saúde, presidência 

do conselho de ministros, economia, educação, trabalho e segurança social. A comunicação 

política desses interlocutores nem sempre foi a mais coerente e articulada (Lopes et al. 2021). 

Durante todo o ano de 2020, o governo não nomeou uma equipa de cientistas para auxiliá-lo 

permanentemente nas decisões, nem teve um porta-voz oficial. As decisões foram transmitidas 
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por vários interlocutores, incluindo o primeiro-ministro, a ministra da Saúde, a diretora-geral 

da saúde, secretários de estado da saúde e outros governantes. 

 

Segundo Lopes, Araújo e Magalhães, durante 2020, a diretora-geral da Saúde realizou 

conferências de imprensa, sempre acompanhada por governantes, mas sem ser claro para a 

audiência se as mesmas tinham um conteúdo técnico ou político. A periodicidade das 

conferências variou de diária para apenas alguns dias da semana, até desaparecerem 

completamente a partir de janeiro de 2021, paradoxalmente quando o número de novos casos 

atingiu várias vezes novos máximos. 

 

3. A definição conceitual 
 

O capítulo anterior destacou a importância da eficácia da comunicação política na gestão de 

crises, sobretudo de saúde pública. A nível governamental, esse teste de eficácia significa 

informar e envolver os cidadãos, no sentido de criar confiança nas instituições governamentais 

e formar a opinião pública. Assim, definições claras e concisas sobre comunicação 

governamental, política, partidária e de propaganda são essenciais para garantir a validade da 

investigação sobre estes temas. Aliás, a falta de conhecimento sobre estes conceitos pode levar 

a interpretações inconsistentes de dados e de resultados. 

 

Ivone de Lourdes Oliveira (2009), na sua ampla investigação conduzida no campo da 

comunicação estratégica, ressalta a importância de um quadro conceitual bem estabelecido, 

cuja orientação permita a identificação e análise precisa dos mesmos conceitos. Escreve esta 

investigadora que ao se estabelecer claramente os limites e o escopo de cada tipo de 

comunicação, os trabalhos precisam de ser compreendidos como “lugares de confluência e de 

atuação transversal, tendo como referência o olhar da comunicação, ainda que se busquem em 

outros saberes, subsídios conceituais para entender a sua complexidade” (Oliveira, 2009). 

 

Dessa forma, torna-se necessária a prévia exploração abrangente das definições conceptuais 

dos temas inerentes à matéria que nos propomos a estudar, permitindo uma análise matizada 

dos papéis e interações de cada tipo de comunicação durante a pandemia da COVID-19. Ao 

compreender as características e os objetivos únicos da comunicação política, da comunicação 

governamental, da comunicação partidária e da propaganda, tornar-se-á possível identificar a 
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forma como estes vários elementos se cruzam e se influenciam mutuamente no contexto da 

gestão de crises.  
 

Mais à frente, estes conhecimentos podem esclarecer potenciais sinergias ou conflitos entre 

diferentes atores e instituições durante a resposta à pandemia. Por exemplo, a utilização de 

diferentes estratégias de comunicação durante a crise ligada à propagação da SIDA mostrou 

como uma mensagem de prevenção bem elaborada e disseminada é a principal medida de 

controlo de saúde pública, desde que sejam assentes em mensagens claras e na utilização de 

fontes e de canais de comunicação confiáveis para aumentar a eficácia das campanhas de saúde 

pública. (Freimuth, Linnan & Potter, 2000). 

 

A clareza conceitual é essencial também para garantir a relevância dos resultados da 

investigação. Ao delinear claramente os limites e o âmbito de cada tipo de comunicação, os 

investigadores podem garantir que os seus resultados são relevantes para o contexto específico 

em que estão a ser aplicados. Isto é especialmente importante no contexto da pandemia da 

COVID-19, uma vez que a natureza e a dinâmica da comunicação evoluíram rapidamente ao 

longo da crise. 

 

Ademais, a “compreensão dos fundamentos teóricos dos conceitos de comunicação permite aos 

investigadores desenvolver os conhecimentos e as teorias existentes, contribuindo para o 

discurso académico neste domínio” (Tewksbury & Scheufele, 2009). Pegando nestas palavras, 

conseguimos também salientar que o contexto histórico pode, ele próprio, fornecer informações 

sobre a evolução das estratégias e práticas de comunicação durante as pandemias ou outras 

crises sanitárias, informando o público para a análise da atual pandemia de COVID-19. 

 

Assim, aprofundaremos, nos próximos subcapítulos, a definição conceitual de comunicação 

governamental, partidária e propaganda com o objetivo de capturar o reforço da exatidão, 

validade, relevância e contribuição teórica da investigação já realizada sobre as complexidades 

da comunicação nos esforços de gestão de crises. Antes disso, no entanto, importa considerar o 

conceito chapéu de comunicação política, o espectro no qual todo este trabalho assenta. A 

comunicação política tem uma longa linhagem histórica, que remonta às obras clássicas de 

Aristóteles e Platão. No entanto, evoluiu para um domínio interdisciplinar moderno que se 

baseia em conceitos de comunicação, ciência política, jornalismo, sociologia, psicologia, 
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história, retórica e outras disciplinas. É um campo de estudo que se centra na troca de 

informações dentro do sistema político e entre governos, outras instituições, grupos ou 

indivíduos e que examina o jogo de interação entre a comunicação e a política, incluindo as 

transações que ocorrem entre cidadãos e os governos e sua a atividade comunicativa (Jamieson 

& Kenski, 2014). 

 

Mas esta forma contemporânea de definir a comunicação política emergiu da sua compreensão 

clássica, onde a preocupação central era "quem obtém o quê, quando e como" (Lasswell, 1936) 

e "quem diz o quê, em que canal, a quem, com que efeito" (Lasswell, 2009). Esta evolução foi 

depois caracterizada por um entendimento que observa a comunicação como um processo 

constitutivo que produz e reproduz significados partilhados (Pearce, 1989), refletindo a 

importância central da comunicação na experiência humana e reconhecendo a existência de 

múltiplas formas de discurso que influenciam e moldam as nossas vidas e estruturas sociais. 

 

A comunicação política moderna engloba uma perspetiva interdisciplinar alargada que 

considera o seu papel tanto em contextos eleitorais como de governação. A investigação neste 

domínio abrange várias abordagens teóricas, incluindo as teorias dos efeitos diretos e limitados, 

as teorias da definição da agenda, as teorias sociológicas, as teorias do enquadramento e da 

preparação, entre outras. Explora as principais fontes de comunicação política, como os 

discursos políticos, a publicidade política televisiva, os debates e os sítios da Internet. Os canais 

de comunicação política vão desde a comunicação interpessoal e pública até à rádio, à televisão, 

aos jornais e à Internet. 

 

Ademais, a comunicação política contemporânea também reflete a influência das múltiplas 

formas de discurso que coexistem e competem no espaço público. Estas narrativas não só 

informam, mas também moldam perceções, crenças e estruturas sociais, sendo fundamentais 

para entender fenómenos como a opinião pública, a legitimação do poder e o comportamento 

político (Habermas, 1962).  

 

No panorama mediático contemporâneo, o comentário político tem um lugar de destaque, 

aumentando a sua presença em antena, mas também de análise em jornais e revistas. O aumento 

do comentário político no círculo jornalístico pode ser atribuído a fatores como o declínio da 

confiança política, que conduziu a um papel mais crítico por parte da imprensa (Swanson & 
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Mancini, 1996). Além disso, “as mudanças estruturais dos meios de comunicação, incluindo o 

aumento da concorrência e da comercialização, influenciaram os jornalistas e os formatos 

jornalísticos no sentido de uma direção mais interpretativa e especulativa” (Swanson & 

Mancini, 1996). 

 

Esta análise às teorias da comunicação política é crucial para definir um roteiro sobre como a 

comunicação política é capaz de moldar a consciência coletiva. A abordagem pioneira de 

Lasswell (1971) sobre os efeitos diretos da propaganda destaca, nomeadamente, a capacidade 

das mensagens políticas de influenciar as opiniões e comportamentos das massas, uma ideia 

que permanece relevante na era das redes sociais e do marketing político. Acrescentando a isso, 

a perspetiva de Lazarsfeld, Berelson e Gaudet (1944), com a sua teoria dos efeitos limitados, 

complexifica este campo, sugerindo que a influência das mensagens é frequentemente mediada 

por relações pessoais e pelo contexto social dos indivíduos. 

 

Avançando para a teoria do agenda-setting de McCombs e Shaw (1972), observa-se o poder 

dos meios de comunicação em não só relatar, mas também em definir quais assuntos são dignos 

de atenção pública, atuando como os gatekeepers que selecionam aquilo que será debatido a 

nível nacional. Já as contribuições de Willam A. Gamson (1992) levam a discussão para um 

domínio mais sociológico, explorando como a comunicação política é embebida em e reflete 

as normas e valores culturais. O autor propõe a existência de “pacotes interpretativos”, 

referentes a uma espécie de estrutura cognitiva que organiza e atribui significado às mensagens 

políticas e que é responsável por simplificar temas complexos. Segundo Gamson (1992), estes 

“pacotes” resultam de uma tríade entre a comunicação social, a política e as experiências 

pessoais do indivíduo, permitindo a formação da opinião pública. 

 

A teoria do enquadramento de Entman (1993) também é relevante neste campo, porque revela 

como a apresentação de informações, a escolha de palavras, imagens e a ênfase dada a certos 

aspetos podem profundamente influenciar a perceção pública a uma mensagem política. Esse 

enquadramento, segundo o autor, ocorre tanto na produção de mensagens pelos media, como 

pelas mensagens elaboradas pelas elites políticas, como na forma como as audiências as 

interpretam. Este conceito, por sua vez, está interligado a outros processos, como o agenda-

setting, na construção de significados e no direcionamento da atenção pública. 
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Nesse sentido, a política tem vindo a adaptar os seus discursos tradicionais para se alinhar às 

convenções narrativas da comunicação social, sendo que o próprio espaço público gerado pelos 

media tornou-se imprescindível para o escrutínio político. Exemplos emblemáticos incluem a 

cobertura mediática da Guerra do Golfo e do terrorismo, que demonstram como os jornalistas 

podem moldar a perceção pública e, consequentemente, a legitimidade política (Correia, Ferreira 

& Espírito Santo, 2010). A interseção entre política e media gerou novos conceitos, entre eles a 

ideia de política-espetáculo e política mediática. Conceitos que refletem a influência mediática 

na prática política numa relação que chega a ser tão profunda que alguns autores passaram a 

discutir como a comunicação social se tornou parte integrante da cultura política, numa 

configuração marcada por uma performance contínua em que o impacto das sondagens e a 

influência mediática são predominantes. 

 

3.1 A comunicação governamental 
 

A comunicação governamental é uma ferramenta essencial para promover a transparência, criar 

confiança pública e fomentar uma cidadania informada. Esta "não é simplesmente uma questão 

de disseminar informação; é também uma questão de construir relações e criar um sentido de 

propósito partilhado” (Botan, 1997). Por outro lado, a importância da comunicação 

governamental durante uma crise pode ser tida como "uma ferramenta crítica para manter a 

confiança pública, já que a credibilidade percebida da fonte é crítica para a conformidade 

comportamental, independentemente da adesão ao conteúdo da mensagem, sendo que a 

ideologia política pode tornar-se uma narrativa concorrente e pode influenciar as decisões dos 

cidadãos" (Sellnow-Richmond, Lukacovic & Salazar, 2023). 

 

Como defendem Santos e Gonçalves (2017), a comunicação governamental deve pautar-se por 

princípios éticos e servir o interesse público, diferenciando-se de outros tipos de comunicação 

política, como a partidária, uma vez que a sua missão está dependente do serviço público e da 

responsabilidade perante a sociedade. Assim, este tipo de comunicação não se reduz à simples 

disseminação de informação; trata-se de um instrumento de construção de relações de confiança 

e de envolvimento cívico, orientado para um propósito coletivo e democrático. "A comunicação 

governamental deve ser entendida como um processo ético, orientado para o interesse público, 

garantindo transparência e responsabilidade, elementos essenciais numa sociedade 

democrática" (Santos & Gonçalves, 2017). 
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Desta forma, a comunicação governamental pode ser conceptualizada como um processo 

estratégico que envolve a disseminação de informações, políticas e decisões por parte das 

autoridades públicas a diferentes partes interessadas, incluindo o público em geral, os media, 

as organizações da sociedade civil e outras agências governamentais. Na sua essência, esta 

comunicação parte do governo e tem como principais objetivos informar o público sobre 

políticas, programas e iniciativas governamentais; promover a compreensão pública de 

questões complexas; mobilizar o apoio dos cidadãos às ações governamentais e, por fim, 

responder às suas preocupações e reações (Haswani, 2006). 

 

Além disso, a comunicação governamental assume-se como uma ferramenta fundamental para 

promover a transparência, fortalecer a confiança pública e fomentar uma cidadania mais 

informada e participativa. Este processo abrange tanto a comunicação normativa e institucional 

como a comunicação de utilidade pública, desempenhando um papel essencial na relação entre 

as autoridades e os cidadãos (Haswani, 2006). Particularmente durante a pandemia de COVID-

19, a comunicação governamental assumiu-se como o principal canal de divulgação de 

informações detalhadas sobre a evolução do novo coronavírus em Portugal. Foi, igualmente, 

através dela que a população recebeu explicações sobre as medidas de saúde pública 

implementadas para combater a disseminação do vírus, bem como incentivos ao cumprimento 

das diretrizes de prevenção recomendadas aos cidadãos (Gonçalves et al., 2021). 

 

Para além deste conjunto de objetivos, é igualmente essencial considerar a perspetiva do recetor 

e as suas expectativas em relação à informação proveniente do Governo. Renn & Levine (1991) 

consideram que a credibilidade surge baseada num nível de confiança mútua numa pessoa ou 

numa instituição, tendo em conta o seu desempenho no campo em análise. Nestes casos, 

argumentam os autores, o recetor baseia a sua credibilidade na expectativa de que quem elabora 

a mensagem o faz com o objetivo de a tornar a mais verdadeira e fiável. Particularmente sobre 

membros do Governo Renn & Levine (1991) essa variável é exponenciada, porque o recetor 

espera que o Executivo que o representa demonstre “competência e honestidade, transmitindo 

informações precisas, objetivas e completas” e, se isso não acontecer, o impacto gerado é um 

de desmotivação. 

 



Henrique Claudino 
A Interseção de Papéis na Comunicação Governamental e Pública: O Caso da DGS e do Ministério da Saúde durante a Pandemia COVID-19 

Universidade Lusófona – Centro Universitário de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

 

 

 

29 

Do lado do emissor, ao operar no domínio da comunicação governamental, existe a expectativa 

de que uma maior confiança dos cidadãos nas instituições públicas resulte numa maior adesão 

às recomendações governamentais e numa tomada de decisão alinhada com as políticas 

implementadas. Uma analogia pode ilustrar esta relação: as expectativas entre emissor e recetor 

podem ser comparadas às interações entre professor e aluno. Como Couldry e Hepp (2017) 

afirmam, “observamos a governação na forma como os professores e os alunos são convocados 

a participar numa série de novos sistemas de análise de dados e de gestão da sala de aula, que 

fornecem aos seus diretores e gestores informações sobre as práticas e as relações na sala de 

aula anteriormente invisíveis. […] Os vestígios numéricos e outros das rotinas quotidianas 

podem agora ser recolhidos, formulados e utilizados para governar de novas formas. De facto, 

a governação acontece ao longo de toda a cadeia.” 

 

A comunicação governamental é, assim, um processo vital que tem evoluído na era digital para 

garantir transparência e fomentar a confiança pública. Esta adaptação obrigou os governos a 

recorrer a canais digitais, anteriormente complementares aos tradicionais, para divulgar 

informações oficiais e promover o diálogo público de forma mais abrangente (Pandit, Mariani, 

Keene, Kuroishi, & Kelkar, 2021). Por exemplo, durante a pandemia de COVID-19, o uso de 

chatbots e plataformas digitais de participação revelou-se crucial para recolher feedback e 

reforçar a confiança na comunidade (Deloitte Insights, 2021). 

 

O sucesso da comunicação governamental em tempos de crise depende, em grande medida, da 

confiança do público. Essa confiança é reforçada quando a comunicação é transparente e 

envolve uma participação cívica ativa (Pandit et al., 2021). O uso estratégico de redes sociais e 

tecnologias digitais ampliou o alcance da comunicação governamental, permitindo que 

mensagens importantes fossem disseminadas de forma rápida e eficaz (Pandit et al., 2021). 

Contudo, estas plataformas também apresentam desafios, como a disseminação de 

desinformação e a exclusão de comunidades que podem não ter acesso aos meios digitais 

(Deloitte Insights, 2021). Para mitigar esses desafios, é fundamental que os líderes 

governamentais escolham as ferramentas adequadas e promovam uma comunicação inclusiva, 

considerando tanto as especificidades tecnológicas como as necessidades humanas (Pandit et 

al., 2021). Isto requer não só a adoção de novas tecnologias, mas também a personalização das 

mensagens para alcançar um envolvimento significativo de diferentes comunidades. 
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A internet tornou-se, de resto, uma aliada indispensável na comunicação política em Portugal, 

proporcionando aos partidos políticos a oportunidade de estabelecerem uma ligação mais direta 

e interativa com os eleitores. Uma dissertação de mestrado desenvolvida pelo Departamento de 

Ciências Sociais, Políticas e do Território da Universidade de Aveiro, sob orientação de Carlos 

Jalali e Rui Alexandre Sousa da Costa Novais, explora como os websites partidários 

portugueses têm sido utilizados para partilhar informações, mobilizar apoiantes e interagir com 

o público, mesmo fora de períodos eleitorais. Os partidos que procuram maximizar votos, como 

o PS, PSD e CDS-PP, investem em plataformas digitais mais sofisticadas e interativas. Em 

contraste, partidos como o PCP, BE e PEV utilizam estas ferramentas sobretudo para comunicar 

com os seus militantes e difundir posições ideológicas específicas (Silva, 2012). Esta distinção 

ilustra como as estratégias digitais refletem os objetivos políticos de cada partido. A 

personalização das mensagens, a interação direta com o eleitorado e a capacidade de mobilizar 

apoiantes confirmam que a comunicação política digital deixou de ser apenas um complemento 

das estratégias tradicionais. No contexto português, tornou-se uma plataforma essencial para 

envolver e influenciar diferentes segmentos da população (Silva, 2012).  

 

No campo da comunicação governamental, a interação com os cidadãos é um elemento-chave 

para fortalecer a confiança e assegurar uma governança transparente. Em momentos de crise, 

compreender as prioridades e preocupações da população permite desenvolver respostas 

eficazes e coordenadas (Chatfield & Reddick, 2018). As redes sociais destacam-se como 

ferramentas poderosas, possibilitando um diálogo em tempo real que aproxima governos e 

cidadãos e contribui para uma gestão mais colaborativa (Zavattaro & Bryer, 2016). 

 

Apesar do potencial destas tecnologias, muitas agências governamentais ainda enfrentam 

dificuldades para adotar ferramentas digitais avançadas, como processamento de linguagem 

natural e chatbots (Deloitte, 2021). A implementação destas tecnologias é muitas vezes limitada 

por questões financeiras, infraestruturas deficientes e barreiras culturais. Durante a pandemia, 

a necessidade de uma comunicação digital mais acessível e inclusiva tornou-se evidente, 

destacando a importância de garantir que os avanços tecnológicos não excluam comunidades 

vulneráveis (Deloitte, 2021). 

 

Ultrapassar desafios como a divisão digital e a falta de confiança exige estratégias 

organizacionais bem definidas e recursos adequados (Akmentina, 2022). Uma comunicação 
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governamental eficaz vai além da simples transmissão de mensagens: implica uma troca 

genuína de informações, onde os governos escutam as preocupações, sugestões e dúvidas do 

público, respondendo de forma clara e relevante. Este processo não só reforça a confiança 

mútua, mas também consolida a autonomia e os interesses partilhados entre os governos e os 

cidadãos, contribuindo para uma governança sustentável e inclusiva (Grunig, Grunig & Dozier, 

2002). Além disso, a comunicação governamental efetiva transcende a mera disseminação de 

informações. Ela engloba a facilitação de trocas bidirecionais e simétricas, permitindo que tanto 

as políticas organizacionais quanto o comportamento dos cidadãos sejam influenciados de 

maneira construtiva e recíproca (Grunig et al., 2002). Esta abordagem interativa é fundamental 

para adaptar estratégias e ações à realidade e às expectativas do público. 

 

 

3.2 Comunicação Partidária 
 

A comunicação partidária é um ativo essencial na democracia contemporânea, atuando como 

um meio para os partidos políticos transmitirem as suas ideias, valores e propostas ao público. 

Este processo envolve não apenas a divulgação de informações, mas também a construção e 

manutenção de uma imagem positiva do partido e dos seus candidatos, através de múltiplos 

canais, incluindo os media tradicionais como televisão, rádio e imprensa escrita, bem como 

plataformas digitais como redes sociais e websites. 

 

Existe, pois, a função dominante de divulgação de informação para promover o partido. Nesse 

sentido, Kruikemeier et al. (2015) conduziram um estudo que analisou 63 sites políticos e 416 

páginas de políticos online na Alemanha, Roménia, Hungria, Holanda e Grã-Bretanha e que 

revelou como as variações nos níveis de mobilização partidária são mais bem explicadas pelas 

características dos partidos e por publicações com objetivos claros, interativos e personalizados, 

do que pelas diferenças socioculturais entre países.  

 

Esta análise mostrou, por exemplo, que os sites de partidos tendem a focar na mobilização de 

cidadãos, enquanto que as páginas oficiais de personalidades políticas são mais utilizadas para 

autopromoção, sendo que, em geral, a divisão entre países da Europa Oriental e Ocidental 

mostrou-se menos relevante nessas diferenças (Kruikemeier et al., 2015). A Internet, 

nomeadamente através dos sites dos partidos, é vista, portanto, como um instrumento 
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suplementar para promover a agenda do partido. No entanto, muitas vezes fornece informações 

já disponíveis e divulgadas através de outros meios, o que leva alguns autores a concluir que os 

partidos não estão a oferecer muitas novidades neste formato. Além disso, a interatividade e a 

capacidade de segmentação proporcionadas pelas redes sociais tornam a comunicação 

partidária mais personalizada e direcionada. Partidos políticos podem agora adaptar suas 

mensagens para públicos específicos, aumentando assim a eficácia da comunicação. A análise 

de dados das redes sociais, por exemplo, permite aos partidos entender melhor as preferências 

e preocupações de seus eleitores, ajustando suas estratégias de comunicação de acordo com 

essas informações. 

 

Segundo Joseph Napolitan, considerado um dos pioneiros no campo do marketing político, a 

comunicação partidária é uma componente essencial da estratégia política, voltada para a 

construção, disseminação e reforço da imagem e mensagens dos partidos políticos à população 

em geral (Napolitan, 1972). Napolitan destaca que essa forma de comunicação desempenha um 

papel central na criação de identidades partidárias, na mobilização de militantes e apoiantes e 

na articulação das propostas políticas com as expectativas do eleitorado. Dessa forma, refere, 

os partidos políticos “devem elaborar cuidadosamente as suas mensagens e criar uma marca 

partidária distinta para apelar a públicos-alvo específicos” (Napolitan, 1972). 

 

É nessa marca partidária que muitos consultores políticos trabalham, tentando encontrar novas 

formas de a promover através da imprensa e das plataformas digitais. Napolitan (1972) refere 

que este profissional é encarregado de disseminar a mensagem de um candidato a um cargo 

político, adequando a sua mensagem e a sua personalidade aos diferentes canais em que 

pretende expor o candidato. Mesmo que uma grande parte dos consultores opere dentro de 

organizações políticas, Napolitan revela preferência por uma abordagem mais direta ao eleitor, 

que contorne as organizações partidárias. 

 

Segundo Jacuński, Brodzińska-Mirowska, Pacześniak e Wincławska (2021), a comunicação 

partidária pode ser dividida em comunicação interna e comunicação externa, ambas 

fundamentais para o funcionamento eficaz dos partidos. A comunicação interna visa mobilizar 

membros e simpatizantes, criando um sentido de pertença e alinhamento ideológico. Por outro 

lado, a comunicação externa foca-se na disseminação de mensagens políticas, programas 

eleitorais e construção da imagem pública do partido (Jacuński et al., 2021). Já a adaptação dos 
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partidos aos media modernos é uma tendência inevitável, conhecida como mediatização da 

política.  

 

Neste processo, os partidos ajustam as suas mensagens e estratégias para atender à lógica da 

comunicação social, muitas vezes priorizando a visibilidade em canais como a televisão, redes 

sociais e outros formatos digitais. Contudo, esta dependência dos media pode trazer riscos, 

como a superficialidade das mensagens ou a falta de coerência ideológica, resultando numa 

comunicação orientada para objetivos de curto prazo em vez de estratégias sustentáveis 

(Strömbäck & Van Aelst, 2013) 

 

Na era digital, surgem novas formas de comunicação partidária através das tecnologias de 

informação e comunicação (TIC). Partidos digitais ou partidos conectivos exploram 

plataformas digitais para fomentar uma comunicação bidirecional e mais inclusiva, procurando 

envolver eleitores de maneira horizontal e participativa. Exemplos como o Movimento 5 Stelle 

em Itália e o Podemos em Espanha ilustram o uso das redes sociais para mobilizar apoios e 

construir uma base de militância ativa, contrastando com o modelo vertical tradicional dos 

partidos (Bennett, Segerberg & Knüpfer, 2018).  

 

Além dos processos de mediatização, os partidos adotaram dois estilos de comunicação: a 

direta, através de atividades presenciais, como comícios, assembleias e reuniões locais, e a 

mediada, focada nos media tradicionais e nas redes sociais. Estas abordagens são 

frequentemente combinadas, criando estratégias híbridas que integram canais online e offline. 

O sucesso destas estratégias depende, contudo, de uma coordenação hierárquica da liderança 

central dos partidos às suas estruturas locais (Jacuński et al., 2021) 

 

Um dos campos modernos da batalha política cuja análise, neste contexto, se torna relevante é 

o Twitter, atualmente X. Em 2016, examinando a campanha para as legislativas espanholas, 

nota-se como este meio de comunicação foi uma prevalente ferramenta para disseminação de 

propostas políticas. Um estudo realizado neste contexto observa, aliás, uma menor ênfase na 

personalização e uma tendência crescente na integração entre os media digitais e os tradicionais 

nas estratégias de campanha. (López-Meri, Marcos-García & Casero-Ripollés, 2017) 
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Em vez de substituir os canais de comunicação social mainstream e a sua lógica, “os media 

digitais são adicionados ao arsenal” do sistema de comunicação. Partidos e candidatos 

combinam sinergicamente ferramentas online e offline, fundindo-as num ambiente híbrido. 

Campanhas não abandonam as suas táticas e ferramentas tradicionais, enriquecem-nas com as 

novas ferramentas e possibilidades. (Casero-Ripollés et al., 2017). 

 

Além disso, a investigação revela que a plataforma emergiu não só como uma ferramenta 

essencial na comunicação partidária, passando a oferecer aos partidos um canal de instantânea 

interação com o público, como facilitou a disseminação de mensagens políticas e a construção 

de narrativas que desafiam os media mainstream. Segundo Casero-Ripollés et al. (2017), 

através do Twitter os partidos conseguiram moldar a sua agenda mediática, influenciar o debate 

público, explorando as ferramentas de imediatez características das redes sociais. 

 

No entanto, o estudo revela também limitações no uso do Twitter como ferramenta de 

comunicação partidária. Fatores como a trajetória histórica dos partidos, a sua posição no 

governo ou na oposição, e a estratégia comunicacional (individual ou coletiva) determinam a 

eficácia da utilização desta plataforma. Além disso, os autores salientam que o Twitter é 

frequentemente mais eficaz para partidos menores ou movimentos emergentes, que utilizam a 

plataforma para contornar as hierarquias mediáticas tradicionais e aumentar a sua visibilidade 

(Casero-Ripollés et al., 2017). 

 

A título de exemplo, a investigação de Simona Bevern sobre esta matéria centra-se na forma 

como os partidos políticos comunicam entre as eleições e porque o fazem. A autora estudou as 

interações entre a comunicação dos partidos, os seus concorrentes, as agendas legislativas e a 

opinião pública na Alemanha entre 2004 e 2009, e revelou algumas relações negativas entre a 

comunicação dos partidos e a opinião pública. Por exemplo, quando os partidos se concentram 

muito numa questão na sua comunicação, o público pode considerá-la menos importante. Além 

disso, os partidos podem diminuir a visibilidade de certas questões após o aumento da atenção 

do público, especialmente em áreas contenciosas (Bevern, 2015). 

 

Este autor, refere que há, no entanto, uma interpretação negativa desta relação. É que, quando 

os cidadãos se apercebem de que uma questão está a ser tratada com maior atenção por parte 

dos partidos, a própria questão torna-se “menos saliente” na perceção do público. “Uma 
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interpretação potencial é que, em algumas áreas temáticas, os partidos têm um incentivo para 

diminuir a visibilidade das questões após um aumento percetível da saliência entre o público, 

talvez devido à elevada contenciosidade da questão dentro de um partido" (Bavern, 2015). 

 

3.3 Propaganda 
 

Propaganda é um termo que hoje é amplamente utilizado, mas muitas vezes evitado devido às 

suas conotações negativas. No entanto, é um conceito que tem sido estudado por académicos 

de várias disciplinas. Uma das primeiras definições de propaganda vem de Harold D. Lasswell, 

que a descreveu como "a gestão de atitudes coletivas através da manipulação de símbolos 

significativos" (Lasswell, 1971). Na prática, Lasswell explica que a propaganda utiliza 

símbolos e mensagens cuidadosamente elaboradas para moldar as atitudes e perceções de um 

público específico. Ou seja, é a arte de influenciar a opinião pública através de uma 

comunicação simbólica que ressoa com o destinatário. 

 

Edward Bernays (1928) expandiu a definição de Lasswell, definindo a propaganda como "um 

esforço consistente e duradouro para criar ou moldar eventos para influenciar as relações do 

público com uma empresa, ideia ou grupo". Bernays, um pioneiro no campo das relações 

públicas, viu a propaganda como uma estratégia de longo prazo que, com mensagens contínuas 

e bem planeadas, procura influenciar perceções e criar relações favoráveis entre públicos e 

organizações.  

 

A propaganda permite também aos grupos politicamente interessados distribuir semiverdades 

sobre contextos políticos aos eleitores que, embora estejam “racionalmente desinformados, 

tentam tomar a decisão mais fundamentada possível” (Ursprung, 1994). Sendo que a decisão 

dos eleitores resulta da sua opinião, valores e da informação em que confiam, o empenho da 

propaganda aos grupos de interesse depende do quão interessados estão na decisão, sendo que 

“o gasto total esperado em propaganda é inferior ao interesse pecuniário na decisão” (Ursprung, 

1994). Conclui-se que o eleitorado pode ser influenciado até certo ponto, mas não 

completamente manipulado. 

 

A propaganda utiliza diferentes técnicas para alcançar os seus objetivos. Segundo Costa, 

Patriota & Angelo (2017), as técnicas podem ser do campo cognitivo ou afetivo. As técnicas 
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cognitivas têm como prioridade a mudança de pensamentos e empregam métodos como a 

apresentação seletiva de informação, a demonstração enviesada de factos e a criação de 

argumentos simples e fáceis de memorizar. Já as técnicas afetivas têm como objetivo 

influenciar as emoções, apelando ao medo, ao sentido de urgência ou até o uso do humor para 

desviar atenções e tornar a mensagem mais leve (Costa, Patriota & Angelo, 2017). 

 

3.4 A opinião pública 
 

A definição de opinião pública é complexa e tem vindo a ser debatido ao longo da história, 

desde os tempos da Grécia Antiga até os dias atuais. Enquanto Platão desconfiava das massas 

e defendia o governo dos "reis filósofos", Aristóteles acreditava na sabedoria coletiva e no 

poder deliberativo da comunidade. Este contraste de perspetivas perpetuou-se na Europa dos 

séculos XVI e XVII, com figuras como Machiavelli, que alertava os governantes para o perigo 

das massas, e Rousseau, que defendia a inviolabilidade da "vontade geral" como a base de um 

governo legítimo. Assim, as conceções contemporâneas de opinião pública baseiam-se na ideia 

de que os governos devem refletir a vontade dos cidadãos, ainda que a forma como os líderes 

respondem às exigências do público varie consoante o contexto histórico e político (Kaid & 

Holtz-Bacha, 2007).  

 

Wilson (1933) propôs que, nas democracias, a opinião pública confere legitimidade às ações 

do Estado, ao mesmo tempo refletindo a vontade coletiva dos cidadãos que emerge, não como 

um conjunto de pensamentos individuais, mas sim como uma verdadeira força que amplia a 

cidadania no processo político e serve como barómetro da vontade popular, influenciando 

decisões governamentais, mas também perspetivas de candidaturas e avaliações de governos.  

 

Ainda no século XX, surgiram novas tentativas de definição do conceito. Allport (1937) 

descreveu a opinião pública como “a expressão coletiva de crenças, atitudes e preferências 

individuais sobre questões de importância geral, capazes de influenciar a ação coletiva ou a 

tomada de decisões”. Já Bernays (1928) ofereceu uma perspetiva dual sobre a definição de 

opinião pública: em termos restritos, pode ser observado como o “pensamento encapsulado” de 

uma sociedade num dado momento e perante um desafio específico. Por outro, Bernays (1928) 

refere que a opinião pública age também num campo mais amplo, sendo concebida como o 

poder que um grupo tem de influenciar a atitude do público em geral. Essa conceção pode ser 
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observada num contexto político repleto de grupos de interesses que atuam para modelar 

atitudes e manipular a opinião pública em sua vantagem. 

 

A esta questão, torna-se também relevante discutir a Teoria da Espiral do Silêncio proposta por 

Elisabeth Noelle-Neuman (1991). Nela, a investigadora argumenta que cada indivíduo avalia 

continuamente as opiniões nos ambientes sociais que frequenta para determinar se aquilo em 

que acredita corresponde, ou não, à crença da maioria. Percebendo que se encontram numa 

posição minoritária, muitos resguardam-se no silêncio. Este comportamento, segundo a autora, 

conduz a uma espiral que insufla as opiniões dominantes e desvanece as visões minoritárias 

(Noelle-Neumann, 1991). A partir desta visão, a opinião pública ganha também uma 

componente de controlo social, onde existe uma pressão nos indivíduos para que se conformem 

às expectativas dos seus ambientes sociais, levando a que a força seja alimentada não só pela 

necessidade de um consenso na sociedade, mas também pelo medo da exclusão social por quem 

tem opiniões divergentes daquelas que pertencem à maior parte dos indivíduos. 

 

Já segundo Speier (2001), a opinião pública desempenha um papel de integração e de regulação 

na interseção entre sociedade e política. O autor sublinha que "a opinião pública não é 

simplesmente a soma das opiniões individuais, mas sim um reflexo das normas e valores 

coletivos que variam consoante os contextos culturais e tecnológicos" (Speier, 2001). Nas 

democracias, a opinião pública emerge como um mecanismo de controlo, permitindo que os 

cidadãos exerçam influência sobre os governantes, enquanto em regimes autoritários, é uma 

arma de manipulação com o intuito de legitimar o poder, atribuindo-lhe a vontade do povo. 

Para Speier (2001), os meios de comunicação também desempenham um papel na influência 

direta sob a opinião pública. "Os media não apenas informam, mas também moldam a perceção 

da realidade, amplificando certos temas e silenciando outros conforme os interesses em jogo" 

(Speier, 2001).  
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4. Os desafios da comunicação governamental em tempo de 
pandemia 

 

 4.1 O período em análise e a sua relevância 
 

Ainda que os dois primeiros casos de infeção pelo novo coronavírus tenham sido confirmados 

no dia 2 de março de 2020, o Governo já tinha iniciado medidas de preparação para enfrentar a 

crise sanitária logo em janeiro desse ano, perante a ameaça global que já levava outros 

Executivos, nomeadamente o italiano a avançar para uma estratégia de confinamento alargada. 

Um exemplo disso é o facto de, no final de fevereiro, estarem já a ser publicados boletins diários 

para monitorizar os casos suspeitos (Cádima, 2021). 

 

Planos anteriores feitos para responder a emergências de saúde pública, como a da Gripe das 

Aves, foram adaptados para orientar a resposta inicial à disseminação do vírus e à aplicação de 

medidas de contingência. Seguindo as orientações da OMS e do ECDC, o Plano Nacional de 

Contingência estabeleceu níveis de alerta e de resposta baseados na progressão epidemiológica 

da infeção, na avaliação dos riscos e no impacto no país5 (Serviço Nacional de Saúde, 2020). 

 

Pouco depois do aparecimento dos primeiros casos, os eventos públicos foram suspensos, as 

escolas encerradas, foram impostas restrições às viagens, as fronteiras foram seladas e as 

atividades não essenciais foram reduzidas. Seguiu-se um esforço político coordenado, com 

decisões tomadas conjuntamente pelo Presidente da República e pelo Primeiro-Ministro, 

apoiadas pelo Conselho de Ministros, pela Assembleia da República e pelos órgãos técnicos da 

Direção-Geral de Saúde (DGS), liderada, na altura e durante o período em análise, por Graça 

Freitas. 

 

As viagens aéreas entre Portugal e países terceiros foram proibidas e os passageiros e 

tripulações de navios de cruzeiro não foram autorizados a desembarcar nos portos. Os 

passageiros de outros países só foram autorizados a efetuar viagens essenciais, desde que 

apresentassem um teste laboratorial negativo e a circulação interna no país também foi 

restringida, como o cordão sanitário estabelecido durante cerca de dois meses no concelho de 

Ovar devido a um surto nas primeiras semanas de março de 2020. 

 
5 Serviço Nacional de Saúde (SNS). (2020, Março 9). Plano de Contingência | COVID-19. SNS. Consultado a 2 
de maio de 2022 em https://www.sns.gov.pt/noticias/2020/03/09/plano-de-contingencia-covid-19/.  

https://www.sns.gov.pt/noticias/2020/03/09/plano-de-contingencia-covid-19/
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A 18 de março de 2020, foi declarado o estado de emergência, impondo-se o isolamento 

profilático, e decretando-se que a violação das regras de confinamento seria encarada como um 

crime de desobediência civil. Neste período, as forças de segurança atuaram no sentido de 

operacionalizar as limitações impostas pelos Estado e a comunicação social começou a realizar 

uma série de reportagens informativas sobre as medidas sanitárias em vigor e a sua adesão pela 

população (Lopes et al., 2023). 

 

O conjunto abrangente de medidas para assegurar o distanciamento físico conduziu a um índice 

de rigor (IS) notavelmente elevado, uma métrica proposta pela Universidade de Oxford para 

avaliar o nível restritivo das medidas impostas pelo governo. O IS variou entre 82,41 e 87,96 

entre 19 de março e 3 de maio de 2020, posicionando Portugal entre os países europeus mais 

rigorosos6. Para enfrentar os desafios iniciais na obtenção de equipamentos de proteção 

individual (EPI) e material médico essencial, Portugal centralizou a aquisição de testes e EPI e, 

posteriormente, iniciou a produção interna desses equipamentos. Para além disso, foram 

recebidas uma série de doações de ventiladores e máscaras vindas de países asiáticos, como a 

China7 

 

Durante o primeiro semestre de 2020, o número de casos aumentou sem que tenha existido um 

pico de casos de morte pronunciado. Este fator poderá estar associado à implementação rápida 

de medidas de restrição que terão minimizado a morbilidade e mortalidade graves durante esta 

fase (Correia, 2020). Igualmente, Correia (2020) aponta que a existência de uma coordenação 

entre o chefe de Estado, o Parlamento e a direção da DGS contribuiu para a construção de uma 

abordagem centralizada, mantida em constante consulta com um comité de aconselhamento 

científico, tendo sido nomeados cinco secretários de Estado para supervisionar a execução do 

estado de emergência. 

 

 
6 Ferreira, M. L. (2020, junho 24). Oxford: Portugal é um dos países europeus com medidas mais restritivas. 
Observador. https://observador.pt/2020/06/24/oxford-portugal-e-um-dos-paises-europeus-com-medidas-mais-
restritivas/ 
 
7 Almeida, S. J. (2020, abril 17). Chegam no início da semana 65.508 ventiladores pagos “à cabeça” pelo 
Governo. Público. https://www.publico.pt/2020/04/17/politica/noticia/chegam-inicio-semana-65-508-
ventiladores-pagos-cabeca-governo-1912609 
 

https://www.publico.pt/2020/04/17/politica/noticia/chegam-inicio-semana-65-508-ventiladores-pagos-cabeca-governo-1912609
https://www.publico.pt/2020/04/17/politica/noticia/chegam-inicio-semana-65-508-ventiladores-pagos-cabeca-governo-1912609
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A resposta de Portugal foi considerada um potencial caso de sucesso na Europa, com OMS, em 

abril de 2020, a salientar que a resposta do País estava no caminho certo, uma vez que as 

fatalidades apresentavam um número relativamente baixo em comparação com outros países 

como a Itália, ou Espanha, embora sublinhasse que um levantamento prematuro das medidas 

restritivas traria riscos8. Modelos epidemiológicos sugeriram uma recuperação lenta, ao mesmo 

tempo que o risco de novos surtos se acentuava com maior ênfase nas áreas urbanas e 

suburbanas, onde se verificaram aumentos de casos após o alívio das medidas de confinamento 

(Carmo, 2020). 

 

O sistema de saúde adaptou-se para enfrentar a crise. A reorganização dos hospitais e a 

adiamento de cirurgias eletivas não urgentes libertaram recursos para os pacientes com COVID-

19 e a linha de apoio SNS 24 assumiu um papel central na estratégia portuguesa de combate ao 

vírus, expandindo-se para incluir serviços de triagem, acompanhamento e testes. Diretrizes 

foram estabelecidas para a gestão de casos e surtos em escolas e universidades, preparando o 

terreno para a eventual reabertura das escolas 9 (Comissão Europeia, 2020). 

 

Neste contexto, a pandemia obrigou a uma adaptação dos profissionais de saúde e a alterações 

nos processos de trabalho: por exemplo, na fase inicial, os cuidados de saúde primários 

reduziram as consultas presenciais para casos não COVID, dando prioridade à vacinação 

infantil e, embora os cuidados de saúde primários não tenham inicialmente realizado 

diagnósticos, os médicos de família mantiveram o acompanhamento dos casos através de 

aplicações ou contactos telefónicos (Gomes, 2022). O começo gradual de desconfinamento teve 

início em 4 de maio de 2020, após uma redução expressiva das hospitalizações, da ocupação de 

camas em unidades de cuidados intensivos e de um alargamento da capacidade de testagem 

(Gomes, 2022). Juntamente a isto, a monitorização epidemiológica foi executada numa espécie 

de cronograma com intervalos de 15 dias entre cada fase. Esta abordagem gradual flexibilizou 

as medidas relacionadas com os transportes públicos, trabalho, comércio, serviços públicos, 

desporto e atividades culturais (Gomes, 2022). 

 
8 Agência Lusa. (2020, 20 de abril). Portugal está a agir de forma correta, estima OMS, mas levantar 
confinamento traz perigos. Observador. https://observador.pt/2020/04/20/portugal-esta-a-agir-de-forma-correta-
estima-oms-mas-levantar-confinamento-traz-perigos/ 
 
9 Comissão Europeia. (2020, junho 2). Portugal and COVID-19. World Health Organization. Consultado a 3 de 
maio de 2022 em: https://eurohealthobservatory.who.int/monitors/hsrm/hsrm-countries/portugal-
overview/country-key-links&#8203  

https://observador.pt/2020/04/20/portugal-esta-a-agir-de-forma-correta-estima-oms-mas-levantar-confinamento-traz-perigos/
https://observador.pt/2020/04/20/portugal-esta-a-agir-de-forma-correta-estima-oms-mas-levantar-confinamento-traz-perigos/
https://eurohealthobservatory.who.int/monitors/hsrm/hsrm-countries/portugal-overview/country-key-links&#8203
https://eurohealthobservatory.who.int/monitors/hsrm/hsrm-countries/portugal-overview/country-key-links&#8203
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Inicialmente, a capacidade de realização de testes era limitada, mas o rastreio de contactos de 

risco estava já em fase de planeamento. Registaram-se também estratégias de colaboração que 

envolveram os meios académicos e laboratórios privados, permitindo capacidade para a 

realização de 21 mil testes de diagnóstico à COVID-19. Até 23 de novembro de 2020, o país 

tinha realizado 4,3 milhões de testes PCR, com uma taxa de positividade de 15,9%. Durante o 

mesmo mês, a taxa de letalidade global foi de 1,6%, enquanto a taxa para indivíduos com mais 

de 70 anos foi de 9,7%10. 

 

Para além da proporção relativamente elevada de cidadãos idosos em Portugal, a capacidade 

inicial limitada de Portugal para a realização de testes e o número comparativamente menor de 

profissionais médicos, enfermeiros e camas do que noutros países da UE tiveram impacto nesta 

fase, levando a que o país implementasse novas medidas restritivas mais rigorosas11 - uma 

tendência observada noutros países com sistemas de saúde menos preparados. Após a 

reabertura, o número de casos voltou a aumentar em junho de 2020, com a OMS a alertar para 

uma aceleração do ressurgimento de casos de infeção em Portugal e em vários países do bloco 

europeu12. 

 

Nessa linha, foram desenvolvidas uma série de medidas comunicativas viradas para a audiência 

online. Com efeito, o SNS criou um novo portal web no qual era possível acompanhar ao minuto 

a evolução da pandemia em Portugal, mas também investiu em aplicações para smatphones que 

previam alertas para o utilizador caso entrasse em contacto com um suspeito de ter tido covid-

19. Certo é que, embora estas novas estratégias possam ter tido um impacto na avaliação 

positiva feita pela população ao Serviço Nacional de Saúde durante o primeiro ano de 

pandemia, também levaram a uma necessidade de reorganização dos serviços e a um novo 

 
10 Comissão Europeia. (2020, junho 2). Portugal and COVID-19. World Health Organization. Consultado a 3 de 
maio de 2022 em: https://eurohealthobservatory.who.int/monitors/hsrm/hsrm-countries/portugal-
overview/country-key-links&#8203  
 
11 Lusa. (2020, novembro 9). Os principais momentos dos oito meses da pandemia em Portugal. Jornal de 
Negócios. https://www.jornaldenegocios.pt/economia/coronavirus/detalhe/os-principais-momentos-dos-oito-
meses-da-pandemia-em-portugal 
 
12 Lusa. (2020, junho 25). OMS aponta ressurgimento de casos na Europa e aceleração global da pandemia. 
Observador. https://observador.pt/2020/06/25/oms-aponta-ressurgimento-de-casos-na-europa-e-aceleracao-
global-da-pandemia/ 

https://eurohealthobservatory.who.int/monitors/hsrm/hsrm-countries/portugal-overview/country-key-links&#8203
https://eurohealthobservatory.who.int/monitors/hsrm/hsrm-countries/portugal-overview/country-key-links&#8203
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/coronavirus/detalhe/os-principais-momentos-dos-oito-meses-da-pandemia-em-portugal
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/coronavirus/detalhe/os-principais-momentos-dos-oito-meses-da-pandemia-em-portugal
https://observador.pt/2020/06/25/oms-aponta-ressurgimento-de-casos-na-europa-e-aceleracao-global-da-pandemia/
https://observador.pt/2020/06/25/oms-aponta-ressurgimento-de-casos-na-europa-e-aceleracao-global-da-pandemia/
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esforço de formação de trabalhadores nos campos da comunicação e da gestão de pessoas 

(Fraga, 2021). 

 

A linha de apoio gratuita do SNS 24 foi alargada para incluir rastreio, acompanhamento, 

procedimentos de teste e uma linha de apoio psicológico. Foram publicadas também novas 

diretrizes para a gestão de casos e surtos de COVID-19 em contextos educativos, em preparação 

para a reabertura das escolas (Milhinhos & Costa, 2020). As autoridades de saúde regionais 

assumiram a responsabilidade pelos inquéritos epidemiológicos durante os surtos, decidindo 

sobre a suspensão de aulas a turmas afetadas ou, no limite, ao encerramento provisório de 

escolas inteiras em situações de alto risco.  

 

O rápido aumento de casos e mortes em outubro de 2020 levou à declaração de um novo estado 

de emergência em novembro. Para além disso, a pandemia de COVID-19 teve um impacto 

profundo na saúde mental da população global, invocando uma miríade de desafios 

psicossociais semelhantes aos observados durante crises de saúde anteriores, como o surto da 

Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) em 2003.  

 

Fatores-chave que contribuem para esta crise de saúde mental incluem medo, incerteza, 

ansiedade, distanciamento social forçado e isolamento, solidão e repercussões económicas de 

longo alcance (Chiappini, Guirguis, John & Schifano, 2020). Além do impacto psicológico 

imediato sobre os cidadãos, a pandemia de COVID-19 interrompeu severamente a entrega e 

disponibilidade de serviços de saúde mental em todo o mundo. Interrupção essa que foi 

particularmente aguda em países de terceiro e segundo mundo, onde aqueles sistemas já 

enfrentavam desafios de fragmentação e recursos limitados (Kola, 2020). 

 

4.2 A comunicação governamental e a pandemia de COVID-19 
 

Durante o período em análise para este trabalho a eficácia da comunicação governamental sobre 

a pandemia de COVID-19 foi, múltiplas vezes, colocada em causa. Por um lado, as críticas 

mais frequentes foram feitas no sentido de a mesma não ser suficientemente proactiva, 

transparente e clara e, por outro lado, pela forma como as diferentes instituições operaram no 

campo da comunicação, levando à produção de “equívocos” gerados pelo cruzamento de papéis 

e de responsabilidades durante o combate ao novo coronavírus. 
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Vejamos um artigo de opinião publicado pelo Jornal Público, a 12 de Novembro de 2020, 

escrito por Rita Araújo13. Nele a autora manifesta a sua preocupação com a mudança de 

perceção da forma como Portugal lidou com a pandemia de COVID-19, destacando a transição 

de uma nação considerada excecional, apelidada de "o milagre português", para uma nação 

considerada media ou medíocre em termos de resposta à pandemia. E critica a transferência de 

responsabilidade das autoridades políticas e de saúde para os cidadãos individuais no controlo 

da transmissão da doença (Araújo, 2020). 

 

A autora salienta que a comunicação deveria ter sido mais eficaz para combater a disseminação 

de COVID-19: “em termos de comunicação, não se pretende que as autoridades portuguesas 

inventem a roda. Os manuais de comunicação de risco descrevem de forma muito concreta 

como deve ser a comunicação durante uma epidemia por doença respiratória. A comunicação 

deve ser proactiva, transparente, clara, precisa, regular e útil. Para além disso, a informação 

transmitida deve ser empática, reconhecendo as emoções das pessoas, e atempada. É muito 

importante que as autoridades políticas e de saúde reconheçam a incerteza e a temporalidade 

das mensagens que transmitem e das medidas que implementam” (Araújo, 2020). 

 

Defendendo que as autoridades portuguesas devem reconhecer a importância da empatia na 

transmissão da informação e o reconhecimento das emoções das pessoas, a autora instou as 

autoridades políticas e de saúde a reconhecerem a incerteza e a atualidade das suas mensagens 

e medidas. “Correndo o risco de não ser “patriótico”, é preciso voltar a dizer que a pandemia 

de COVID-19 em Portugal tem sido marcada por uma total ausência de estratégia de 

comunicação de risco. Inúmeros especialistas, de várias áreas, têm vindo a público alertar para 

esta realidade. É amplamente sabido que a comunicação de risco e o envolvimento das 

comunidades é fundamental na gestão de uma pandemia, de forma a promover a adesão às 

medidas preventivas de controlo da doença – na ausência de um tratamento eficaz ou de uma 

vacina, como é o caso com a COVID-19. E isto não é compaginável com mensagens confusas 

e erráticas, que em nada contribuem para a adesão às medidas preventivas e para a contenção 

do vírus”, escreve. 

 
13 Araújo, R. (2020, novembro 12). Continuamos à espera de um “milagre” na comunicação da COVID-19. 
Público. https://www.publico.pt/2020/11/12/sociedade/noticia/continuamos-espera-milagre-comunicacao-
COVID19-1938975 Consultado a 25 de julho de 2023 
 

https://www.publico.pt/2020/11/12/sociedade/noticia/continuamos-espera-milagre-comunicacao-COVID19-1938975
https://www.publico.pt/2020/11/12/sociedade/noticia/continuamos-espera-milagre-comunicacao-COVID19-1938975
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O artigo critica ainda o governo por fazer promessas prematuras relacionadas com a época 

natalícia, num contexto de restrições dinâmicas e variáveis a nível regional. O autor sugere que, 

embora os planos pormenorizados a médio prazo possam ser um desafio devido à evolução da 

situação, é essencial uma comunicação clara dos cenários e das estratégias ao público. E 

argumenta que mensagens confusas e incoerentes prejudicaram a adesão do público às medidas 

de contenção e os esforços de prevenção do vírus. 

 

Outro artigo de opinião que evidencia as discrepâncias a nível comunicacional durante a gestão 

da pandemia de COVID-19 foi publicado pelo jornal O Novo, sob o título ‘A falácia da 

comunicação’14. Nele, é discutida a confusão entre três tipos de comunicação política: pública, 

governamental e partidária. A autora, a professora doutora Sílvia Mangerona, argumenta que 

esta confusão tem consequências negativas para a democracia, porque cria dificuldades aos 

cidadãos para que possam tomar decisões informadas sobre quem votar e quais políticas apoiar. 

“As consequências deste equívoco inflamam a desinformação e perpetuam velhas ameaças à 

democracia” (Mangerona, 2022). 

 

Começando por explicar que a comunicação pública é da responsabilidade das instituições que 

devem ter independência face ao governo, a autora sustenta que a comunicação pública deve 

ser imparcial e não deve ser influenciada por interesses políticos. No entanto, argumenta que a 

comunicação pública tem sido frequentemente confundida com a comunicação governamental 

durante a pandemia, devendo-se ao facto de o governo ter utilizado as autoridades de saúde 

pública para comunicar mensagens políticas sobre a pandemia. Isto levou a que os cidadãos não 

consigam discernir sobre se estavam a receber informação imparcial das autoridades de saúde 

pública ou se estavam a receber informação parcial do governo. 

 

Para a autora, as comunicações das autoridades de saúde pública “não poderiam ter sido 

confundidas com as opções do Governo e do Ministério da Saúde”, isto porque foi notório que 

em várias conferências de imprensa estavam lado a lado entidades de saúde pública e 

representantes políticos “num discurso uníssono em que dificilmente se descortinavam as 

responsabilidades de cada um”. “Confundiram-se muitas vezes orientações científicas com 

 
14 Mangerona, S. (2022, junho 24). A falácia da comunicação governamental. Novo Semanário. 
https://onovo.pt/opiniao/a-falacia-da-comunicacao-governamental-AH11341045. Consultado no dia 17 de junho 
de 2023 

https://onovo.pt/opiniao/a-falacia-da-comunicacao-governamental-AH11341045.
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opções políticas”, afirma a autora, acrescentando que esta realidade tem “beneficiado o 

Governo e, em última instância, o Partido Socialista”. No entanto, essa mesma estratégia tem 

produzido efeitos adverso, nomeadamente o de afastar os cidadãos de “um dos seus direitos 

mais inalienáveis”: “exigir das instituições e dos seus dirigentes um poder responsivo e 

responsável”. Na maior parte das vezes, o recetor da comunicação pública é o cidadão e a 

mensagem deve ser dotada de uma linguagem simples, sem ideologia e apenas com símbolos e 

signos comuns. A comunicação pública deve ser essencialmente informativa e dirigida ao 

interesse público, com um propósito manifestamente inclusivo e de bem comum” (Mangerona, 

2022). Para a autora, essa confusão entre comunicação pública, governamental e partidária 

constitui uma “ameaça à democracia”, dificultando a separação entre comunicação 

governamental e comunicação partidária e prejudicando a confiança dos cidadãos nos sus 

líderes. Também Pedro M. Teixeira, em novembro de 2020, num artigo de opinião escrito para 

o jornal Público15, sustentou a incapacidade que, tanto o Ministério da Saúde, como a Direção-

Geral de Saúde, tiveram em demonstrar um conhecimento compreensivo sobre os impactos da 

comunicação da pandemia aos cidadãos. (Teixeira, 2020).  

 

O autor começa por explicar que a comunicação de risco em saúde é importante para que as 

pessoas possam conhecer, perceber e gerir o risco de danos à saúde, argumentando que a 

comunicação de risco não se destina a manter a confiança da população, nem nas autoridades 

de saúde nem no governo. Em vez disso, refere, serve para ajudar as pessoas a mudar 

comportamentos e legitima-se eticamente na salvaguarda da proteção da saúde pública e, 

consequentemente, da sociedade tanto no plano social como económico. “A comunicação é um 

meio para um fim. Tanto a DGS como o Governo têm comunicado. Não creio que o problema 

seja a ausência de comunicação, antes a incapacidade, que ambos têm demonstrado, de 

compreender o fim a que esta comunicação se destina”, explica, antes de sublinhar que a 

intuição humana é baseada em narrativas, histórias e perceção limitada da realidade e não na 

visão global. Refere ainda que a ciência cognitiva demonstra que os seres humanos produzem 

generalizações a partir de episódios pontuais, raciocínios a partir de estereótipos e evidências 

que confirmem as suas crenças iniciais (Teixeira, 2020).  

 

 
15 Teixeira, P. M. (2020, novembro 14). O problema não está na ausência da comunicação. Público. 
https://www.publico.pt/2020/11/14/opiniao/noticia/problema-nao-ausencia-comunicacao-1939180. Consultado a 
13 de junho de 2023 
 

https://www.publico.pt/2020/11/14/opiniao/noticia/problema-nao-ausencia-comunicacao-1939180.
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Para compensar esses enviesamentos cognitivos, acrescenta o autor, é necessário um contexto 

onde haja liberdade de expressão, abertura ao debate e crítica, valorizando a análise lógica e a 

verificação de factos. “Mais do que listar fatos, sobre números, as pessoas precisam de ser 

capazes de identificar quem está em maior risco e de saber como agir. Quem é responsável pela 

comunicação precisa de ser capaz de identificar as mensagens mais importantes e definir 

estratégias adequadas para as transmitir de forma a orientar a mudança de comportamento. É 

preciso comunicar ‘com’ e não ‘para’ as pessoas”. O argumento final deste autor é o de que o 

problema não é apenas a ignorância, mas também a ilusão do conhecimento e que a 

comunicação de risco em saúde deve ser feita de forma a ajudar as pessoas a compreender o 

risco e a tomar decisões informadas (Teixeira, 2020). 

 

A ideia vem ao encontro daquilo que Rui Marques viria a escrever, igualmente para o jornal 

Público em novembro de 2021. Dizia este autor que a pandemia de COVID-19 tornou as 

pessoas mais conscientes da importância do conhecimento científico, dedicando mais tempo a 

escutar no espaço público, com maior protagonismo e atenção, a voz da ciência, como bom 

antídoto contra as notícias falsas, a desinformação e o populismo16. “Precisamos de reforçar 

uma comunicação mediática e interpessoal baseada em factos e em conhecimento científico 

robusto, dando espaço aos protagonistas com crédito científico assegurado” (Marques, 2021). 

 

 4.3 A confiança nas instituições 
 

A pandemia de COVID-19 teve um impacto significativo nas instituições portuguesas, com a 

confiança pública a cair em muitos setores, incluindo o sistema judiciário e o Parlamento 

Europeu. Mas, no caso do SNS, a instituição viu a confiança nela depositada pelos cidadãos a 

aumentar. Segundo um estudo realizado pela DECO, a confiança dos portugueses no SNS 

aumentou de 5.1 para 6.3 numa escala de 1 a 1017. Um aumento atribuído pela DECO à gestão 

da pandemia de COVID-19 que contribuiu para melhorar a imagem que os portugueses têm na 

instituição. Em sentido inverso, este estudo também revelou18 que a confiança dos portugueses 

 
16 Marques, R. (2021, novembro 19). O que aprendemos com a pandemia. Público. 
https://www.publico.pt/2021/11/19/opiniao/opiniao/aprendemos-pandemia-1985564 
17 Lusa. (2020, outubro). Confiança dos portugueses nas instituições melhorou, mas “está longe do ideal.” 
Observador. 
18 Lusa. (2020, outubro). Confiança dos portugueses nas instituições melhorou, mas “está longe do ideal.” 
Observador. Consultado a 23 de janeiro de 2023 
 

https://www.publico.pt/2021/11/19/opiniao/opiniao/aprendemos-pandemia-1985564
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em outros setores, como o governo e a polícia, diminuiu. A confiança no governo caiu de 4,7 

para 4,2 e a confiança na polícia caiu de 4,5 para 4,0.  

 

A própria confiança pode depender de vários fatores, nomeadamente o posicionamento político. 

Esse foi um dos aspetos que mais contou, por exemplo, na fase de vacinação contra a covid-19 

no Brasil. Um estudo de Paschoalotto et al. (2024) analisou a relação entre confiança pública 

nas vacinas contra a COVID-19 e o posicionamento político no Brasil. Nele, foi conduzido um 

inquérito a 1.670 participantes, e concluído que a confiança depositada nas vacinas variou 

significativamente perante o partido político de quem respondia. Neste caso, os cidadãos 

alinhados à direita demonstraram uma menor predisposição para se vacinar e menos confiança 

em vacinas como as da Sinopharm e Sputnik V, contrastando com os posicionados à esquerda, 

que expressaram uma aceitação mais elevada (Paschoalotto et al., 2024). 

 

A confiança surgiu também como um elemento essencial para orquestrar a gestão da pandemia 

através da promoção da adesão do público a políticas de saúde. Uma investigação de Bargain e 

Aminjonov (2020) demonstra a relação entre os níveis de confiança política nas instituições e 

o sucesso das medidas contra a COVID-19 por essas entidades. Os autores analisaram dados de 

mobilidade da população francesa e alemã durante um contexto de confinamento e verificaram 

que as regiões onde os cidadãos apresentavam maiores níveis de confiança nos governos e 

autoridades públicas foram mais eficazes na redução da mobilidade, especialmente nas 

atividades consideradas não essenciais, como lazer, transportes e locais de trabalho.  

 

Em regiões com baixos níveis de confiança, as mesmas medidas, tiveram um impacto menor, 

possivelmente por maior resistência da população. Além disso, os autores exploram o impacto 

da rigorosidade das políticas de confinamento e constatam que a sua eficácia aumentou em 

regiões com níveis elevados de confiança. Dessa forma, a confiança nas instituições revela-se 

como um facilitador para a adesão a políticas de saúde pública (Bargain e Aminjonov, 2020). 

 

A relação entre os níveis de confiança nas instituições e os bons resultados a nível da contenção 

da pandemia estão também demonstrados numa investigação de Devine et al. (2021), que 

analisou como a confiança, a desconfiança e a suspeita moldaram a resposta governamental e 

o comportamento dos cidadãos durante a pandemia de COVID-19 na Austrália, Itália, Reino 

Unido e Estados Unidos. À semelhança do estudo de Bargain e Aminjonov (2020), esta 
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investigação demonstrou que níveis elevados de confiança nas instituições públicas foram 

fundamentais para garantir a adesão às medidas de contenção e reduzir a propagação do vírus. 

Os autores alertam, no entanto, para o facto de em regiões onde as taxas de confiança eram 

muito elevadas, os cidadãos terem sido complacentes e subestimado o real risco da pandemia. 

Em sentido inverso, a desconfiança nas instituições foi muitas vezes atribuída à perceção de 

inconsistência nas medidas tomadas pelos governos e pela falta de clareza na comunicação. Um 

fenómeno registado no Reino Unido e nos EUA (Devine et al., 2021). 

 

Certo é que a confiança no governo e nas instituições tem sido há muito vista como um 

determinante importante da conformidade dos cidadãos com as políticas de saúde pública, 

especialmente em tempos de crise. A título de exemplo, um inquérito (Blair, Morse & Tsai, 

2017) realizado durante a epidemia de 2014-15 da doença do vírus Ébola em Monróvia, na 

Libéria, descobriu que os inquiridos que expressaram pouca confiança no governo eram muito 

menos propensos a tomar precauções contra o vírus nas suas casas ou a cumprir os mecanismos 

de distanciamento social impostos. 

 

Esses mesmos indivíduos eram, igualmente, muito menos propensos a apoiar políticas de 

controlo potencialmente controversas, como o "enterro seguro" de corpos infetados. No 

entanto, não foi demonstrado que quem tenha tido uma taxa de desconfiança mais elevada no 

governo tenha sido mais propenso a compreender os sintomas do Ébola. Ainda assim, os autores 

argumentam que estes resultados sugerem que os inquiridos que se recusaram a cumprir as 

medidas de controlo podem tê-lo feito não porque não entenderam como o vírus é transmitido, 

mas porque não confiaram na capacidade governamental para impedir a propagação viral (Blair, 

Morse & Tsai, 2017). De forma mais alargada, um estudo de opinião em doze países e territórios 

do Ocidente, Oceania e Ásia Oriental (Dryhurst, Schneider, Freeman et al., 2020) revelou que 

a confiança nas instituições nacionais e locais, mais do que a confiança nos líderes políticos 

nacionais, é um forte fator de previsão dos comportamentos dos cidadãos no que toca ao 

respeito das normas de saúde pública. Assim, argumentam os autores, o apelo ao altruísmo 

tende a ser o aspeto mais importante para a mensagem das instituições ao apelar à população 

com baixa taxa de confiança no governo. “Esta foi uma conclusão consistente em todas as 

culturas e regiões geográficas, reforçando que o risco de saúde pública é socialmente negociado 

com base nos valores das pessoas e do seu nível de confiança nas instituições de saúde” 

(Dryhurst et al., 2021). 
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 4.4 A opinião pública durante a crise da COVID-19 
 

A pandemia de COVID-19 não só testou a resiliência dos sistemas de saúde a nível global, 

como também a confiança entre os governos e os seus cidadãos. Níveis positivos de opinião 

pública são cruciais na elaboração de medidas políticas, especialmente durante crises, 

influenciando significativamente o cumprimento dessas medidas e condicionando a eficácia 

geral das respostas governamentais.  

 

A investigação de Han, Zheng, e Leander (2021) refere precisamente essa relação ao sugerir 

que governos onde a opinião pública tende a ser positiva têm melhores adesões às medidas de 

saúde pública contra o novo coronavírus, como a lavagem das mãos, evitar locais lotados e a 

isolarem-se socialmente. A análise do estudo, que incluiu dados do PsyCorona Survey—um 

projeto internacional de grande escala—revelou que níveis mais altos de confiança no governo 

estavam significativamente associados à adoção destes comportamentos. Esta revelação revela 

como a opinião pública é central para garantir a cooperação do público com as diretivas de 

saúde, essencial para controlar a propagação de doenças infeciosas. Quando os governos são 

percecionados como organizados, transparentes e justos, é mais provável que obtenham a 

confiança do público, o que, por sua vez, promove uma maior adesão às orientações de saúde 

pública. (Han, Zheng & Leander, 2021). 

 

Nesse sentido, de acordo com um estudo de Liu, Shahab, e Hoque (2021), a eficácia das 

medidas de resposta do governo—particularmente aquelas que são percecionadas como 

transparentes, inclusivas e claras— estão diretamente relacionadas com uma opinião pública 

positiva. A investigação de Liu et al.(2021), que analisou dados de 178 países durante os 

primeiros meses da pandemia identificou outro padrão importante. A criação de políticas 

governamentais integradas para combater a COVID-19 - que combinam medidas de contenção 

sanitária, restrições sociais e apoio económico – foram essenciais no sentido de colher uma 

opinião pública favorável, em relação a outras medidas avulsas. O mesmo estudo revela que 

quanto maior a escala da intervenção governamental contra a pandemia, maior o crescimento 

de confiança nos decisores. 
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Dessa forma, a transparência e a clareza na comunicação mostraram-se como determinantes 

para aumentar a credibilidade nas políticas tomadas, especialmente na primeira fase da 

pandemia, onde a incerteza reinava. Ademais, o contexto institucional e os sistemas legais 

influenciaram a capacidade dos governos de responder eficazmente à crise e, por consequência, 

a confiança dos cidadãos. Nessa linha, os países com sistemas de governação mais robustos, 

como os de tradição nórdica, conseguiram manter níveis mais elevados de confiança, enquanto 

nações com instituições mais frágeis enfrentaram dificuldades adicionais (Liu et al., 2021).  

 

O mesmo estudo indica que a comunicação transparente e a adoção de políticas rápidas, como 

rastreio de contactos e apoios económicos, foram estratégias que reforçaram a opinião pública 

favorável, sendo que em países onde se gerou um grande fosso entre as expectativas geradas na 

população e os resultados efetivamente alcançados o resultado mais comum foi o aumento da 

desconfiança e ceticismo em relação às medidas governamentais. 

 

Particularmente, em países como a Austrália e a Nova Zelândia, a pandemia tornou-se uma 

prova de fogo em que a confiança pública no governo foi significativamente reforçada, graças 

à perceção de eficácia das suas estratégias de gestão. De acordo com um estudo de Goldfinch, 

Taplin e Gauld (2021), a confiança no governo nestes países viu um aumento acentuado durante 

a pandemia, refletindo a aprovação pública das medidas implementadas para controlar a 

propagação do vírus. 

 

O estudo conduzido por Goldfinch et al. (2021) inquiriu 500 participantes nos dois países 

durante o mês de julho de 2020, um período em que os casos de COVID-19 aceleravam. Os 

resultados foram impressionantes: cerca de 80% dos inquiridos em ambos os países 

consideraram o seu governo geralmente confiável. Além disso, aproximadamente três quartos 

dos inquiridos indicaram que a gestão da pandemia aumentou a sua confiança no governo. 

 

Este aumento na confiança pode ser atribuído a vários fatores, incluindo o encerramento 

precoce das fronteiras, programas abrangentes de testagem e rastreamento de contactos, e uma 

comunicação clara com o público sobre os riscos e precauções necessárias. A eficácia destas 

medidas refletiu-se nos números relativamente baixos de casos e fatalidades em ambos os 

países, em comparação com os dados globais. Outro resultado relevante daquela investigação 
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foi o facto de a opinião pública ter um alto nível de confiança nos médicos e peritos de saúde 

pública, com mais de 85% dos indivíduos a acreditar que estes profissionais estavam a trabalhar 

em prol do interesse público.  

 

Outros estudos, como o de Jäckle, Trüdinger, Hildebrandt e Wagschal (2022), analisaram o 

diferente impacto na opinião pública sobre o combate à pandemia, medindo os comportamentos 

de diferentes regiões na Alemanha, tendo por base os níveis de confiança política e confiança 

social. Os resultados mostraram que a confiança política aumenta a aceitação das medidas, 

enquanto a confiança social, de forma contraintuitiva, tende a reduzi-la (Jäckle et al., 2022). 

 

No que diz respeito à crença dos cidadãos de que os atores políticos e as instituições atuam no 

interesse público, Jäckle et al. (2022) comprovaram que a confiança política nas instituições de 

saúde pública e no governo ditaram uma correlação positiva. Neste sentido, quando os cidadãos 

acreditaram que o governo tomou decisões com base em evidências científicas e no bem-estar 

coletivo, mais provavelmente aceitaram e cumpriram as medidas restritivas, como 

confinamentos, uso obrigatório de máscara e distanciamento social.  

 

No entanto, quando os mesmos investigadores foram avaliar os efeitos nas regiões onde a 

confiança social, que reflete a crença de que os outros cidadãos agirão de forma responsável, 

era elevada, descobriram que, no contexto da pandemia, essa confiança gerou uma falsa 

sensação de segurança. Assim, indivíduos com elevados níveis de confiança nos seus 

concidadãos tenderam a acreditar que estes respeitarão as normas voluntariamente, levando-os 

a considerar as intervenções governamentais como desnecessárias ou excessivas.  
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5. Estudo de caso: as interseções no discurso da DGS e da 

ministra da Saúde durante a pandemia 
 

5.1 Metodologia aplicada ao estudo de caso  
 

O presente estudo de caso segue uma metodologia de investigação explicativa e qualitativa, 

alicerçada na recolha e análise de dados discursivos. O corpus da investigação compreende 79 

frases proferidas por dois atores-chave na gestão da pandemia em Portugal: Graça Freitas, 

enquanto diretora-geral de Saúde, e Marta Temido, na qualidade de ministra da Saúde. Estas 

frases foram extraídas de conferências de imprensa, entrevistas e comunicados oficiais no 

período compreendido entre 2 de março e 13 de dezembro de 2020. 

 

Adotámos também uma abordagem explicativa, no sentido de procurar não apenas descrever 

os fenómenos relacionados com a comunicação governamental e pública, mas também 

compreender as inter-relações e possíveis sobreposições de papéis entre a Direção-Geral de 

Saúde e o Ministério da Saúde. A investigação explicativa, como delineada por Gil (2010), tem 

como propósito aprofundar o conhecimento sobre uma determinada realidade, indo além da 

mera descrição dos fenómenos e das suas manifestações, para conseguir compreender os fatores 

que contribuem ou determinam a sua eclosão. Este tipo de investigação foca-se em esclarecer 

as relações de causa e efeito que moldam as dinâmicas relacionadas com a possibilidade de 

interseção de papéis entre a DGS e a ministra da Saúde. 

 

Dessa forma, o propósito deste estudo de caso é penetrar além da camada visível exposta nas 

palavras destes dois atores-chave e entender se, e de que forma, existiu interseção de papéis 

entre a DGS e a ministra da Saúde e perceber quais foram os impactos diretos dessa interseção 

ao nível da comunicação. Assim, “quando o investigador procura explicar os porquês das coisas 

e suas causas, por meio do registo, da análise, da classificação e da interpretação dos fenômenos 

observados”, escolhe o método explicativo, já que este “visa identificar os fatores que 

determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos; “aprofunda o conhecimento da 

realidade porque explica a razão, o porquê das coisas” (Gil, 2010).  

 

Adicionalmente, o estudo de caso adota uma perspetiva qualitativa. Segundo Marconi e Lakatos 

(2017), esta abordagem metodológica “caracteriza-se pela análise aprofundada de fenómenos 
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sociais, buscando compreender significados, relações e contextos e as várias dimensões 

subjetivas e culturais”. Assim, a análise às várias declarações de Marta Temido e de Graça 

Freitas, tem como objetivo encontrar padrões e assinalar narrativas nas mensagens transmitidas 

por aquelas figuras públicas. 

 

A seleção das 79 afirmações foi orientada por critérios que visaram captar os aspetos essenciais 

da comunicação dos atores governamentais durante a pandemia e não tem quaisquer pretensões 

estatísticas. Estes critérios incluíram a natureza da mensagem, distinguindo-as em quatro 

categorias: orientações técnicas e de saúde pública; anúncio de medidas políticas; análise e 

reflexão sobre comportamentos ou sobre a evolução pandémica em Portugal e, por fim, 

recomendações à população.  

 

A categorização destas mensagens em quatro patamares tem duas razões de ser que procuramos 

evidenciar. A primeira, surge da necessidade de estabelecer dois campos de atuação 

diferenciados de atuação para a Direção-Geral de Saúde e para o Ministério da Saúde. Tendo a 

primeira entidade um campo mais técnico e a segunda uma atuação num plano político, ao 

categorizar as declarações encontradas poderemos observar quantas vezes e em que moldes 

existiu essa interseção de papéis.  

 

A segunda razão parte do objetivo de tentar entender qual destes atores teve maior prevalência 

comunicacional na amostra recolhida. Tendo por base a ideia de que tanto a DGS como a 

ministra da Saúde têm no seu leque de responsabilidades conduzir mensagens com 

recomendações à população e avaliações sobre o progresso no combate à pandemia, ao 

contabilizarmos o número e o contexto de declarações feitas nesse sentido poderemos chegar a 

uma conclusão sobre qual destas entidades teve uma maior preponderância comunicacional 

durante o período analisado.  

 

Adicionalmente, avaliou-se o impacto potencial das mensagens, considerando a sua capacidade 

de influenciar comportamentos, reforçar a confiança pública ou clarificar orientações 

institucionais. A importância dos critérios selecionados encontra eco na literatura consultada. 

Conforme referido por Entman (1993), "a moldura de uma mensagem pode afetar não só a 

recolha da informação pelo público, mas também a perceção do papel das entidades 

envolvidas". Assim, ao distinguir entre orientações técnicas e anúncios políticos, o estudo 
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proporciona um discernimento sobre a interseção ou delimitação de papéis entre a DGS, no 

campo científico-técnico, e o Ministério da Saúde, no campo da tomada de opções políticas. 

 

A distribuição temporal das declarações — com uma periodicidade pelo menos bissemanal — 

foi adotada para assegurar uma amostragem representativa e relevante da comunicação ao longo 

de março de 2020 a janeiro de 2021, meses críticos da pandemia, permitindo um 

acompanhamento consistente das dinâmicas comunicacionais. 

 

A base teórica deste trabalho está também alicerçada nos princípios da análise de discurso, 

campo esse que, segundo Foucault (1977), "não pode ser dissociado do poder e da estrutura 

social". Assim, as frases recolhidas foram submetidas a uma análise detalhada, em que cada 

expressão foi considerada à luz dos papéis institucionais e sociais das entidades em estudo. 

Ainda relativamente à literatura publicada por Foucault, notamos que há uma importante 

perspetiva para esta análise refletida no livro Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão 

(Foucault,1977), onde o autor sublinha que “não existe relação de poder sem a constituição 

correlativa de um campo de saber, nem saber que não suponha e constitua ao mesmo tempo 

relações de poder". Assim, entendemos que neste tipo de investigação, o conhecimento gerado 

pode influenciar as relações de poder existentes, seja ao questioná-las, ao reforçá-las ou até 

mesmo ao sugerir novas formas de compreensão sobre as mesmas. Este entendimento é 

particularmente pertinente quando se analisam os discursos e as práticas dentro de instituições 

e entre elas, como é o caso da Direção-Geral de Saúde e do Ministério da Saúde durante a 

pandemia COVID-19. 

 

A abordagem qualitativa utilizada nesta investigação encontra justificação no entendimento em 

profundidade dos fenómenos, recorrendo à recolha e análise detalhada de dados não numéricos. 

Esta abordagem “considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, 

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser 

traduzido em números” (Prodanov & Freitas, 2013). Dessa forma, entendemos que o objetivo 

é compreender as tendências, significados e dinâmicas a partir de uma perspetiva mais 

abrangente. 
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5.2 Um exame quadripartido 
 

Através do recurso à base de dados das conferências de imprensa no website do Serviço 

Nacional de Saúde e da consulta de notícias e de entrevistas em órgãos de comunicação social 

portugueses, extraiu-se uma amostra de 79 frases afirmadas diretamente ou indiretamente 

através de comunicados de imprensa dos órgãos tutelados, no período em análise (entre março 

e dezembro de 2020) por Graça Freitas e por Marta Temido.  

  

O processo de extrair as frases para posterior análise foi realizado com base em quatro 

categorias: orientações técnicas e de saúde pública; anúncio de medidas políticas; análise e 

reflexão sobre comportamentos ou sobre a evolução pandémica em Portugal e, por fim, 

recomendações à população. Consideramos que a divisão destas afirmações em quatro campos 

é o único método possível para responder às hipóteses colocadas na introdução deste trabalho. 

Esta conceção é baseada no facto de, por um lado, permitir aferir a existência de interseções 

comunicacionais entre as funções desempenhadas por Marta Temido, política, e Graça Freitas, 

técnica. Por outro lado, permite ainda desvendar a prevalência destes atores no espaço 

comunicacional.  

  

As primeiras duas categorias permitem responder à questão central que motivou a elaboração 

deste trabalho: se existiu ou não interseção de papéis entre a DGS e o Ministério da Saúde 

durante o período em análise. Isto porque o Ministério da Saúde, como o órgão com 

responsabilidade governamental pela saúde em Portugal, tem a missão de definir e conduzir a 

política nacional de saúde. Entre as suas responsabilidades, constam a aplicação e utilização 

sustentada de recursos na área da saúde e a avaliação dos resultados das políticas de saúde 

implementadas. Esta função coloca o Ministério da Saúde no centro das decisões políticas 

relacionadas com a saúde. 

  

Por outro lado, a DGS, enquanto autoridade de saúde do governo português, tem um papel mais 

técnico e operacional, concentrando em si funções regulatórias, mas também de produção de 

orientações e de coordenação de atividades de promoção da saúde e prevenção de doenças. 

Além disso, no caso de uma emergência de saúde pública, é a DGS que define as condições 

técnicas para a adequada prestação de cuidados de saúde e assegura a elaboração e execução 

do Plano Nacional de Saúde, além de coordenar relações institucionais com o Ministério da 
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Saúde.Já no que toca às duas últimas categorias estudadas, que dizem respeito às reflexões 

sobre comportamentos de saúde pública e sobre a evolução da pandemia, bem como às 

recomendações específicas à população, a sua análise permite perceber a relevância e a 

prevalência de cada uma das protagonistas no combate à COVID-19.  

 

Isto porque, ao serem campos de natureza alargada e no qual seria natural a intervenção tanto 

da DGS como do Ministério da Saúde, o impacto e a quantidade de declarações nessa linha 

permite uma leitura sobre a prevalência de cada uma das instituições no espaço comunicacional 

de gestão da pandemia de COVID-19. Assim, a partir da leitura e visualização das conferências 

de imprensa, das entrevistas e das notícias associadas a estas duas governantes, retirou-se uma 

amostra de 79 frases que podem ser associadas a essas quatro categorias. Na seleção da referida 

amostra, houve uma preocupação em estabelecer uma periodicidade pelo menos bissemanal, 

sendo que existiram, desde logo na investigação, mais frases selecionadas durante o período de 

março a junho de 2020, uma realidade que possivelmente poderá estar associada à influência 

da novidade da pandemia e à necessidade de intervenção rápida, tanto a nível político, como a 

nível técnico. 

 
 5.3 Orientações Técnicas e de Saúde Pública 

 

Para esta investigação agruparam-se na categoria Orientações Técnicas e de Saúde Pública, 

aquelas frases que representam um conjunto essencial de diretrizes e procedimentos 

estabelecidos com base em conhecimentos científicos e técnicos na área da saúde pública. Estas 

orientações foram cruciais para a promoção da saúde e prevenção de doenças, abrangendo 

desde recomendações sobre estilos de vida saudáveis até normas para o controlo de doenças 

infeciosas (Direção-Geral de Saúde, 2022).  

 

Desenvolvidas para fornecer informações claras ao público, estas orientações destinam-se a 

profissionais de saúde, decisores políticos e aos cidadãos em geral, orientando ações e políticas 

de saúde pública. No total das declarações analisadas, verificamos que em vinte e quatro vezes 

elas se enquadravam nesta categoria, representando mais de 30% da amostra total. Sendo que 

em Portugal, a Direção-Geral de Saúde (DGS) assume a responsabilidade primária pela criação 

e divulgação destas orientações, não foi surpreendente ver Graça Freitas como a principal 

intérprete desta categoria. 
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Neste campo, é possível observar que uma das primeiras declarações de Graça Freitas 

enquadradas em Orientações Técnicas e de Saúde Pública surgiu no princípio da pandemia em 

Portugal, a sete de março de 2020. "Para pessoas diferentes, riscos diferentes, o aconselhamento 

terá de ser necessariamente diferente. Os enfermeiros da linha SNS 24 têm algoritmos que 

percorrem e vão aconselhando de acordo com o risco que identificam para cada pessoa. Depois 

deste aconselhamento, há um segundo nível de triagem, que é feito na residência destas pessoas 

por delegados de saúde, e há um reforço de medidas em relação a algumas pessoas", disse19 

perante o surgimento de 21 infetados com COVID-19 em Portugal. 

 
 Tabela 1: Total de declarações de Graça Freitas enquadradas em Orientações Técnicas e de Saúde Pública, retiradas do 
conjunto das 79 frases analisadas 

Frase Categoria Emissor Data e Fonte Contexto 
“Para pessoas 
diferentes, riscos 
diferentes, o 
aconselhamento terá 
de ser 
necessariamente 
diferente. Os 
enfermeiros da linha 
SNS 24 têm 
algoritmos que 
percorrem e vão 
aconselhando de 
acordo com o risco 
que identificam para 
cada pessoa. Depois 
deste 
aconselhamento, há 
uma segunda 
vertente que é feita 
no redirecionista 
das pessoas por 
delegados de saúde, 
e, na minha 
vertente, na criação 
rápida de uma 
estrutura de 
medicina intensiva” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 07/03/20 
Diário de 
Notícias 
 

Relato de que 
vários casos 
confirmados de 
covid-19 
estiveram em 
instituições de 
ensino 

 
19 Neves, C. (2020, Março 8). 21 infetados. Encerradas escolas e suspensas visitas a hospitais e lares no norte. 
Diário de Notícias. https://www.dn.pt/edicao-do-dia/08-mar-2020/18-pessoas-infectadas-em-portugal-
11899337.html/. Consultado a 15 de setembro de 2024. (Anexo 1). 
 

https://www.dn.pt/edicao-do-dia/08-mar-2020/18-pessoas-infectadas-em-portugal-11899337.html/
https://www.dn.pt/edicao-do-dia/08-mar-2020/18-pessoas-infectadas-em-portugal-11899337.html/


Henrique Claudino 
A Interseção de Papéis na Comunicação Governamental e Pública: O Caso da DGS e do Ministério da Saúde durante a Pandemia COVID-19 

Universidade Lusófona – Centro Universitário de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

 

 

 

58 

“Não podemos estar 
a criar medidas 
desproporcionadas, 
neste momento, 
nesta fase, com esta 
realidade 
epidemiológica, o 
que o conselho de 
ministros é o que 
faz sentido. Em 
cada localidade, a 
situação deverá ser 
avaliada pelas 
autoridades de 
saúde.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 11/03/20 
Expresso 

Comentário à 
orientação do 
Conselho de 
Saúde Pública 
que vinca que só 
se justifica o 
encerramento, 
total ou parcial, 
de 
estabelecimentos 
de ensino por 
determinação 
expressa das 
autoridades de 
saúde 

“Afinal com quem 
ficaram estes 
meninos e alguns 
precisarão de 
acompanhamento. 
Ficariam com os 
pais, que saíram dos 
seus apoios e 
empregos? E os 
avós, que poderão 
ter consequências 
piores? Mantém-se 
a avaliação caso a 
caso”. 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 11/03/20 
Expresso 

Comentário à 
orientação do 
Conselho de 
Saúde Pública 
que vinca que só 
se justifica o 
encerramento, 
total ou parcial, 
de 
estabelecimentos 
de ensino por 
determinação 
expressa das 
autoridades de 
saúde 

“Nem o Brufen nem 
outros 
medicamentos 
potenciam a ação do 
vírus.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 15/03/20 
Público 

Comentário em 
conferência de 
imprensa 
conjunta com a 
ministra da 
Saúde, numa 
reação ao aviso 
do Ministério da 
Saúde, Olivier 
Véran, que 
aconselhava as 
pessoas a evitar 
tomar Brufen 
porque 'pode ser 
um fator que 
piora a infeção' 

“Os refugiados 
repatriados na Ota 
vão ser novamente 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 14/05/20 
Conferência de 
Imprensa 

Comentário 
sobre o aumento 
de casos de 
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testados nos 
próximos dias. Caso 
se verifique que 
estão recuperados, 
poderão regressar 
aos seus lares de 
forma transitória, 
onde se encontram 
sob proteção do 
ministério da 
Administração 
Interna e são 
acompanhados 
regularmente pelo 
SEF.” 

conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

COVID-19 entre 
refugiados em 
Portugal. 

“Embora sejam 
grupos etários 
diferentes, as 
especificidades têm 
vários pontos em 
comum”. 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 22/03/20 
Público 

Declaração sobre 
a reabertura de 
creches e das 
escolas para os 
alunos do 11.º e 
12.º anos  

“Não use máscara, é 
uma falsa sensação 
de segurança!” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 22/03/20 
Diário de 
Notícias 

Conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde de 
acompanhamento 
do estado da 
pandemia 

“Eu diria mesmo 
que deve haver 
alguma supervisão 
por parte da 
entidade patronal, 
para ver se estão a 
cumprir medidas de 
distanciamento, de 
higiene, de não 
partilha de objetos”. 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 26/06/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Declaração sobre 
medidas de 
prevenção 
relativamente aos 
locais de 
trabalho. 

“Os cartões de voo 
que os passageiros 
devem preencher 
são entregues às 
companhias, 
estando previsto que 
estas entreguem às 
autoridades 
responsáveis do 
aeroporto. Se há 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 26/06/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Declaração 
relativamente à 
frequência com 
que foram 
detetados 
infetados com 
COVID-19 em 
voos com destino 
a Portugal. 
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falhas, vamos dar 
nota desse relato”. 
“Está a ser 
equacionado um 
cordão sanitário na 
vila de Castro 
Daire. Foi feita uma 
avaliação de risco 
(...) e vai seguir 
uma estratégia de 
mitigação que inclui 
testagem e 
monitorização 
intensiva”. 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 09/04/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Anúncio de que 
foi proposto ao 
Governo um 
cordão sanitário 
em Castro Daire, 
perante um 
elevado número 
de casos na 
região. 

“A reabertura de 
parques infantis não 
é nem de perto nem 
de longe 
recomendada pela 
Direção–Geral de 
Saúde, se as 
crianças devem 
interagir apenas 
com as bolhas 
familiares”. 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Graça Freitas 13/07/20 
Observador 

Conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde de 
acompanhamento 
do estado da 
pandemia 

 

A 11 de março de 2020, perante as dúvidas sobre se as escolas deveriam encerrar, Graça Freitas 

viria a salientar20 que "não podemos estar a criar medidas desproporcionadas, neste momento, 

nesta fase, com esta realidade epidemiológica e que “em cada localidade, a situação deverá ser 

avaliada pelas autoridades de saúde". E, quatro dias depois, orientava a população e os decisores 

políticos sobre os medicamentos comumente utilizados para combater constipações e gripes: 

“Nem o Brufen nem outros medicamentos potenciam a ação do vírus.”21 Igualmente, a 22 de 

março, sublinhava que a orientação deveria ser a do não uso de máscara, algo que agora nos 

parece diacrónico, mas que, na altura, foi entendido como “uma falsa sensação de segurança” 

pela diretora-Geral da Saúde22. 

 
20 Silva, H. (2020, março). Diretora-geral da Saúde: encerramento de escolas vai ser analisado caso a caso. 
Expresso. https://expresso.pt/sociedade/2020-03-11-Diretora-geral-da-Saude-encerramento-de-escolas-vai-ser-
analisado-caso-a-caso. Consultado a 20 de abril de 2023. (Anexo 2). 
21 Trigueirão, S. (2020, março). Nem Brufen nem outros medicamentos potenciam acção do coronavírus, disse 
Graça Freitas. Público. https://www.publico.pt/2020/03/15/sociedade/noticia/brufen-medicamentos-potenciam-
accao-coronavirus-graca-freitas-1907870. Consultado a 20 de abril de 2023. (Anexo 3). 
22 Silva, J (2020, março). Máscaras dão “falsa sensação de segurança”, diz Graça Freitas, mas China envia-as para 
Portugal. Diário de Notícias. https://www.dn.pt/vida-e-futuro/mascaras-dao-falsa-sensacao-de-seguranca-diz-
graca-freitas-mas-china-envia-as-para-portugal-11967840.html/. Consultado a 20 de abril de 2023. (Anexo 4). 

https://expresso.pt/sociedade/2020-03-11-Diretora-geral-da-Saude-encerramento-de-escolas-vai-ser-analisado-caso-a-caso
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-11-Diretora-geral-da-Saude-encerramento-de-escolas-vai-ser-analisado-caso-a-caso
https://www.publico.pt/2020/03/15/sociedade/noticia/brufen-medicamentos-potenciam-accao-coronavirus-graca-freitas-1907870
https://www.publico.pt/2020/03/15/sociedade/noticia/brufen-medicamentos-potenciam-accao-coronavirus-graca-freitas-1907870
https://www.dn.pt/vida-e-futuro/mascaras-dao-falsa-sensacao-de-seguranca-diz-graca-freitas-mas-china-envia-as-para-portugal-11967840.html/
https://www.dn.pt/vida-e-futuro/mascaras-dao-falsa-sensacao-de-seguranca-diz-graca-freitas-mas-china-envia-as-para-portugal-11967840.html/
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Entre abril e maio, verificaram-se três orientações técnicas dadas por Graça Freitas. Uma delas, 

a 9 de abril, sublinhando a possível existência de um cordão sanitário: “Está a ser equacionado 

um cordão sanitário na vila de Castro Daire. Foi feita uma avaliação de risco (...) e vai seguir 

uma proposta superior que será entregue à senhora ministra”23. Já em maio, a DGS dava nota 

da necessidade de voltar a testar para sintomas todos os refugiados que foram realojadas, nesse 

mês, na Ota. “Caso se verifique que estão recuperados, poderão regressar à comunidade. De 

momento, todos se encontram sob proteção do ministério da Administração Interna e são 

acompanhados regularmente pelo SEF", disse a 11 de maio24. 

  

E três dias depois, refletindo sobre a reabertura de creches e das escolas para os alunos de 11.º 

e 12.º anos, destacou que, “embora sejam grupos etários diferentes, as especificações gerais 

terão vários pontos em comum”25. 

 

Em junho, Graça Freitas enfatizou a importância de os empregadores supervisionarem o 

cumprimento das medidas de distanciamento e higiene no local de trabalho, mencionando mais 

tarde que deveria existir um plano para que os passageiros pudessem relatar quaisquer falhas 

no processo sanitário durante o embarque em aviões26. Já em julho, outra das recomendações 

foi ao nível do desaconselhamento da reabertura de parques infantis, recomendando que as 

crianças brincassem “apenas com membros da família”27. Numa outra intervenção, a 27 de 

julho, Graça Freitas mencionou a deteção de transmissão vertical do vírus (de mãe para filho) 

e afirmou que “não há razões para alterar a norma vigente”28, uma vez que tais casos eram raros 

em todo o mundo, oferecendo também palavras de encorajamento a mulheres grávidas. 

 
23 Serviço Nacional de Saúde. (2020, 9 de abril). Conferências de imprensa diárias. 
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-04-09/. Consultado a 10 de junho de 2023. 
24 Serviço Nacional de Saúde. (2020, 11 de maio). Conferências de imprensa diárias. 
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-04-11/. Consultado a 10 de junho de 2023. 
25 Pinto, J (2020, maio 15) Crianças com mais de seis anos e educadores vão ter de usar máscara. Público. 
https://www.publico.pt/2020/05/02/sociedade/noticia/criancas-seis-anos-educadores-vao-usar-mascara-1914842. 
Acedido a 21 de maio de 2023. (Anexo 5) 
 
26 Lusa. (2020, junho 7). DGS pede às empresas que tenham uma “atitude pedagógica.” RTP. 
https://www.rtp.pt/noticias/covid-19/dgs-pede-as-empresas-que-tenham-uma-atitude-pedagogica_n1235371. 
Acedido a 21 de maio de 2023. (Anexo 6)   
27 Lusa. (2020, julho 10). A reabertura de parques infantis não é nem de perto nem de longe recomendada pela 
Direção-Geral de Saúde, as crianças devem brincar no modelo de bolhas familiares. Observador. 
https://observador.pt/2020/07/10/dgs-nem-de-perto-nem-de-longe-recomenda-reabertura-de-parques-infantis/. 
Acedido a 10 de maio de 2023. (Anexo 7) 
28 Serviço Nacional de Saúde. (2020, 27 de julho). Conferências de imprensa diárias. Consultado em 23 de agosto 
via https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias/ 

https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-04-09/
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-04-11/
https://www.publico.pt/2020/05/02/sociedade/noticia/criancas-seis-anos-educadores-vao-usar-mascara-1914842
https://observador.pt/2020/07/10/dgs-nem-de-perto-nem-de-longe-recomenda-reabertura-de-parques-infantis/
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Ainda enquadradas nas Orientações Técnicas e de Saúde Pública, verificamos declarações da 

diretora-geral da Saúde em agosto quando abordou a complexidade de eventos que envolvem 

vários setores, como restaurantes e espetáculos, explicando a necessidade de “aplicar regras 

específicas de cada setor”. 

  

Igualmente, no início de setembro 2020, Graça Freitas sublinhou os riscos do encerramento de 

escolas por causa da pandemia, apontando para a importância da criação de critérios uniformes 

e uma abordagem cuidadosa devido ao impacto significativo dessa decisão. "O impacto de 

fechar uma escola é tão grande que tem que haver critérios, uniformização, ponderação, ver se 

todos os aspetos foram estudados e estão a ser bem aplicados, porque é uma decisão de uma 

grande responsabilidade e vamos tentar ser cirúrgicos no nosso procedimento”, sublinhou. 

  

Mais tarde, a 15 de setembro, expressou preocupação com a presença de 55 mil pessoas 

previstas para o Santuário de Fátima durante peregrinações, considerando isso improvável 

devido à situação de contingência. "Não nos parece expectável, numa situação de contingência, 

que seja possível o número de 55 mil pessoas no santuário", disse. 

 

Assim, este trabalho verificou que 62.5% das frases que entraram nesta categoria pertenciam a 

Graça Freitas, que, comparativamente com o total de 38 declarações proferidas no tempo em 

análise, representa perto de 40% e adianta uma maioria considerável face a todas as outras 

categorias. 

 

Por outro lado, em nove declarações que foram registadas na categoria em presente análise, 

Marta Temido foi a interlocutora. Fê-lo, por exemplo em 28 de setembro de 2020 quando 

recomendou o seguinte: "os contactos de alto risco assintomáticos devem fazer teste, 

especialmente em contexto de surto. E não é o teste que determina o isolamento profilático 

destas pessoas; no momento em que uma autoridade de saúde identifica um indivíduo como um 

contacto de alto risco, determina o isolamento profilático, segue-se um teste e depois o resultado 

desse teste. Não é o teste nem o resultado que determinam que a pessoa fique em quarentena"29. 

 

 
29 Lusa. (2020, Setembro 25). Covid-19: Utilização de testes rápidos ainda sob avaliação do Instituto Ricardo 
Jorge. Consultado a 10 de maio de 2023 em https://visao.pt/visaosaude/2020-09-25-covid-19-utilizacao-de-testes-
rapidos-ainda-sob-avaliacao-do-instituto-ricardo-jorge/. (Anexo 8) 

https://visao.pt/visaosaude/2020-09-25-covid-19-utilizacao-de-testes-rapidos-ainda-sob-avaliacao-do-instituto-ricardo-jorge/
https://visao.pt/visaosaude/2020-09-25-covid-19-utilizacao-de-testes-rapidos-ainda-sob-avaliacao-do-instituto-ricardo-jorge/
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Ou, por exemplo, durante a polémica relacionada com a organização da Festa do Avante em 

pleno Estado de Emergênciai. Sobre isto, salientou: “Durante a organização da Festa do Avante 

não deve ser permitido o que está proibido nem proibido o que está permitido e não deverá 

existir exceções às regras para combater o novo coronavírus”30. Mais tarde, viria a anunciar 

este sentido politicamente31, pelo que o caso da Festa do Avante prende-se como uma ocasião 

em que Marta Temido não só proferiu declarações categorizadas como Orientações Técnicas e 

de Saúde Pública, como o Ministério que chefiou anunciou politicamente medidas 

correspondentes a essas orientações. 

 
Tabela 2: Total de declarações de Marta Temido enquadradas em Orientações Técnicas e de Saúde Pública, retiradas do 
conjunto das 79 frases analisadas 

Frase Categoria Emissor Data e Fonte Contexto 
“Tudo tem de ser 
articulado de 
forma coerente e 
de acordo com as 
indicações das 
autoridades de 
saúde.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 11/03/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde  

Comentário à 
orientação do 
Conselho de 
Saúde Pública 
que vinca que só 
se justifica o 
encerramento, 
total ou parcial, 
de 
estabelecimentos 
de ensino por 
determinação 
expressa das 
autoridades de 
saúde. 

“Não podemos 
interromper a 
vida social e não 
podemos ficar 
sem pão, sem 
água, sem 
energia, sem 
recolha de 
resíduos.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 16/03/20 
Público 

Comentário de 
informação sobre 
a primeira morte 
devido à infeção 
por covid-19 em 
Portugal e a 
necessidade de 
serem 
anunciadas 
medidas mais 

 
30 Barros, R. (2020, maio 7) Não há festivais para ninguém – e o Avante! do PCP, irá avante? Madonna teve 
Covid-19, Trump não tem. Renascença. https://rr.sapo.pt/especial/pais/2020/05/07/nao-ha-festivais-para-
ninguem-e-o-avante-do-pcp-ira-avante-madonna-teve-covid-19-trump-nao-tem/192094/. Consultado a 10 de 
maio de 2023. (Anexo 9). 
31 Silva, S. (2020, agosto 28). Marta Temido: Providência cautelar contra Avante «não terá qualquer efeito 
suspensivo». Executive Digest. https://executivedigest.sapo.pt/categoria/noticias/page/6627/. Consultado a 10 de 
maio de 2023. 
 

https://rr.sapo.pt/especial/pais/2020/05/07/nao-ha-festivais-para-ninguem-e-o-avante-do-pcp-ira-avante-madonna-teve-covid-19-trump-nao-tem/192094/
https://rr.sapo.pt/especial/pais/2020/05/07/nao-ha-festivais-para-ninguem-e-o-avante-do-pcp-ira-avante-madonna-teve-covid-19-trump-nao-tem/192094/
https://executivedigest.sapo.pt/categoria/noticias/page/6627/


Henrique Claudino 
A Interseção de Papéis na Comunicação Governamental e Pública: O Caso da DGS e do Ministério da Saúde durante a Pandemia COVID-19 

Universidade Lusófona – Centro Universitário de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e Administração 

 

 

 

64 

restritivas para 
combater a 
pandemia. 

“Existem áreas 
do país onde a 
incidência [do 
novo 
coronavírus] é 
mais 
significativa. É 
natural que as 
medidas [de 
contenção] sejam 
diferenciadas.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 04/04/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Comentário em 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde de 
acompanhamento 
do estado da 
pandemia. 

“A nossa 
capacidade de 
fazer testes 
aumentou, mas 
não podemos, 
simplesmente, 
testar toda a 
gente. Temos de 
priorizar.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 06/04/20 
RTP 

Questionada, 
durante 
entrevista à RTP, 
sobre a 
capacidade atual 
de testagem à 
COVID-19 

“Os dados do 
Sistema Nacional 
de Vigilância 
Epidemiológica 
assentam em 
duas aplicações 
que não integram 
automaticamente. 
Desde aí 
verificou-se que 
um conjunto de 
casos na região 
Norte que eram 
casos 
confirmados, 
estavam, na 
verdade, 
duplicados (…) 
É uma 
fragilidade que 
será resolvida.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 02/05/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Questionada 
pelos jornalistas 
acerca de relatos 
de duplicação de 
casos de 
COVID-19 na 
região Norte. 

“Tivemos muitos 
momentos de 
discussão sobre o 
tema das 
máscaras 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 07/07/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 

Declaração sobre 
utilização de 
máscara pela 
população 
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enquanto método 
barreira, mas não 
barreira 
definitiva, mas 
barreira 
complementar. 
Todos nós nos 
habituamos a 
utilizar as 
máscaras nos 
momentos em 
que temos de o 
fazer. Neste 
momento não é 
sentida a 
necessidade de 
adoção de outras 
medidas”. 

Ministério da 
Saúde 

durante a 
pandemia. 

“Durante a 
organização da 
Festa do Avante 
não deve ser 
permitido o que 
está proibido 
nem proibido o 
que está 
permitido e não 
deverão existir 
exceções às 
regras para 
combater o novo 
coronavírus.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 08/08/20 
Renascença 

Questionada 
sobre a vontade 
do PCP de 
continuar a 
realizar a Festa 
do Avante 
durante a 
pandemia. 

“Os contactos de 
alto risco 
assintomáticos 
devem fazer 
teste, 
especialmente 
em contexto de 
surto. E não é o 
teste que 
determina o 
isolamento 
profilático das 
pessoas; no 
momento em que 
uma autoridade 
de saúde 
identifica uma 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 28/09/20 
Lusa 

Questionada 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta com a 
DGS no 
Ministério da 
Saúde sobre os 
critérios para a 
testagem de 
doentes 
assintomáticas 
ou que tenham 
tido contactos de 
risco. 
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pessoa com um 
contacto de alto 
risco, determina 
o isolamento 
profilático, 
segue-se um teste 
e depois o 
resultado deste 
teste.” 
“A resposta ao 
impacto da 
pandemia 
obrigou a uma 
reorganização de 
serviços e 
procedimentos, 
procurando 
sempre manter-se 
o contacto com 
as pessoas com 
doença mental 
mais grave.” 

Orientações 
Técnicas e de 
Saúde Pública 

Marta Temido 08/10/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Marta Temido 
falava no 
contexto do Dia 
Mundial da 
Saúde Mental, 
destacando o 
aumento das 
consultas na 
saúde mental 
durante a 
pandemia e a 
necessidade de 
reorganizar 
serviços e 
procedimentos 
para continuar a 
apoiar as pessoas 
com doenças 
mentais graves. 

 

 

Ainda outro exemplo, possivelmente mais clarividente, ocorreu num momento em que a 

sociedade civil se debatia sobre qual deveria ser o caminho que Portugal deveria seguir perante 

a prevalência da COVID-19-19 em várias regiões, Marta Temido destacou que as medidas de 

contenção deveriam ser diferenciadas de região para região. "Existem áreas do país onde a 

incidência [do novo coronavírus] é mais significativa. É natural que as medidas [de contenção] 

tenham de ser diferenciadas"32, afirmou em 4 de abril de 2020. 

 

Este cenário evidencia uma interseção de papéis no contexto da amostra recolhida, porque a 

sobreposição de funções entre a ministra da Saúde, Marta Temido, e a diretora-geral da Saúde, 

 
32 Serviço Nacional de Saúde. (2020, 4 de abril). Conferências de imprensa diárias. 
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-04-04/. Acedido a 17 de setembro de 2023. 
 
 

https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-04-04/
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Graça Freitas, pode revelar uma falta de definição clara nos limites das suas responsabilidades. 

Essa ambiguidade de competências, especialmente num campo técnico como as orientações de 

saúde pública, pode resultar em mensagens confusas ou contraditórias, criando-se o risco de 

comprometer a eficácia da resposta à pandemia. 

 

5.4 Anúncio de Medidas Políticas 
  

O anúncio de medidas políticas na esfera da saúde, especialmente durante a pandemia de 

COVID-19 em Portugal, reflete as decisões governamentais tomadas para gerir a crise sanitária. 

Estas medidas incluem, por exemplo, o encerramento de escolas e a declaração do Estado de 

Emergência, como aconteceu em março de 2020, quando a contaminação por SARS-CoV-2 se 

intensificou no país. Esta categoria de comunicação é fundamental para a gestão da saúde 

pública em períodos de crise, pois implica a implementação de políticas que afetam diretamente 

a vida da população, desde restrições de movimento até medidas de confinamento (Duarte et 

al., 2022). 

 

Nessa senda, vários especialistas em saúde pública que foram presença assídua em jornais 

durante este período de combate acentuado à COVID-19 reforçaram a ideia de que é necessário 

investir em comunicação eficaz durante crises e criar ambientes propícios para decisões 

conscientes e saudáveis. Na verdade, na investigação conduzida por Lopes et al. (2022), 

defende-se a importância da articulação clara no plano da comunicação entre especialistas, 

decisores políticos, alertando-se ao mesmo tempo para a necessidade de se evitar mensagens 

contraditórias, especialmente no que diz respeito ao tema do uso correto da máscara, objeto de 

falta de alinhamento na comunicação. Os mesmos autores argumentam, aliás, que "as 

mensagens transmitidas pelas diferentes entidades nem sempre foram consistentes, gerando 

dúvidas na população sobre quais orientações seguir, o que pode ter comprometido a eficácia 

de algumas medidas” (Lopes et al., 2022). 

 

A responsabilidade primária pelo anúncio das medidas de teor político recai sobre o Ministério 

da Saúde, cuja missão é definir e conduzir a política nacional de saúde em Portugal, conforme 

estipulado no Artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 86-A (2011). Em momentos críticos como uma 

pandemia, o Ministério da Saúde tem a tarefa de tomar decisões políticas, muitas vezes exigindo 

ações rápidas e decisivas para proteger a saúde pública. Estas decisões são baseadas em 
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informações técnicas e científicas, mas também têm de refletir um equilíbrio entre a vontade 

científica e a realidade social e económica do país (Gomes, S., 2020). Dessa forma, denota-se 

que a maior parte das comunicações atribuídas a Marta Temido recaem nesta categoria. Do total 

de 40 frases atribuídas à ministra da Saúde, quinze foram categorizadas como anúncios de 

medidas políticas. Foi o caso, por exemplo em abril de 2020, quando anunciou que “o país 

alterou a metodologia como considera um doente de Covid-19 curado da doença"33. Ou, por 

exemplo, quando sublinhou em maio desse ano que "cercos sanitários, neste momento, não são 

algo que estejamos a equacionar"34.  

 
Tabela 3: Declarações de Marta Temido categorizadas como Anúncio de Medidas Políticas, retiradas do total das 79 frases 
analisadas neste trabalho 

Frase Categoria Emissor Data e Fonte Contexto 
“Todo o nosso 
lento retornar da 
vida social vai 
depender do 
comportamento 
cívico e da nossa 
autodisciplina, 
mais do que da 
instalação de 
uma sociedade 
policial, 
repressiva ou de 
medo”. 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 16/05/20 
Renascença 

Conferência de 
imprensa sobre a 
primeira semana 
de 
desconfinamento 
em Portugal. 

“Decretou-se o 
encerramento de 
escolas básicas e 
secundárias em 
Felgueiras, da 
Faculdade de 
Farmácia da 
Universidade do 
Porto e de 
Instituto de 
Ciências 
Biomédicas 
Abel Salazar, tal 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 07/03/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Relato de que 
vários casos 
confirmados de 
covid-19 
estiveram em 
instituições de 
ensino. 

 
33 Silva, E. (2020, abril 25). Portugal muda critério de cura dos doentes Covid-19. Renascença. Acedido a 10 de 
maio de 2023 em https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/04/26/portugal-muda-criterio-de-cura-dos-doentes-covid-
19/190615/. (Anexo 10). 
34 Lusa. (2020, maio 5). Sonae da Azambuja com 109 casos, cerca sanitária excluída para já. Expresso. Acedido a 
10 de maio de 2023 em https://expresso.pt/sociedade/coronavirus/2020-05-24-Sonae-da-Azambuja-com-109-
casos-cerca-sanitaria-excluida-para-ja. (Anexo 11). 
 

https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/04/26/portugal-muda-criterio-de-cura-dos-doentes-covid-19/190615/
https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/04/26/portugal-muda-criterio-de-cura-dos-doentes-covid-19/190615/
https://expresso.pt/sociedade/coronavirus/2020-05-24-Sonae-da-Azambuja-com-109-casos-cerca-sanitaria-excluida-para-ja
https://expresso.pt/sociedade/coronavirus/2020-05-24-Sonae-da-Azambuja-com-109-casos-cerca-sanitaria-excluida-para-ja
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como o edifício 
dos cursos de 
História da 
Universidade do 
Minho” 
“Estão 
temporariamente 
suspensas as 
visitas nos 
hospitais, nos 
lares e nas 
prisões pelo 
risco implícito”. 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 07/03/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Anúncio de 
medidas 
restritivas para 
combater a 
COVID-19, 
perante a 
confirmação de 
21 casos de 
infeção. 

“Estão a ser 
tornadas 
medidas para 
proteger os 
profissionais de 
Saúde de 
infeções e a ser 
articulado com a 
China a 
possibilidade de 
importar 
material de 
proteção”. 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 15/02/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Questionada 
sobre a 
possibilidade de 
aumento de casos 
de covid-19. 

“As férias dos 
profissionais de 
saúde foram 
suprimidas, pelo 
que foi retirada a 
obrigatoriedade 
de gozar os 
períodos de 
férias até o dia 
15 de Março de 
2020”. 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 15/02/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Questionada 
sobre o estado do 
SNS para lidar 
com um possível 
aumento de 
casos. 

“Foram dadas 
orientações aos 
hospitais para 
testarem casos 
confirmados 
apenas para a 
covid-19. 
Estamos a 
garantir que 
conseguimos 
fazer testes 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 15/02/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Anúncio de 
novas diretrizes 
para os hospitais 
lidarem com o 
aumento de casos 
de COVID-19. 
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sempre que há 
suspeita de 
infeção, mas 
temos de 
concentrar os 
esforços onde há 
mais 
necessidades 
para combater a 
pandemia”. 
“Nenhum idoso 
que esteja 
internado num 
hospital em 
Portugal poderá 
ser transferido 
para um lar por 
uma unidade 
pública sem um 
teste prévio que 
descarte a 
infeção pelo 
novo 
coronavírus”. 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 31/03/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Anúncio de 
medida perante o 
risco cada vez 
maior de focos 
pandémicos em 
lares. 

“O Ministério da 
Saúde não tem 
neste momento 
qualquer 
proposta 
fundamentada 
nesse sentido” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 20/03/20 
Diário de 
Notícias 

Questionada 
durante 
conferência de 
imprensa sobre 
se o ministério da 
Saúde estaria a 
equacionar 
realizar um cerco 
sanitário no 
Porto. 

“A Direção-
Geral de Saúde 
(DGS) pediu 
ajuda hoje um 
parecer ao 
coordenador do 
Programa 
Nacional de 
Prevenção e 
Luta contra as 
Resistências 
Microbianas e 
esse parecer vai 
no sentido de 
equacionar o uso 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 20/03/20 
RTP 
 

Entrevista sobre 
o estado da 
pandemia em 
Portugal e as 
formas com que 
o Governo está a 
preparar o 
combate 
pandémico. 
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mais amplo de 
máscaras”. 
“Estamos a 
adquirir mais 
equipamentos, a 
preparar o 
Serviço 
Nacional de 
Saúde (SNS) 
para uma 
resposta mais 
prolongada”. 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 15/04/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Questionada 
sobre a chegada 
de ventiladores e 
outros materiais 
médicos a 
Portugal. 

“O país alterou a 
metodologia 
sobre como 
considera um 
doente de Covid-
19 curado da 
doença” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 24/05/20 
Renascença 

Questionada 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta com a 
DGS sobre o 
número de 
recuperados da 
COVID-19. 

“Cercos 
sanitários, neste 
momento, não 
são algo que 
estejamos a 
equacionar.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 24/05/20 
Lusa 

Questionada 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde sobre a 
possibilidade de 
um cerco 
sanitário na 
Azambuja. 

“Precisamos de 
melhores 
instrumentos e 
de equipamentos 
adicionais”. 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 26/05/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Comentário 
sobre a 
dificuldade 
registada pelas 
autoridades de 
saúde em quebrar 
as cadeias de 
transmissão 

“Haverá um 
aumento da 
capacidade 
laboratorial do 
SNS. 
Apontamos para 
21 mil testes 
diários na rede 
pública.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 27/07/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Comentário 
sobre reforço da 
capacidade de 
testagem no país 
perante o 
desconfinamento. 
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“As populações-
alvo para a 
primeira dose da 
vacina contra a 
COVID-19 serão 
semelhantes às 
determinadas em 
outros países.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Marta Temido 24/11/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Anúncio da 
aquisição por 
parte do Governo 
das primeiras 
vacinas contra o 
novo 
coronavírus. 

 

Contudo, do registo elaborado para este trabalho, existiram cinco ocasiões em que Graça Freitas 

fez comunicações ao País que podem ser englobadas na categoria Anúncio de Medidas 

Políticas. A mais evidente surge em nexo comparativo com o último exemplo dado de Marta 

Temido. 

 
Tabela 4: Frases de Graça Freitas enquadradas na categoria Anúncio de Medidas Políticas, retiradas do total de 79 
declarações em análise 

Frase Categoria Emissor Data Contexto 
“Poderá ser 
tomada já esta 
segunda-feira 
uma decisão 
sobre a possível 
introdução de 
uma cerca 
sanitária no 
concelho do 
Porto.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Graça Freitas 30/03/20 
Observador 

Questionada 
sobre aumento de 
casos na Região 
Norte durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde. 

“O 
desconfinamento 
será gradual e 
poderá ter 
avanços e 
recuos. Depende 
da forma como o 
vírus se 
comporta.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Graça Freitas 20/04/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Declaração sobre 
a descida do 
número de novos 
casos e o 
abrandamento 
das medidas 
restritivas no 
país. 

“Se houver é um 
adiamento do 
jogo, não é parar 
a Primeira Liga, 
os outros jogos 
continuarão a 
realizar-se.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Graça Freitas 22/09/20 
Observador 

Questionada 
sobre a 
possibilidade de 
o jogo entre o 
Gil Vicente e o 
Sporting não se 
vir a realizar. 

“Estão 
suspensos os 
testes piloto para 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Graça Freitas 02/11/20 
Conferência de 
Imprensa 

Questionada 
sobre o regresso 
de público nas 
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o regresso do 
público aos 
estádios. Eles 
correram bem, 
nós não estamos 
a interrompê-los 
definitivamente, 
só estamos a 
suspender.” 

conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

competições 
desportivas, 
nomeadamente 
no futebol.  

“Vamos ter 
Natal de certeza, 
com mais ou 
menos pessoas, 
mas à distância 
ou menos à 
distância. 
Esperemos que 
seja possível 
abrandar as 
medidas 
restritivas.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Graça Freitas 13/11/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Comentário 
sobre a 
preparação das 
festas natalícias 
em Portugal. 

Escolas públicas 
“não devem ser 
fechadas sem 
falar com as 
autoridades de 
saúde.” 

Anúncio de 
Medidas 
Políticas 

Graça Freitas 13/03/20 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Comentário às 
reuniões do 
Conselho de 
Saúde Pública 
que vinca que só 
se justifica os 
encerramentos, 
total ou parcial, 
de 
estabelecimento 
de ensino por 
determinação 
expressa das 
autoridades de 
saúde. 

 

 

 

 

 

"Poderá ser tomada já esta segunda-feira uma decisão sobre a possível introdução de uma cerca 

sanitária no concelho do Porto", anunciava Graça Freitas numa conferência de imprensa em 30 
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de março de 202035. Esta frase, no entanto, viria a ter repercussões graves ao nível das relações 

com a Câmara Municipal do Porto. No mesmo dia, Rui Moreira, autarca do Porto, garantiu que 

“a medida equacionada pela diretora-geral da Saúde, Graça Freitas, é "absurda" e inútil" e que 

a partir desse dia deixaria de reconhecer autoridade à DGS36. A situação escalou ao ponto de o 

Ministério da Saúde, pela pena de Marta Temido, vir comunicar ao país que “o Ministério da 

Saúde não tem neste momento qualquer proposta fundamentada nesse sentido”37. 

  

Em novembro desse ano de 2020, Rui Moreira viria a criticar, em entrevista ao Polígrafo, 

novamente a comunicação da Direção-Geral de Saúde, nomeadamente ao nível político: “A 

permanente precipitação de se tomar e anunciar decisões leva a uma comunicação catatónica", 

acusou 38. Outro exemplo de Graça Freitas interagir no campo do anúncio de medidas políticas 

pode ser encontrado em setembro de 2020. Perante a não realização de um jogo de futebol entre 

o Sporting e o Gil Vicente, Graça Freitas garantiu que em nenhum momento se estava a pensar 

em interromper a principal competição de clubes. “Se houver é um adiamento do jogo, não é 

parar a primeira liga, os outros jogos continuarão a realizar-se”, disse39.  

  

Ademais, em abril de 2020, quando a opinião pública debatia quais seriam as primeiras regiões, 

atividades e setores abertos ao desconfinamento, Graça Freitas viria a sublinhar que esse 

“desconfinamento”, que ainda estava a ser equacionado, “será gradual e poderá ter avanços e 

recuos. Depende da forma como o vírus se comporta". Este esclarecimento em causa é 

semelhante no tom, mas entra em conflito com uma declaração de Marta Temido já durante a 

primeira semana de desconfinamento em maio de 2020, categorizado em Anúncio de Medidas 

 
35 Caetano, E. (2020, março 30). DGS admite cerca sanitária no Porto. Decisão poderá ser tomada esta segunda-
feira, disse Graça Freitas. Observador. Acedido a 18 de maio de 2023 em https://observador.pt/2020/03/30/dgs-
admite-cerca-sanitaria-no-porto-decisao-podera-ser-tomada-esta-segunda-feira-disse-graca-freitas/. (Anexo 12). 
36 Ferreira, P. (2020, março 30). Rui Moreira é contra cerca sanitária no Porto. Em que zonas já foi adotada a 
medida? Diário de Notícias. Acedido a 18 de maio de 2023 em https://www.dn.pt/pais/cerca-sanitaria-no-porto-
rui-moreira-e-contra-e-poe-em-causa-autoridade-da-dgs-12005302.html/. (Anexo 13) 
37 Ferreira, P. F. (2020, março 30). Rui Moreira é contra cerca sanitária no Porto. Em que zonas já foi adotada a 
medida? Diário de Notícias. Acedido a 18 de maio de 2023 em https://www.dn.pt/pais/cerca-sanitaria-no-porto-
rui-moreira-e-contra-e-poe-em-causa-autoridade-da-dgs-12005302.html/ (Anexo 13) 
 
38 Ferrão, B. (Diretor). (2020, novembro 10). Rui Moreira critica gestão da pandemia. “O país está todo 
descontrolado.” [Transmissão]. Em Polígrafo/SIC. SIC Notícias. 
https://www.youtube.com/watch?v=jIztg6duurM. Acedido a 18 de maio de 2023. (Anexo 14). 
39 Fernandes, M. (2020, setembro 18). O início de um Campeonato desenhado ao pormenor. A epopeia do 
Sporting-Gil Vicente. As vitórias de Thiem e Osaka e a marca histórica de Duplantis. Observador. 
https://observador.pt/newsletters/desporto/o-inicio-de-um-campeonato-desenhado-ao-pormenor-a-epopeia-do-
sporting-gil-vicente-as-vitorias-de-thiem-e-osaka-e-a-marca-historica-de-duplantis/. Acedido a 19 de maio de 
2023 (Anexo 15). 

https://observador.pt/2020/03/30/dgs-admite-cerca-sanitaria-no-porto-decisao-podera-ser-tomada-esta-segunda-feira-disse-graca-freitas/
https://observador.pt/2020/03/30/dgs-admite-cerca-sanitaria-no-porto-decisao-podera-ser-tomada-esta-segunda-feira-disse-graca-freitas/
https://www.dn.pt/pais/cerca-sanitaria-no-porto-rui-moreira-e-contra-e-poe-em-causa-autoridade-da-dgs-12005302.html/
https://www.dn.pt/pais/cerca-sanitaria-no-porto-rui-moreira-e-contra-e-poe-em-causa-autoridade-da-dgs-12005302.html/
https://www.dn.pt/pais/cerca-sanitaria-no-porto-rui-moreira-e-contra-e-poe-em-causa-autoridade-da-dgs-12005302.html/
https://www.dn.pt/pais/cerca-sanitaria-no-porto-rui-moreira-e-contra-e-poe-em-causa-autoridade-da-dgs-12005302.html/
https://www.youtube.com/watch?v=jIztg6duurM
https://observador.pt/newsletters/desporto/o-inicio-de-um-campeonato-desenhado-ao-pormenor-a-epopeia-do-sporting-gil-vicente-as-vitorias-de-thiem-e-osaka-e-a-marca-historica-de-duplantis/
https://observador.pt/newsletters/desporto/o-inicio-de-um-campeonato-desenhado-ao-pormenor-a-epopeia-do-sporting-gil-vicente-as-vitorias-de-thiem-e-osaka-e-a-marca-historica-de-duplantis/
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Políticas: "Todo o nosso lento retomar da vida social vai depender muito do nosso 

comportamento cívico e da nossa autovigilância, mais do que da instalação de uma sociedade 

policial, repressiva ou de medo", declarou Marta Temido40. Ou seja, se Graça Freitas implicava 

o progresso do desconfinamento na “forma” como o vírus se comporta, Marta Temido, neste 

caso, implicava-o no comportamento das pessoas. Neste caso, a interseção de papéis entre a 

DGS e o Ministério da Saúde, observada nas declarações de Graça Freitas e Marta Temido, 

revela uma área de ambiguidade na gestão da crise pandémica em Portugal. Apesar de o papel 

principal da DGS ser fornecer orientações técnicas, como a própria Graça Freitas definiu a 26 

de junho de 2020: "Este é o nosso papel: emitir orientações técnicas, regras. Para a aplicação, 

há outros organismos com competência para o fazer"41, as incursões de Graça Freitas em 

anúncios de medidas políticas, como o potencial cerco sanitário no Porto, levaram a confusões 

e confrontos comunicacionais com autoridades locais.  

 

5.5 Recomendações à população e reflexões sobre a evolução 
pandémica em Portugal 

 

Tanto as categorias que incidem sobre as recomendações à população, ou sobre a análise e 

reflexão sobre comportamentos ou sobre a evolução pandémica são categorias alinhadas com 

o espectro de intervenção tanto da Direção-Geral de Saúde, como do Ministério da Saúde, pelo 

que, por essa razão, decidiu-se analisar estes campos em conjunto. Além disso, a avaliação 

destas categorias não dita propriamente a interseção de papéis entre órgãos na gestão da crise 

pandémica. Ainda assim, através da sua categorização e análise é possível chegar a algumas 

conclusões que, embora adjacentes à natureza deste trabalho, oferecem contexto importante de 

forma a que se entenda a prevalência e o protagonismo de Marta Temido e de Graça Freitas na 

comunicação durante o tempo em análise. 

  

Dessa forma, a categorização e análise das comunicações durante a pandemia fornecem uma 

compreensão mais aprofundada do papel da comunicação em crises de saúde pública. De 

acordo com investigadores na área da saúde pública, a comunicação de risco é um campo 

 
40 Silva, E.S. (2020, maio 16). Marta Temido: "O nosso principal inimigo não é o vírus, é o medo". Renascença. 
https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/05/16/marta-temido-o-nosso-principal-inimigo-nao-e-o-virus-e-o-
medo/193112/. Consultado a 18 de maio de 2023.  
41 Graça Freitas diz que utilização do medicamento Remdesivir em doentes de covid-19 “tem funcionado bem.” 
(2020, junho 26). Renascença. https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/06/26/graca-freitas-diz-que-utilizacao-do-
medicamento-remdesivir-em-doentes-de-covid-19-tem-funcionado-bem/198068/. Acedido a 18 de maio de 2023 
(Anexo 16). 

https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/05/16/marta-temido-o-nosso-principal-inimigo-nao-e-o-virus-e-o-medo/193112/
https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/05/16/marta-temido-o-nosso-principal-inimigo-nao-e-o-virus-e-o-medo/193112/
https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/06/26/graca-freitas-diz-que-utilizacao-do-medicamento-remdesivir-em-doentes-de-covid-19-tem-funcionado-bem/198068/
https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/06/26/graca-freitas-diz-que-utilizacao-do-medicamento-remdesivir-em-doentes-de-covid-19-tem-funcionado-bem/198068/
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crucial, especialmente em contextos pandémicos como o da COVID-19 em Portugal. E, como 

observado anteriormente, este contexto comunicativo é essencial para permitir uma melhor 

compreensão e adesão às informações e orientações fornecidas pelas autoridades de saúde. 

  

Neste caso em análise, as "Recomendações à população" são entendidas como diretrizes e 

informações fornecidas por autoridades de saúde com o objetivo de orientar o público em 

práticas de prevenção e cuidados em relação à saúde. No estudo das declarações em análise, 

esta categoria difere das orientações técnicas por ter um cariz de não obrigatoriedade, mas antes 

sugestivo e adaptado ao contexto do destinatário. Estas recomendações incluem mensagens 

sobre o uso adequado da máscara, higiene pessoal ou conselhos sobre como lidar com sintomas 

da doença. 

  

Por outro lado, no campo da "análise e reflexão sobre comportamentos ou sobre a evolução 

pandémica em Portugal", estudamos as mensagens e os contextos em que os atores realizaram 

uma avaliação mais aprofundada da situação pandémica e do comportamento da população em 

resposta às medidas de saúde pública. Esta categoria abrange discussões sobre a eficácia das 

medidas implementadas, análises da resposta da população a essas medidas e considerações 

sobre os desafios enfrentados e os passos futuros na gestão da pandemia. Estas análises são 

fundamentais para entender a dinâmica da pandemia e para ajustar as estratégias e políticas de 

saúde de acordo com a evolução da situação. 

 

Dessa forma, denota-se que, no conjunto de declarações em análise, Graça Freitas tem mais 

prevalência tanto ao nível da Análise e reflexão sobre comportamentos ou sobre a evolução 

pandémica em Portugal, como ao nível da emissão de Recomendações à população. 

Verificando-se que a diretora-geral da Saúde emitiu 12 declarações entre março e agosto de 

2020 enquadradas na categoria de Análise e reflexão sobre comportamentos ou sobre a 

evolução pandémica em Portugal versus 11 atribuídas a Marta Temido entre março e novembro 

do mesmo ano. No início da crise pandémica em Portugal, em março de 2020, a diretora-geral 

de Saúde, evidenciava cautela nas medidas a adotar, comentando que as escolas privadas "não 

deviam ter fechado sem falar com as autoridades de saúde”42. Neste período, Graça Freitas 

reconhecia um crescimento não exponencial da epidemia, comentando que "ainda estamos 

 
42 Lança, F. (2020, março 11). Escolas só fecham caso a caso e se as autoridades de saúde mandarem. Jornal de Negócios. 
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/saude/detalhe/escolas-so-fecham-caso-a-caso-e-se-as-autoridades-de-saude-
mandarem. Acedido a 19 de maio de 2023 (Anexo 17). 

https://www.jornaldenegocios.pt/economia/saude/detalhe/escolas-so-fecham-caso-a-caso-e-se-as-autoridades-de-saude-mandarem
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/saude/detalhe/escolas-so-fecham-caso-a-caso-e-se-as-autoridades-de-saude-mandarem
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numa fase de crescimento da epidemia que não é exponencial. Mas vão continuar a aumentar a 

um ritmo que não é possível considerar”. Com o evoluir da situação, em 14 de março, Graça 

Freitas destacou a vulnerabilidade dos idosos e a necessidade dos jovens serem mais 

compreensivos, afirmando: "Os idosos são a população mais vulnerável; os jovens precisam de 

ser mais compreensíveis com esta situação que exige sacrifícios de todos"43. 

 
Tabela 5: Conjunto de declarações atribuídas a Graça Freitas enquadradas na tipologia análise e reflexão sobre 
comportamentos ou sobre a evolução pandémica em Portugal 

Frase Categoria Emissor Data Contexto 
“Ainda estamos 
numa fase de 
crescimento da 
epidemia que 
não é 
exponencial. 
Mas vão 
continuar a 
aumentar a um 
ritmo que não é 
possível 
considerar” 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 11/03/20 
Conferência 
de Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Comentário às 
reuniões do 
Conselho de 
Saúde Pública 
que vinca que só 
se justifica os 
encerramentos, 
total ou parcial, 
de 
estabelecimento 
de ensino por 
determinação 
expressa das 
autoridades de 
saúde. 

“Os idosos são a 
populações mais 
vulnerável, os 
jovens precisam 
de ser mais 
compreensíveis 
com esta 
situação, que 
exige sacrifícios 
de todos (...) se 
um jovem 
adoecer pode 
não morrer, mas 
pode causar a 
morte ao seu 
avô”. 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 14/03/20 
Diário de 
Notícias 

Comentário 
sobre o relato de 
ajuntamentos por 
parte de jovens 
enquanto 
medidas de 
restrição estavam 
em vigor no país. 
 
o 

“Uns doentes 
encontram-se 

Análise e 
reflexões sobre 

Graça Freitas 16/03/20 Declaração sobre 
o ponto de 

 
43 Salvador, S (2020, março 15). Portugal com 245 casos de covid-19. Lisboa e Vale do Tejo é agora a região mais afetada. 
Diário de Notícias. https://www.dn.pt/pais/portugal-com-245-casos-de-covid-19-lisboa-e-vale-do-tejo-e-agora-a-regiao-
mais-afetada-11932321.html. Acedido a 19 de maio de 2023 (Anexo 18). 
 

https://www.dn.pt/pais/portugal-com-245-casos-de-covid-19-lisboa-e-vale-do-tejo-e-agora-a-regiao-mais-afetada-11932321.html
https://www.dn.pt/pais/portugal-com-245-casos-de-covid-19-lisboa-e-vale-do-tejo-e-agora-a-regiao-mais-afetada-11932321.html
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em estado mais 
crítico do que 
outros, mas 
todos inspiram 
cuidados” 

comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Conferência 
de Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

situação da 
pandemia em 
Portugal e o 
estado dos 
doentes 
infetados. 

“Tendo em 
conta a taxa de 
letalidade da 
doença, de cerca 
de 2% em todo 
o mundo, 
teremos mais 
mortos nos 
próximos dias. 
O SNS tudo fará 
para reduzir ao 
mínimo este 
desfecho”. 
 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 16/03/20 
Conferência 
de Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Declaração sobre 
o ponto de 
situação da 
pandemia em 
Portugal e o 
estado dos 
doentes 
infetados. 

“Tudo correu de 
acordo com o 
que estava 
programado. A 
assistência ao 
parto foi feita 
com as 
condições ideais 
de isolamento, o 
que prova que 
os serviços estão 
organizados de 
forma a dar as 
melhores 
respostas” 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 17/03/20 
Lusa 

Análise do 
primeiro trabalho 
de parto de uma 
mãe internada 
com covid-19 
num hospital no 
Porto. 

“A taxa de 
letalidade por 
covid-19 é 
atualmente 
cerca de 1% em 
Portugal, um 
valor que poderá 
evoluir, porque 
Portugal tem 
ainda muito 
poucos doentes 
com 
internamento 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 21/03/20 
Público 

Declaração sobre 
a perspetiva de 
um aumento de 
mortos por causa 
da COVID-19, 
durante uma 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde. 
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muito 
prolongado”. 
“As projeções 
que fazemos 
têm efeitos de 
planeamento e 
são apenas para 
prever o 
impacto, que 
pode ou não 
realizar-se” 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 28/03/20 
Conferência 
de Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde, sobre o 
porquê de não 
serem divulgadas 
as projeções 
pandémicas 

“A informação 
que temos é que 
tinha múltiplas 
patologias 
associadas. Era 
um caso clínico 
muito 
complexo”. 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 29/03/20 
Conferência 
de Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Comentário 
sobre a morte de 
um rapaz de 14 
anos. 

“A cerca 
sanitária, 
aplicada em 
Ovar, foi uma 
boa medida que 
se mostrou 
eficaz” 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 04/04/20 
Observador 

Conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde de 
acompanhamento 
do estado da 
pandemia em 
Portugal. 

“Trata-se de 
uma menina de 
quatro meses de 
idade, em que a 
transmissão terá 
sido familiar. 
Tinha uma 
patologia de 
base muito 
grave” 

Análise e 
reflexões sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Graça Freitas 19/08/20 
TVI24 

Sobre a morte de 
um bebé de 
quatro meses 
diagnosticado 
com covid-19, 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde. 

 

Quando a realidade da pandemia se tornou mais severa com a primeira morte por COVID-19 

em Portugal, a 16 de março. Freitas reconheceu a seriedade da situação, destacando: “Tendo 

em conta a taxa de letalidade da doença de cerca de 2% em todo o mundo, teremos mais mortos 

nos próximos dias, semanas, meses. O SNS tudo fará para reduzir ao mínimo o número de 
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pessoas com desfecho negativo ou com sequelas da doença”44. Perante a crise, surgiram 

momentos em que Graça Freitas foi a voz da esperança, como aquando do nascimento do 

primeiro bebé de uma mãe portadora de COVID-19, em 17 de março, sobre o qual Freitas 

comentou que “tudo correu de acordo com o que estava programado” e que a “assistência ao 

parto foi feita com as condições ideais de isolamento, o que prova que os serviços estão 

organizados de forma a dar as melhores respostas, uma vez que aqui está envolvido não só uma 

mãe, como um pai e agora uma criança"45. 

  

A diretora-geral da Saúde viria, ela própria, a estar no centro da análise a medidas políticas, 

mas também a refletir sobre más notícias no combate à pandemia. Por exemplo, a 4 de abril, 

refletiu sobre a eficácia das medidas tomadas, como a cerca sanitária em Ovar, considerando-a 

"uma boa medida que se mostrou eficaz"46. No entanto, a 19 de agosto, quando a morte de uma 

menina de quatro meses, vítima da COVID-19, evidenciou a gravidade da pandemia, foi Graça 

Freitas quem explicou que a menina tinha "uma patologia de base muito grave" e que "a situação 

da Covid-19 levou ao agravamento desta patologia”47. 

 
Tabela 6: Conjunto de declarações atribuídas a Marta Temido enquadradas na tipologia análise e reflexão sobre 
comportamentos ou sobre a evolução pandémica em Portugal 

Frase Categoria Emissor Data e Fonte Contexto 
“Estou em crer 
que estamos 
num período de 
adaptação do 
funcionamento 
regular das 
escolas, e temos 
um quadro 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 07/09/2020 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Marta Temido 
aborda possível 
necessidade de se 
voltarem a 
encerrar 
estabelecimentos 
de ensino 

 
44 Chaíça, I. (2020, março 16). Covid-19: Confirmada a primeira morte em Portugal. Público. 
https://www.publico.pt/2020/03/16/sociedade/noticia/coronavirus-confirmada-primeira-morte-covid19-portugal-
1907987. Acedido a 18 de maio de 2023 (Anexo 19). 
 
45 Lusa. (2020, março 17). Covid-19: Nascimento de bebé de mulher infetada prova que serviços estão organizados 
- DGS. Saúde Mais. Acedido a 24 de maio de 2023, em https://www.noticiasdecoimbra.pt/covid-19-nascimento-
de-bebe-de-mulher-infetada-prova-que-servicos-estao-organizados/. (Anexo 20). 
46 Antunes, R. P. (2020, abril 4). O que muda em Ovar na renovação da cerca sanitária: take away e escoamento 
de mercadorias permitidos. Observador. Consultado a 22 de novembro de 2024. 
https://observador.pt/2020/04/03/o-que-muda-em-ovar-na-renovacao-da-cerca-sanitaria-take-away-e-
escoamento-de-mercadorias-permitidos/.  
47 Laja, R. (2020, agosto 19). “Criança tem uma patologia de base muito grave e a covid-19 levou a um 
agravamento desta patologia.” TVI Notícias. Acedido a 24 de maio de 2023, em 
https://tvi.iol.pt/noticias/videos/crianca-tem-uma-patologia-de-base-muito-grave-e-a-covid-19-levou-a-um-
agravamento-desta-patologia/5f3d2d760cf2b3ce9d3497b3. (Anexo 21). 
 

https://www.publico.pt/2020/03/16/sociedade/noticia/coronavirus-confirmada-primeira-morte-covid19-portugal-1907987
https://www.publico.pt/2020/03/16/sociedade/noticia/coronavirus-confirmada-primeira-morte-covid19-portugal-1907987
https://www.noticiasdecoimbra.pt/covid-19-nascimento-de-bebe-de-mulher-infetada-prova-que-servicos-estao-organizados/
https://www.noticiasdecoimbra.pt/covid-19-nascimento-de-bebe-de-mulher-infetada-prova-que-servicos-estao-organizados/
https://observador.pt/2020/04/03/o-que-muda-em-ovar-na-renovacao-da-cerca-sanitaria-take-away-e-escoamento-de-mercadorias-permitidos/
https://observador.pt/2020/04/03/o-que-muda-em-ovar-na-renovacao-da-cerca-sanitaria-take-away-e-escoamento-de-mercadorias-permitidos/
https://tvi.iol.pt/noticias/videos/crianca-tem-uma-patologia-de-base-muito-grave-e-a-covid-19-levou-a-um-agravamento-desta-patologia/5f3d2d760cf2b3ce9d3497b3
https://tvi.iol.pt/noticias/videos/crianca-tem-uma-patologia-de-base-muito-grave-e-a-covid-19-levou-a-um-agravamento-desta-patologia/5f3d2d760cf2b3ce9d3497b3
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normativo que 
permite dar 
enquadramento 
aos riscos 
eventuais”. 
“Em poucos 
dias pode 
chegar-se aos 
três mil novos 
casos diários.” 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 14/10/2020 
ECO 

Questionada na 
sobre a previsão 
do Instituto 
Nacional Ricardo 
Jorge que indica 
um agravamento 
da situação. 

“Neste 
momento 
estamos ainda a 
lutar para 
chegar o melhor 
possível aos 
primeiros dias 
dezembro(...) há 
uma coisa que é 
desde já muito 
clara, é que não 
vamos poder ter 
uma Natal igual 
ao dos anos 
anteriores”. 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 24/11/2020 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Questionada 
acerca das 
medidas postas 
em marcha para 
que não haja uma 
subida de casos 
no Natal. 

“Enfrentamos 
uma doença que 
mudou as 
nossas vidas de 
uma forma 
muito 
significativa”. 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 06/12/2020 
Público 

Apelo à 
responsabilidade 
dos portugueses 
perante o 
aumento de casos 
de infeção, 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde 

“Temos de nos 
preparar para 
um cenário em 
que a curva 
epidemiológica 
subirá até ao 
final do mês de 
abril”. 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 15/03/2020 
Lusa 

Conferência de 
imprensa 
conjunta com a 
DGS, perante a 
possibilidade de 
aumento de casos 
de covid-19, 
como registado 
noutros países 
com picos 
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vertiginosos de 
covid-19 

“Um homem de 
80 anos que 
infelizmente 
não sobreviveu 
à doença e já 
sofria de várias 
comorbilidades 
médicas e que 
estava internado 
no hospital de 
Santa Maria, em 
Lisboa, há 
vários dias”. 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 16/03/2020 
Público 

Conferência de 
imprensa sobre a 
primeira morte 
devido a infeção 
por covid-19 em 
Portugal e sobre 
a necessidade de 
serem 
anunciadas 
medidas mais 
restritivas para 
combater a 
pandemia 

“Estamos a 
verificar um 
abrandamento 
na inclinação da 
curva que 
aponta para o 
número de 
novos casos de 
infeção”. 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 21/03/2020 
Observador 

Conferência de 
imprensa 
conjunta, no 
sentido de 
indicar que a 
taxa de letalidade 
da pandemia em 
Portugal estava 
situada no 1% 

“De acordo com 
os dados de que 
dispomos, a 
incidência 
máxima da 
infeção está 
adiada para o 
final de maio, o 
que indica que 
as medidas de 
contenção 
adotadas, 
designadamente 
ficar em casa a 
não ser para ir 
trabalhar, estão 
a ser efetivas.” 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 28/03/2020 
Lusa 
 

Avaliação das 
medidas de 
contenção 
adotadas pela 
população 
portuguesa 
durante a 
pandemia. 

“A taxa de 
letalidade nas 
últimas 24 
horas 
ultrapassou os 
3% pela 
primeira vez. O 
que sabemos 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 13/04/2020 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

Questionada 
sobre o ponto da 
situação dos 
mortos por 
COVID-19 em 
Portugal. 
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neste momento 
é que as 
previsões que 
gostávamos de 
fazer são uma 
grande 
incerteza”. 
“Erradicar a 
covid-19 não 
parece possível 
no curto e 
médio prazo. 
Com o esforço 
de todos está a 
ser possível 
trazer o número 
de novos casos 
para níveis aos 
quais o sistema 
de saúde tem 
conseguido 
responder, mas 
os riscos de 
recrudescimento 
mantêm-se e 
temos que estar 
preparados para 
eles”. 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 18/04/2020 
Sábado 

Conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde de 
acompanhamento 
do estado da 
pandemia 

“Portugal foi 
um bom 
exemplo nas 
medidas 
adotadas e que, 
ao contrário de 
outros países, as 
celebrações 
decorreram de 
forma 
organizada e 
pacífica”. 

Análise e 
reflexão sobre 
comportamentos 
ou sobre a 
evolução 
pandémica em 
Portugal 

Marta Temido 02/05/2020 
Euronews 

Questionada 
sobre as 
comemorações 
do 1.º de Maio 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde de 
acompanhamento 
do estado da 
pandemia 
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Comparativamente, no início da pandemia, a 15 de março de 2020, Marta Temido alertava para 

a necessidade de preparação, antecipando um aumento de casos: “Temos de nos preparar para 

um cenário em que a curva epidemiológica subirá até ao final do mês de abril”48. Esta previsão 

refletia a conscientização sobre a gravidade da situação que se avizinhava. 

  

A realidade da pandemia tornou-se mais tangível com a primeira morte por COVID-19 em 

Portugal, a 16 de março, sobre a qual Temido comentou: “Um homem de 80 anos que 

infelizmente não sobreviveu à doença e já sofria de várias comorbilidades médicas e que estava 

internado no hospital de Santa Maria em Lisboa há vários dias”49. Este momento marcou um 

ponto de viragem na perceção pública da ameaça do vírus. 

  

Com o passar dos dias, Marta Temido observou mudanças na trajetória da pandemia. A 21 de 

março, notou um abrandamento na curva de novos casos, indicando a eficácia das medidas de 

contenção50. A 28 de março, reforçou esta ideia, afirmando: "De acordo com os dados de que 

dispomos a incidência máxima da infeção está adiada para o final de maio, o que indica que as 

medidas de contenção adotadas, designadamente ficar em casa a não ser para ir trabalhar, estão 

a ser efetivas"51. 

  

No entanto, a luta contra a COVID-19 estava longe de terminar. A 13 de abril, Marta Temido 

vincou a incerteza e a gravidade da situação: “A taxa de letalidade nas últimas 24 horas 

ultrapassou os 3% pela primeira vez. O que sabemos neste momento é que as previsões que 

gostávamos de fazer são uma grande incerteza”. A 18 de abril, reconheceu a impossibilidade 

de erradicar a COVID-19 no curto e médio prazo, sublinhando que, apesar dos esforços, os 

riscos de recrudescimento mantinham-se. 

 
48 Lusa. (2020, 16 abril). Curva epidemiológica da Covid-19 deve aumentar pelo menos até ao fim de abril. TSF. 
Acedido a 24 de maio de 2023, em https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/a-cronologia-da-pandemia-covid-19-ja-
fez-quase-600-mortes-num-mes-em-portugal-12077088.html. (Anexo 22). 
 
49 Chaíça, I. (2020, março 16). Coronavírus: confirmada primeira morte por covid-19 em Portugal. Público. 
https://www.publico.pt/2020/03/16/sociedade/noticia/coronavirus-confirmada-primeira-morte-covid19-portugal-
1907987. Acedido a 18 de maio de 2023 (Anexo 19). 
 
50 Serviço Nacional de Saúde. (2020, março 21). Conferências de imprensa diárias. 
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias- 2020-03-21. Acedido a 20 de junho de 2023 
 
51 Serviço Nacional de Saúde. (2020, março 28). Conferências de imprensa diárias. 
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-03-28/. Acedido a 20 de junho de 2023 
 

https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/a-cronologia-da-pandemia-covid-19-ja-fez-quase-600-mortes-num-mes-em-portugal-12077088.html
https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/a-cronologia-da-pandemia-covid-19-ja-fez-quase-600-mortes-num-mes-em-portugal-12077088.html
https://www.publico.pt/2020/03/16/sociedade/noticia/coronavirus-confirmada-primeira-morte-covid19-portugal-1907987
https://www.publico.pt/2020/03/16/sociedade/noticia/coronavirus-confirmada-primeira-morte-covid19-portugal-1907987
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-%202020-03-21
https://www.sns.gov.pt/conferencias-de-imprensa-diarias-2020-03-28/
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A 2 de maio, a título de exemplo, Temido refletiu sobre o reconhecimento internacional das 

medidas adotadas por Portugal, destacando que, ao contrário de outros países, as celebrações 

do feriado no dia anterior decorreram de forma organizada e pacífica52. Analisando as 

comunicações de ambos interlocutores perante a análise da progressão da pandemia em 

Portugal, verificamos que, com algumas exceções, Graça Freitas, como diretora-geral da Saúde, 

tendeu a focar-se em detalhes específicos da saúde pública e da evolução clínica da pandemia, 

enquanto Marta Temido, na sua posição de ministra da Saúde, abordou a pandemia numa 

perspetiva mais abrangente.  

 

Ainda assim, as declarações de Graça Freitas tendem a refletir uma evolução da compreensão 

clínica e epidemiológica da pandemia, com enfoque em dados concretos como taxas de 

letalidade, incidência de casos e situações clínicas específicas. Em contraste, Marta Temido 

falou mais sobre a preparação e a resposta a nível nacional, incluindo estratégias de contenção 

e a importância de medidas preventivas. 

  

Já o tom das declarações de Graça Freitas parece ser mais técnico e centrado nos aspetos de 

saúde pública, ainda que por vezes tenha sido ‘a voz da esperança’, o que parece refletir o seu 

papel de fonte de orientações de Saúde Pública. Por outro lado, as declarações de Marta Temido 

tendem a ser mais abrangentes e estratégicas, refletindo desafios políticos e de gestão no 

contexto da saúde pública. 

  

E enquanto Graça Freitas ofereceu informações mais detalhadas sobre casos específicos e 

respostas clínicas (como o nascimento de um bebé de mãe com COVID-19), Marta Temido 

concentrou-se em comunicar sobre a estratégia global de Portugal para lidar com a pandemia, 

abordando as medidas de confinamento, a projeção da curva epidemiológica e a resposta crítica 

do sistema de saúde. 

 

No campo das recomendações à população e desde o início da pandemia, a preocupação com a 

vigilância e a adoção de comportamentos preventivos foram evidentes. Marta Temido, no 

 
52 Reis, B. (2020, maio 1). 1o de Maio celebrado em Portugal em plena pandemia. Euronews. 
https://pt.euronews.com/2020/05/01/1-de-maio-celebrado-em-portugal-em-plena-pandemia. Acedido a 23 de 
maio de 2023. 
 

https://pt.euronews.com/2020/05/01/1-de-maio-celebrado-em-portugal-em-plena-pandemia
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anúncio dos primeiros casos em Portugal, afirmou: "Gostaria de passar uma mensagem de 

tranquilidade e pedir a vigilância ativa de toda a população"53, sublinhando a necessidade de 

calma e de participação ativa dos cidadãos. No mesmo dia, Graça Freitas complementou a 

mensagem ao recomendar que, "em caso de dúvidas ou sintomas", os cidadãos deveriam 

contactar a linha SNS24, evitando deslocações desnecessárias aos serviços de saúde54. 

 

À medida que o número de casos aumentava, as recomendações tornaram-se mais específicas 

e restritivas. Marta Temido reforçou, a 7 de março de 202055, a necessidade de evitar 

aglomerações com a recomendação explícita de "adiamento de eventos sociais". Graça Freitas, 

por sua vez, abordou o impacto emocional da pandemia, declarando a 11 de março: "Que o 

medo não nos paralise, senão as consequências do medo vão ser tão graves como as das 

doenças. Percebemos que haja receio, mas não podemos viver nos extremos."56 Este equilíbrio 

entre a necessidade de ação preventiva e a tranquilização emocional tornou-se uma constante 

na comunicação de ambas as responsáveis. 

 
Tabela 7: Conjunto de declarações atribuídas a Marta Temido e a Graça Freitas enquadradas na tipologia Recomendações 
à População 

Frase Categoria Emissor Data e Fonte Contexto 
“Gostaria de 
passar uma 
mensagem de 
tranquilidade e 
pedir a vigilância 
ativa de toda a 
população” 

Recomendações 
à população 

Marta Temido 02/03/2020 
Expresso 

Anúncio dos 
primeiros casos 
de covid-19 em 
Portugal 

“É recomendado 
aos portugueses 
que contactem 
primeiro a linha de 
apoio SNS24, em 
caso de dúvidas ou 

Recomendações 
à população 

Graça Freitas 02/03/2020 
Expresso 

Anúncio dos 
primeiros casos 
de covid-19 em 
Portugal 

 
53 Sousa, M. (2020, março 2). Ministra confirma primeiro caso positivo de coronavírus em Portugal. Expresso. 
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-02-Ministra-confirma-primeiro-caso-positivo-de-coronavirus-em-
Portugal. Consultado a 20 de agosto de 2024. 
54 Sousa, M. (2020, março 2). Ministra confirma primeiro caso positivo de coronavírus em Portugal. Expresso. 
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-02-Ministra-confirma-primeiro-caso-positivo-de-coronavirus-em-
Portugal. Consultado a 20 de agosto de 2024. 
55 Dantas, M. (2020, março 7). São João vai montar hospital de campanha com o INEM. Público. 
https://www.publico.pt/2020/03/07/sociedade/noticia/sao-joao-vai-montar-hospital-campanha-inem-1906840. 
Consultado a 20 de agosto de 2024. 
56 Tavares da Silva, H. (2020, março 11). Diretora-geral da Saúde: Encerramento de escolas vai ser analisado 
caso a caso. Expresso. https://expresso.pt/sociedade/2020-03-11-Diretora-geral-da-Saude-encerramento-de-
escolas-vai-ser-analisado-caso-a-caso. Consultado a 15 de junho de 2024.  

https://expresso.pt/sociedade/2020-03-02-Ministra-confirma-primeiro-caso-positivo-de-coronavirus-em-Portugal
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-02-Ministra-confirma-primeiro-caso-positivo-de-coronavirus-em-Portugal
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-02-Ministra-confirma-primeiro-caso-positivo-de-coronavirus-em-Portugal
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-02-Ministra-confirma-primeiro-caso-positivo-de-coronavirus-em-Portugal
https://www.publico.pt/2020/03/07/sociedade/noticia/sao-joao-vai-montar-hospital-campanha-inem-1906840
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-11-Diretora-geral-da-Saude-encerramento-de-escolas-vai-ser-analisado-caso-a-caso
https://expresso.pt/sociedade/2020-03-11-Diretora-geral-da-Saude-encerramento-de-escolas-vai-ser-analisado-caso-a-caso
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sintomas, em lugar 
de se dirigirem aos 
serviços de saúde” 
“A recomendação 
é a de adiamento 
de eventos 
sociais” 

Recomendações 
à população 

Marta Temido 07/03/2020 
Público 

Relato de que 
vários casos 
confirmados de 
covid-19 
estiveram em 
instituições de 
ensino 

“Que o medo não 
nos paralise, senão 
as consequências 
do medo vão ser 
tão graves como 
as das doenças. 
Percebemos que 
haja receio, mas 
não podemos viver 
nos extremos. 
Nem na completa 
preocupação com 
um risco 
desproporcionado” 

Recomendações 
à população 

Graça Freitas 11/03/2020 
Expresso 

Comentário à 
orientação do 
Conselho de 
Saúde Pública 
que vinca que só 
se justifica o 
encerramento, 
total ou parcial, 
de 
estabelecimentos 
de ensino por 
determinação 
expressa das 
autoridades de 
saúde 

“O Governo sabe 
que estamos na 
curva descendente, 
mas não sabemos 
quanto tempo é 
que esse 
movimento vai 
durar. Sabemos é 
que esse 
comportamento da 
curva depende da 
adesão de cada um 
de nós aos 
comportamentos 
adequados” 

Recomendações 
à população 

Marta Temido 14/03/2020 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

É transmitido um 
decréscimo do 
número de casos 
de covid-19 no 
país e são 
comentadas as 
várias imagens 
que mostram 
aglomerados 
populacionais 
nas praias 

“A velocidade 
com que a curva 
sobe depende 
muito de nós. 
Poderá subir mais 
lentamente se nos 
comportarmos 
adequadamente. E 
isso é importante 

Recomendações 
à população 

Graça Freitas 14/03/2020 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 

É transmitido um 
decréscimo do 
número de casos 
de covid-19 no 
país e são 
comentadas as 
várias imagens 
que mostram 
aglomerados 
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porque permite ao 
sistema de saúde 
reagir com mais 
tranquilidade 
àquilo que é a 
necessidade de 
cuidados” 

populacionais 
nas praias 

“Peço que 
fizessem um 
esforço para lavar 
bem as mãos, com 
água e sabão, 
antes de sair de 
casa, usar um 
lenço para abrir a 
porta e chamar o 
elevador e voltar a 
lavar as mãos no 
local de trabalho”. 

Recomendações 
à população 

Graça Freitas 15/03/2020 
Público 

Conferência de 
imprensa 
conjunta com a 
DGS, perante a 
possibilidade de 
aumento de casos 
de covid-19, 
como registado 
noutros países 
com picos 
vertiginosos de 
covid-19 

“Sublinho 
novamente a 
importância do 
distanciamento 
social e da 
etiqueta 
respiratória” 

Recomendações 
à população 

Graça Freitas 22/03/2020 
Expresso 

Conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde de 
acompanhamento 
do estado da 
pandemia 

“Teremos de 
aguardar mais uns 
dias para saber se 
o uso de máscaras 
deverá ser de 
utilização 
universal ou não. 
A decisão depende 
de um parecer da 
Organização 
Mundial da Saúde 
(OMS), que 
deverá dar novas 
indicações sobre a 
proteção das vias 
respiratórias ainda 
esta semana” 

Recomendações 
à população 

Graça Freitas 06/04/2020 
Conferência de 
Imprensa 
conjunta da 
DGS e do 
Ministério da 
Saúde 
 

Comentário 
sobre a utilização 
das máscaras e 
sobre a indicação 
da OMS 
relativamente ao 
seu uso alargado. 

“Apelo a que a 
população não 
deixe de manter 
todos os cuidados. 
Não é o momento 

Recomendações 
à população 

Marta Temido 15/06/2020 
Lusa 

Questionada 
sobre a 
suspensão da 
atividade nos 
hospitais da 
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para esmorecer, é 
o momento para 
resistir e continuar 
a trabalhar para 
vencer esta luta da 
supressão da 
doença nas regiões 
ainda mais 
afetadas” 

região de Lisboa 
e Vale do Tejo, 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde. 

“Não podemos 
fazer festas como 
fazíamos antes, 
para que economia 
funcione temos de 
ter situação 
epidemiológica 
controlada” 

Recomendações 
à população 

Graça Freitas 19/06/2020 
Lusa 

Comentário 
durante uma 
conferência de 
imprensa ao 
relato de uma 
festa no Algarve 
que resultou na 
infeção de mais 
de 90 pessoas 
com COVID-19. 

“É necessário 
capacitação, 
independência e 
ação efetiva por 
parte dos cidadãos 
na participação 
pública.” 

Recomendações 
à população 

Marta Temido 16/12/2020 
Público 

Comentário 
sobre o estado da 
situação 
pandémica 
durante a 
conferência de 
imprensa 
conjunta no 
Ministério da 
Saúde. 

 

Outro ponto recorrente nas recomendações foi a ênfase na relação entre o comportamento 

individual e o controlo da pandemia. A 14 de março de 2020, Marta Temido destacou57: "O 

Governo sabe que estamos na curva descendente, mas não sabemos quanto tempo é que esse 

movimento vai durar. Sabemos é que esse comportamento da curva depende da adesão de cada 

um de nós aos comportamentos adequados." Graça Freitas complementou esta mensagem no 

mesmo dia, afirmando: "A velocidade com que a curva sobe depende muito de nós. Poderá 

subir mais lentamente se nos comportarmos adequadamente." Estas declarações reforçam a 

noção de responsabilidade individual como fator crucial no controlo da pandemia, apelando à 

cooperação da população. 

 

 
57 Araújo, M. (2020, março 14). Ministra da Saúde: Entramos numa fase de crescimento exponencial da epidemia. 
ECO. https://eco.sapo.pt/2020/03/14/ministra-da-saude-entramos-numa-fase-de-crescimento-exponencial-da-
epidemia/. Consultado a 14 de agosto de 2024. 

https://eco.sapo.pt/2020/03/14/ministra-da-saude-entramos-numa-fase-de-crescimento-exponencial-da-epidemia/
https://eco.sapo.pt/2020/03/14/ministra-da-saude-entramos-numa-fase-de-crescimento-exponencial-da-epidemia/
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A higiene pessoal e o distanciamento social foram também temas centrais nas recomendações. 

Graça Freitas, numa conferência de imprensa a 15 de março de 202058, pediu à população que 

adotasse cuidados rigorosos, afirmando: "Peço que fizessem um esforço para lavar bem as 

mãos, com água e sabão, antes de sair de casa, usar um lenço para abrir a porta e chamar o 

elevador e voltar a lavar as mãos no local de trabalho." No início de abril, as recomendações 

sobre o uso de máscaras começaram a surgir, com Graça Freitas, a 6 de abril de 202059, a 

declarar: "Teremos de aguardar mais uns dias para saber se o uso de máscaras deverá ser de 

utilização universal ou não. A decisão depende de um parecer da Organização Mundial da 

Saúde (OMS)."  

 

Com o avanço da pandemia, novas recomendações focaram-se na manutenção do esforço 

coletivo. Marta Temido, a 15 de junho de 2020, afirmou60: "Apelo a que a população não deixe 

de manter todos os cuidados. Não é o momento para esmorecer, é o momento para resistir e 

continuar a trabalhar para vencer esta luta da supressão da doença nas regiões ainda mais 

afetadas." Esta declaração reflete a necessidade de continuidade nos comportamentos 

preventivos, mesmo em momentos de menor pressão no sistema de saúde. 

 

Por fim, as recomendações também abordaram o impacto da pandemia na vida social e 

económica. Graça Freitas, a 19 de junho de 2020, alertou61: "Não podemos fazer festas como 

fazíamos antes, para que a economia funcione temos de ter situação epidemiológica 

controlada." Este apelo sublinha a ligação entre a adesão às recomendações sanitárias e a 

recuperação económica. Mais tarde, a 16 de dezembro de 2020, Marta Temido reforçou a 

importância da participação pública na resposta à pandemia, afirmando: "É necessário 

capacitação, independência e ação efetiva por parte dos cidadãos na participação pública."62 

 
58 Dantas, M. (2020, março 15). Brufen e outros medicamentos não potenciam a ação do coronavírus, diz Graça 
Freitas. Público. https://www.publico.pt/2020/03/15/sociedade/noticia/brufen-medicamentos-potenciam-accao-
coronavirus-graca-freitas-1907870. Consultado a 14 de agosto de 2024. 
59 Braga Sampaio, I. (2020, abril 6). Graça Freitas: "Não se amedrontem com a COVID. Continuem a procurar 
assistência médica". Renascença. https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/04/06/graca-freitas-nao-se-amedrontem-
com-a-covid-continuem-a-procurar-assistencia-medica/188199/. Consultado a 14 de agosto de 2024. 
60 Guerreiro, A. (2020, junho 15). Ministra da Saúde: "Não é o momento para esmorecer". NiT. 
https://www.nit.pt/fit/saude/ministra-da-saude-nao-momento-esmorecer. Consultado a 20 de agosto de 2024. 
61 Lemos, P. (2020, junho 19). Graça Freitas confirma que festa ilegal de Lagos já fez 37 infetados. Sul 
Informação. https://www.sulinformacao.pt/2020/06/graca-freitas-confirma-que-festa-ilegal-de-lagos-ja-fez-37-
infetados/. Consultado a 20 de agosto de 2024. 
62 Maia, A. (2020, dezembro 16). Marta Temido: Não há público que possa proteger totalmente os cidadãos de 
ficarem doentes. Público. https://www.publico.pt/2020/12/16/sociedade/noticia/marta-temido-nao-ha-publico-
possa-proteger-totalmente-cidadaos-ficarem-doentes-1943210. Consultado a 20 de agosto de 2024. 

https://www.publico.pt/2020/03/15/sociedade/noticia/brufen-medicamentos-potenciam-accao-coronavirus-graca-freitas-1907870
https://www.publico.pt/2020/03/15/sociedade/noticia/brufen-medicamentos-potenciam-accao-coronavirus-graca-freitas-1907870
https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/04/06/graca-freitas-nao-se-amedrontem-com-a-covid-continuem-a-procurar-assistencia-medica/188199/
https://rr.sapo.pt/noticia/pais/2020/04/06/graca-freitas-nao-se-amedrontem-com-a-covid-continuem-a-procurar-assistencia-medica/188199/
https://www.nit.pt/fit/saude/ministra-da-saude-nao-momento-esmorecer
https://www.sulinformacao.pt/2020/06/graca-freitas-confirma-que-festa-ilegal-de-lagos-ja-fez-37-infetados/
https://www.sulinformacao.pt/2020/06/graca-freitas-confirma-que-festa-ilegal-de-lagos-ja-fez-37-infetados/
https://www.publico.pt/2020/12/16/sociedade/noticia/marta-temido-nao-ha-publico-possa-proteger-totalmente-cidadaos-ficarem-doentes-1943210
https://www.publico.pt/2020/12/16/sociedade/noticia/marta-temido-nao-ha-publico-possa-proteger-totalmente-cidadaos-ficarem-doentes-1943210
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Neste capítulo, foram analisadas 79 declarações por parte de Graça Freitas e de Marta Temido 

em diferentes contextos, que variaram entre discursos planeados em conferências de imprensa, 

declarações técnicas e políticas, e respostas a questões dos jornalistas. A categorização dessas 

afirmações, leva-nos a denotar uma prevalência das mensagens inseridas no campo das 

orientações técnicas, que constituiu 33% da amostra recolhida. Atrás, ficaram os anúncios de 

medidas políticas (25%), as recomendações à população (22%) e as análises/reflexões sobre a 

evolução da pandemia (20%). O corpus do estudo permitiu igualmente desvendar interseções 

de papéis e desafios na separação técnica-política, evidenciados por colisões comunicacionais 

em casos como o cerco sanitário na região do Porto e os avanços e recuos na recomendação do 

uso de máscara pela população. 

 

Os dados mostraram ainda que Graça Freitas destacou-se na maior parte das declarações 

relacionadas às orientações técnicas (62,5%), enquanto Marta Temido foi responsável por 72% 

dos anúncios de medidas políticas. Contudo, em categorias como análise e reflexão sobre a 

pandemia, a diferença foi marginal (Freitas: 52%, Temido: 48%). Denota-se ainda que, durante 

os primeiros meses da pandemia, entre março e junho de 2020, os temas relativos ao uso da 

máscara, ao confinamento e aos limites de circulação dominaram o discurso, acompanhando a 

incerteza da população quanto àquela nova realidade. 

6. Conclusão 
 

A presente investigação teve como objetivo principal analisar a comunicação emitida por Marta 

Temido, ministra da Saúde, e Graça Freitas, diretora-geral de Saúde, durante a pandemia de 

COVID-19, no período entre março de 2020 e janeiro de 2021. Esta análise centrou-se em 

compreender a interseção de papéis entre estas figuras, identificar a prevalência de cada uma 

no espaço comunicacional e avaliar o impacto das mensagens emitidas em diferentes categorias, 

incluindo "Anúncios de Medidas Políticas", "Orientações Técnicas e de Saúde Pública", 

"Recomendações à População"; e "Análises e Reflexões sobre a evolução pandémica". A partir 

desta investigação, foram geradas conclusões que se esperam relevantes para a compreensão 

das dinâmicas comunicacionais em crises de saúde pública. 

 

Retomando o problema inicial, foi possível confirmar a existência de interseções entre as 

funções desempenhadas por Marta Temido e Graça Freitas. Embora cada uma tenha mantido, 
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em grande medida, uma atuação coerente com os respetivos papéis institucionais – político para 

Marta Temido e técnico para Graça Freitas – identificaram-se momentos em que ambas 

ultrapassaram os limites tradicionais das suas áreas. Um exemplo claro foi quando Marta 

Temido, numa declaração técnica, afirmou: “Os contactos de alto risco assintomáticos devem 

fazer teste, especialmente em contexto de surto. E não é o teste que determina o isolamento 

profilático destas pessoas; no momento em que uma autoridade de saúde identifica um 

indivíduo como um contacto de alto risco, determina o isolamento profilático”. Esta mensagem, 

a 28 de setembro de 2020, é essencialmente técnica, e normalmente seria atribuída à diretora-

geral da Saúde. O facto de ter sido feita pela à altura Ministra pode ter gerado perceções de 

sobreposição de funções junto ao público. 

 

Por outro lado, Graça Freitas abordou decisões políticas, como quando sugeriu publicamente a 

possibilidade de uma cerca sanitária no Porto: “Poderá ser tomada já esta segunda-feira uma 

decisão sobre a possível introdução de uma cerca sanitária no concelho do Porto”. Este 

episódio, em março de 2020, destacou-se como uma das interseções mais problemáticas. A 

declaração gerou polémica imediata, com a autarquia do Porto a afirmar que foi apanhada de 

surpresa, criticando fortemente a medida e declarando não reconhecer a autoridade da diretora-

geral da Saúde. Paralelamente, outras instituições como a Administração Regional de Saúde do 

Norte e os Ministérios da Administração Interna e da Saúde afastaram-se da responsabilidade 

sobre o tema, gerando perceções de desorganização institucional. Esta falta de alinhamento foi 

amplamente comentada na esfera pública e sublinhou os riscos de declarações não coordenadas 

entre agentes técnicos e políticos. 

 

As hipóteses formuladas na introdução foram confirmadas pela análise. Relativamente à 

primeira hipótese – se houve interseção de papéis entre a DGS e o Ministério da Saúde –, os 

dados confirmam que sim. Embora a maior parte das declarações de Marta Temido e Graça 

Freitas tenham respeitado as competências tradicionais de cada uma, momentos pontuais de 

interseção, como os exemplos citados, destacam a importância de reforçar a clareza nos papéis 

comunicacionais. Estas interseções, apesar de justificáveis pela natureza emergente da crise, 

sublinham a necessidade de uma melhor delimitação de funções em contextos futuros. 

 

Outras interseções pontuais incluem declarações técnicas de Marta Temido sobre o impacto da 

capacidade de testagem em Portugal e o que isso deve representar em termos de orientações 
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para os profissionais de saúde. "A nossa capacidade aumentou, mas não podemos, 

simplesmente, testar toda a gente. “Temos de priorizar”, asseverou em abril de 202063. Embora 

relevante, esta mensagem focava-se em detalhes operacionais que tradicionalmente seriam do 

domínio da DGS. Já Graça Freitas, noutra interseção detetada, comentou, em agosto de 2020, 

sobre a complexidade da organização da Festa do Avante, um tema com forte carga política: 

“Durante a organização da Festa do Avante não será permitido o que está proibido nem proibido 

o que está permitido e não haverá exceções às regras para combater o novo coronavírus”. Esta 

abordagem mostrou flexibilidade, mas também levantou questões sobre os limites entre os 

papéis técnico e político. 

 

Quanto à segunda hipótese, que questionava quem teve maior prevalência no espaço 

comunicacional, os dados revelam que Marta Temido foi a figura mais presente, com 55% do 

total de declarações. Esta maior prevalência reflete a centralidade do Ministério da Saúde na 

gestão política da crise e a sua responsabilidade em comunicar decisões amplas à população. 

Em contrapartida, Graça Freitas também desempenhou um papel significativo, especialmente 

em categorias como "Orientações Técnicas e de Saúde Pública", onde 40% do seu discurso foi 

concentrado. Este equilíbrio demonstra a complementaridade entre os papéis desempenhados, 

mas também evidencia a importância de alinhar as mensagens para evitar ambiguidades. 

 

Os impactos de cada categoria foram analisados com detalhe, revelando diferentes graus de 

influência e relevância no contexto pandémico. As mensagens classificadas como "Anúncios 

de Medidas Políticas" moldaram diretamente as ações políticas e administrativas, com impacto 

imediato e estrutural. Já as "Orientações Técnicas e de Saúde Pública" tiveram um impacto 

significativo no meio técnico e operacional, promovendo práticas seguras e normalizando 

procedimentos. No entanto, falhas iniciais na comunicação de algumas orientações técnicas, 

como a recomendação inicial contra o uso de máscaras, geraram controvérsia e impacto 

negativo. 

 

No caso das "Recomendações à População", o impacto foi central na tentativa de moldar 

comportamentos individuais. Marta Temido liderou nesta categoria com mensagens amplas e 

 
63 Faria, J. (2020, abril 6). Covid-19. A entrevista de Marta Temido à RTP. RTP. 
https://www.rtp.pt/noticias/pais/covid-19-a-entrevista-de-marta-temido-a-rtp_v1218584.Consultado a 22 de 
novembro de 2024 
 

https://www.rtp.pt/noticias/pais/covid-19-a-entrevista-de-marta-temido-a-rtp_v1218584
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motivacionais, enquanto Graça Freitas emitiu recomendações práticas e específicas. 

Finalmente, as "Análises e Reflexões" foram fundamentais para contextualizar a evolução 

pandémica e promover a transparência. Embora Marta Temido tenha liderado nesta categoria, 

a clareza e assertividade nem sempre foram consistentes, o que impactou a perceção pública da 

gravidade da crise. 

 

A metodologia qualitativa utilizada revelou-se eficaz para mapear as intervenções e identificar 

padrões comunicacionais. A categorização em "Anúncios de Medidas Políticas", "Orientações 

Técnicas e de Saúde Pública", "Recomendações à População" e "Análises e Reflexões" 

forneceu uma estrutura robusta que permitiu compreender as dinâmicas discursivas de ambas 

as figuras. Esta abordagem também destacou como a complementaridade entre papéis pode ser 

explorada para maximizar a eficácia comunicacional em futuras emergências. 

 

Os resultados desta investigação não só respondem às questões iniciais, como também abriram 

novas pistas para investigações futuras. A análise das interseções de papéis sugere a 

necessidade de estudar em maior profundidade como a colaboração entre agentes políticos e 

técnicos pode ser otimizada. Além disso, seria relevante investigar o impacto de mensagens 

contraditórias na perceção pública, bem como a influência da frequência e do tipo de 

declarações na confiança nas instituições. 

 

Outro ponto de destaque é a necessidade de melhorar a segmentação comunicacional. Enquanto 

Marta Temido dirigiu-se frequentemente ao público geral, Graça Freitas demonstrou uma 

capacidade mais direcionada, com mensagens específicas para profissionais de saúde, idosos e 

outros grupos. Esta segmentação é uma estratégia que deve ser fortalecida, garantindo que cada 

mensagem seja relevante e adaptada às necessidades do público-alvo. 

 

Por fim, destaca-se que a comunicação em crises sanitárias exige uma clara delimitação de 

funções, mensagens alinhadas e uma maior ênfase em recomendações práticas ao público. Esta 

investigação procurou contribuir para a compreensão das dinâmicas comunicacionais em 

Portugal durante um período crítico, oferecendo uma nova visão que pode vir a informar 

políticas comunicacionais em futuras emergências sanitárias. Este trabalho visou igualmente 

identificar caminhos para a melhoria da comunicação governamental em crises, reforçando a 

necessidade de clareza, consistência e adaptação às realidades do público, promovendo uma 
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abordagem mais eficaz e alinhada entre os agentes políticos e técnicos. As lições aprendidas 

têm potencial para fortalecer a resposta a desafios futuros, garantindo uma comunicação mais 

coordenada, segmentada e impactante. 
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